
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAlllA

FACULDADE DE FILOSOFIA E CIENCIAS HUMANAS 

MESTRADO EM CIÊNCIAS SOCIAIS

HISTORIA p o l í t i c a DO BAIXO MEDIO SAO 

FRANCISCO: um estudo de caso de coro 

nellstno

Maria Alba Guedes Machado Mello

SALVADOR - BA 

Novembro, 1989



Universidade Federal da Bahia - UFBA 
Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas

Esta obra foi digitalizada no 
Centro de Digitalização (CEDIG) do 

Programa de Pós-Graduação em História da UFBA

Coordenação Geral: Carlos Eugênio Líbano 

Coordenação Técnica: Luis Borges

2009
Contatos: lab@ufba.br / poshisto@ufba.br

mailto:lab@ufba.br
mailto:poshisto@ufba.br


ftCSTRADO EM CII:NCIA9

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

FACULDADE DE FILOSOFIA E CIENCIAS HUMANAS

MESTRADO EM CIENCIAS SOCIAIS

HISTORIA POLITICA DO BAIXO MEDIO SAO FRANCISCO:

um estudo de caso de coronellsmo

De: Maria Alba Guedes Machado Mello 

Orientção: Mario Augusto da Silva Santos

Dissertagao apresentada ao Mestrado 
em Ciencias Sociais da Faculdade de 
Filosofía e Ciencias Humanas da Un^ 
versidade Federal da Bahia, como r£ 
quisito parcial para obtenção do 
grau de Mestre.

Banca Examinadora־

Prof. Augusto da Silva Santos (Orientador)

Profa. Consuelo Novaes Sampaio

Prof. Gustavo Aryocara Falcon

i j r J ; V'ÁHSI : i r .  .üí ׳. 11
F A ' L I L O a D Í  U2 FIL• ;  M F T á  

QI o ׳ I O T t CA 
NíH, da Tom»•



À Lutla, minha mie, primeira 
professora, quem me estimu - 
lòu o gosto pelo saber.



A G R A D E C I M E N T O S

, Toda minha mais intima gratidão a Sara e Pedro que me 
permitiram usar o tempo que deveria lhes ser dedicado 

para pesquisa e elaboração desta dissertação;
. aos amigos do Maranhão, pelo afeto e acolhimento com 
que, em tempos d'outrora, aproxlmaram-me do mundo ru- 
ral;

. aos moradores de Pilão Arcado, Remanso, Sento sé e Ca- 
sa Nova e aos demais deponetes, pela disponibilidade ao 
prestarem seus depoimentos;

, à força moral e apoio logístico, no cotidiano, do "ser - 
pentárlo" do qual faço parto: Boleco, companheira em mu¿ 
tas formas na consecução deste trabalho, Krls, responsa- 
vel também pelas artes gráficas, Luiza, Bia, Monica e Eu- 
gênia;

, aos mui queridos amigos pelas ajudas mais diversas: Car - 
mem-flor, Antonio Cunha, LÚcia Lobato, Marco Antonio e Ro 
sa Maria, José Carlos, Angela Belas, Ana LÚcia Borges e 
especialmente a Antonio Guerreiro;

, a übiratan Castro Araujo quem orientou o projeto inicial 
e a maior parte desta pesquisa, pela sua forma de ser que 
instiga e expande a criatividade da gente;

,a Mario Augusto, orientador da fase final desta disserta - 
ção, pela paciencia e confiança constantes;

. ao pessoal do Serviço de Documentaçao e Biblioteca do CEI/ 
SEPLAÍJTEC, Solange e Graça, pelo carinho com que sempre me 
receberam.



R E S U M O

Este é um estudo da história política de quatro municípios da 
região do baixo medio São Francisco que procura utilizar o modelo 
interpretativo do coronelismo distinguindo entretanto as particu 
laridades regionais. 0 ponto de partida é a discussão dos trabalhos 
consagrdos sobre o tema onde se problematiza o enquadramento do 
estudo de caso. Aborda a formação histórica da sociedade regional 
para contextualizar o processo de constituição e consolidação 
do poder local que está.enfocado sobretudo nos mecanismos de 
mando: sejam economicos, sociais ou propriamente políticos.
Também analisa a dinâmica do sistema político regional dando 
destaque à trajetória do coronel Frabklin Lins de Albuquerque 
como■expoente máximo do mando coronelista nesta região. 0 
trabalho pretende demonstrar que o coronelismo é uma forma de 
mando cuja manutenção pode estar muito mais dependente da capac^ 
dade de ajuste das lideranças às circunstâncias históricas 
mais gerais do que da sua força de expansão.



R É S U M É

Ceei est une etude de !״histolre politique de quatre villages 
de la region du milieu du fleuve Sao Francisco que cherche a 
utiliser le modele interpretatif du "coronelisme" en faisant 
la distinction, cepandant, des particularités. Le point de 
depart est la discussion des traveaux consacré au theme ou se 
probleroatise 1 י etude de cas. On aborde la formation historique 
de la societé regionale pour bien situer le processus de cons 
tituition et de consolidation du pouvoir local, surtout à 
travers des mecanisnes de comnandement, qu'ils soient economi 
ques, sociaux ou proprement politiques. On analyse, aussi, la 
dinamique du systéne politique regional, en soulignant la 
trajectoire du Colonel Franklin Lins de Albuquerque coiiune le 
point maximum du commandement "colonelista" dans cette reglón. 
Le travail a la pretention de demontrer que le "colonelisme" 
est une forme du commandement dont le mantien. peut itre bien 
plus dependant de la capacité d  adaptation des lideurs aux י
circonstances historiques plus generaux que sa force de 
coercition.
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!»TRODUCÃO

A escolha do tema coronellsmo advém do reconhecimento da sua Im 
portañola para a formação histórica do Brasil e particularmente 
da Bahía, onde até o momento de fortalecimento das Instituições 
sociais,־ cujo marco é a Revolução de 30r é Justamente o de fio 
resclmento do sistema coronellsta. Ha também a consideração da 
8ua importância social sobretudo neste momento de transição demo 
orática que .incluí nos seus mecanismos de sustentação, práticas 
políticas conservadoras. São de conhecimento público, sobretudo 
nos momentos eleitorais, as práticas consagradas pelos velhos co 
roñéis: a fraude eleitoral, o voto de cabresto, as coerções eco 
nomlcas, o uso da violencia policial, além do desvio de fundos 
públicos para custear campanhas de candidatos governistas. O 
cllentelismo e o empregulsmo na administração pública é evldenc^ 
ado na recorrência a י'pistolÕesיי ou influencias políticas para o 
acesso do cidadão aos seus direitos socials. O exercício cotidla 
no da cidadania ainda é visto como uma prática invulgar e ameaça 
dora dos privilégios sociais. 0 cllentelismo expande-se para o 
espaço urbano permeando as relaçÔes sociais como um todo, até 
mesmo as relações de trabalho, deixando de ser exclusividade do 
mundo político rural. Tais marcas de herança coronellsta funda - 
mentam a relevância do estudo do processo histórico de constltu¿ 
ção e reprodução do mandonlsmo político pois, desvendar a lógica 
destas relações é, concretamente, uma contribuição à sua supera- 
ção coroo também uma luta contra sua permanência.

No presente trabalho fez-se um estudo de caso na região baiana 
do Vale do são Francisco, e mais precisamente no baixo médio.

A bacia do São Francisco é dividida segundo suas condições físi- 
cas e atividades economicas em Dacia Superior que val das cabe—  
celras do rio até a corredeira de Pirapora; Bacia Média que
abrange de Pirapora ás cachoeiras de Paulo Afonso e Ba.cia Inf¿



rlor que compreende o trecho de Paulo Afonso até a foz« A Bacia 
Media foi dividida^para finalidades de exploraça(^ em quatro sub- 
regiões;
a) Media Superior - de Pirapora a Carinhanha
b) Media Inferior - de Carinhanha a Cabrobó
c) Planalto Ocidental - bacias dos rios Corrente e Grande
d) Região das Quedas - Cabrobó a Porto das Folhas (ZARUR, 1947)

0 Baixo médio são Francisco corresponde à região da bacia média 
inferior e seu trecho baiemo é de Carinhanha a Juazeiro.

0 coronelismo, como modelo explicativo da organização. política 
do mundo rural, não dá conta das especificidades dos estudos de 
caso; seja nas suas visÕes localistas, seja nas suas versões cen 
tralistas. Ha a dificuldade em articular os elementos econômicos 
com os elementos políticos que explicam o sistema coronelista. A 
idéia de que o isolamento e o atraso de determinadas regiões é 
que permeiam o florescimento do coronelismo, não pode ser com - 
provada, neste estudo de caso.

0 presente estudo procurou aprofundar o conhecimento do sistema 
coronelista através do enfoque dos mecanismos de mando, presen — 
tes na região do baixo médio são Francisco durante as quatro pri 
meiras décadas deste século por considerar-se este o momento pr^ 
vilegiado da consolidação^da essência do sistema coronelista.Ne¿ 
ta perspectiva, não se coloclou a discussão sobre a principalida 
de do poder economico e/ou as relaçÕes entre as instâncias admi- 
nistrativas do poder; não há a preocupação em atribuir a um d£ 
terminado fator —  econômico ou político —  a responsabilidade 
da constituição do poder coronelista. 0 importante é perceber 
quais os elementos/instrumentos utilizados pelos coronéis para 
manterem-se no poder. Justamente porque a região em questão foge 
aos padrões estabelecidos como sustentáculos do coronelismo é 
que se procurou investigar, dentro da sua formação histórica, os 
mecanismos de mando ali vigentes. No baixo médio São Francisco o



padrao de riqueza e dado pelo gado e nao pela propriedade da ter 
ra. Existe urna razoável articulação econômica Inclusive com o co 
mérclo exportador. O governlsmo como postura política não é urna 
constante no período ballsado e no entanto é quando floresce o 
coronellsmo na sua forma mals acabada. Por outro lado, pode-8e 
constatar que apesar do padrão sóclo-econômlco da reglao ser o 
mesmo, o perfil da dominação política é bastante diversificado 
nesta sociedade regional, Fol a partir destas observações In¿ 
clals que se buscou entender o sistema coronellsta através do es 
tudo das circunstancias da emergencia, permanencia e reprodução 
dos coronéis locais. Como as circunstancias em que deveria ser 
produzida a presente pesquisa nao poderiam dar conta de todos os 
municipios da região do baixo médlo são Francisco, optou-se por 
delimitar o espaço geográfico ero quatro municipios que guardas - 
sem entre si relaçÕes de solidariedade mals estreitas. Tomando 
Pilão Arcado como referencia principal, pois é daí que emerge a. ׳
maior liderança coronellsta do Sao Francisco, definiu-se o uní - 
verso da pesquisa aos municipios de Pilao Arcado, Remanso, Sentó 
sé e Casa Nova.

A Indagação central que norteia este trabalho é a busca das esp¿ 
ciflcldades do mando coronellsta, nos municipios era questão, pro 
curando analisar seus diversos aspectos, a flm de distinguir as 
peculiaridades e as possibilidades de enquadramento nas Interpre 
tações mals genéricas do sistema coronellsta que tantas heT’anças 
deixou na prática política do exercício do poder.

O trabalho de pesquisa sobre o tema utilizou fontes escritas e 
fontes orais. A História Oral procurou preservar também a memó - 
ria sertaneja através da coleta de depoimentos dos moradores lo 
cais. Esta fol uma forma de construir uma visão mais verticallza 
da e também mais abrangente da sociedade local na medida em que 
os depoimentos foram coletados em categorias sociais diversas. A 
coleta dos depoimentos seguiu a linha de reconstituição das his- 
tórias de vida bascando-se na consideração de que a memória de



um Individuo é antes de tudo uma memória social pois burilar o 
passado é resgatar o que de mais significativo ficou.

A construção do depoimento é, entretanto, um trabalho comum en 
tre pesquisador e depoente. Existe um roteiro prévio onde o pes*־ 
quisador coloca as suas principais preocupações quanto aos acon- 
teclmentos e mesmo encadeamento dos fatos históricos. Porém o 
ponto de partida do depoimento é a história de vida daquele que 
participou como agente ou testemunho dos fatos narrados. 0 pes - 
quisador vai apenas orientando a narrativa no sentido de subll - 
nhar e aprofundar os pontos de intercessão entre o individual e 
o coletivo, isto é, entre os aspectos mais intimlstas e sociais 
dos fatos narrados, pois sabe-se que o indivíduo é parte consti- 
tutiva do todo social nao podendo ser considerado à parte ou con 
trapondo>se ao mesmo. Na narração, os indivíduos vão colocando o 
fato e o seu significado que no decorrer do tempo já foi devida- 
mente criticado. Logo, a narração do fato incorpora não só o si¿ 
nlficado que teve para um indivíduo, ou um grupo, como também a 
crítica que no decorrer da história vai sendo elaborada. Assim,é 
cora a sua visão atual, do tempo presente, que os depoentes resga 
tam o seu passado.

Entretanto, não se pode pretender que um depoimento revele toda 
a realidade histórica ou mesmo toda a vida do depoente. 0 depo^ 
mento, apesar de ser coletado em momentos diferentes, nao traduz 
nem a Integralldade do indivíduo, nem a da sociedade. 0 depoimen 
to é apenas um momento, mas, sem dúvida, o mais significativo 
Procurou-se um universo mais amplo possível de depoentes para 
que a diversidade de visÕes favorecesse uma abrangência maior na 
apreensão da realidade histórica. Em todos os municípios que com 
põem o objeto do estudo (Pilão Arcado, Remanso, Sento sé e Casa 
Nova), entrevistaram-se indivíduos das categorias sociais essen- 
ciais à formação histórica da região: comerciantes —  grandes e 
pequenos — * e fazendeiros, categorias que, apenas a partir dos



anos 60, se especializam; políticos, filhos e/ou parentes próxl- 
nos dos velhos coronéis: lavradores e pescadores, fungões ainda 
multo associadas, embora depois da barragem do Sobradlnho (1978)
05 pescadores comecem a especlallzar-se; ex-barquelros e também 
alguns funcionários públicos que outrora exerciam outras funções 
sociais. Cora esta diversificação da categoria profissional dos 
entrevistados construiu-se um rol bastante amplo de depoimentos. 
Foram coletados 150 depoimentos no período de agosto de 1985 a 
Janeiro de 1987, dentre os quais apenas 23 foram realmente traba 
lhados. A amplitude do universo de depoentes propiciou uma visão 
multlfária do processo histórico em questão.

Embora já no momento de tomada dos depoimentos vá>se fazendo uma 
análise preliminar, é depois do depoimento construído que se pro 
cede à análise propriamente dita. Na medida em que o pesquisador 
vai coleteaido o depoimento, ele já coloca em discussão a visão 
dos depoentes entrevistados, procedendo assim o cotejamento e a 
articulação entre as diversas visões. Todavia, nao houve, por 
parte da pesquisadora, uma preocupaçao em estabelecer a verdade. 
A compreensão que norteou a pesquisa foi a de que a verdade é 
justamente a composição das diferentes vlsÕes, entendida no sen- 
tido de sua integração.

0 trabalho de análise propriamente dito consistiu em distinguir, 
nos depoimentos, os fatos, suas críticas e seus significados 
Buscou-se então, para efeito deste trabalho de dissertação, ape- 
nas o fato, às vezes incorporando também a crítica, mas não se 
incluiu o significado, exatamente porque tal análise fugiria dos 
propósitos iniciais do trabalho, diluindo o objeto particular da 
pesquisa. Daí porque os depoimentos citados são criticados ape - 
nas superficialmente pois, a rigor, sua crítica passaria por uma 
análise do discurso.

De uma maneira geral os depoimentos concentram-se na história po 
lítica, na atuação dos coronéis e principalmente na relação com



a clientela. As falas —  Independente da origem de classe do de 
poente —  deixam transparecer uma compreensão e até mesmo cumplí 
cidade com o coronel; há o reconhecimento do sucesso e/ou eflcá- 
cia do seu desempenho. Por outro lado, há uma manifesta Insatis- 
fação pela exploração econômica a que são submetidos os lavrado- 
res, vaqueiros e pequenos comerciantes. Observa-se que apesar da 
descrição detalhada da organização da produção, os lavradores 
têm uma visão mais restrita dos processos sociais que os políti- 
cos e os comerciantes. Esses últimos são concretamente os melho- 
res informantes pois a diversificação dos seus contatos permite 
uma visão mais geral da sociedade em questão. É interessante per 
ceber que não há contraditoriedade entre as informações presta - 
das, a não ser alguns desajustes temporais que foram esclareci - 
dos no próprio conjunto dos depoimentos. 0 consenso sobre a atua 
■ção dos coronéis é notório diversificando apenas no significado 
dos fatos que para os políticos têm lim caráter heróico enquanto 
que para os expropriados de uma maneira geral têm um conteúdo de 
inexorabilidade tendo que, portanto, desenvolver estratégias de 
convivência as mais diversas. Muitos depoimentos conseguem deter 
minar o fim do coronelismo muitas vezes associado à morte bioló- 
glca dos velhos coronéis e há, quase sempre, a inferência de que 
seus sucessores não souberam dar continuidade àquela forma de 
mando. Contudo, apontam as semelhanças entre grupos de jagunços 
e força policial, chefe político e liderança partidária, cliente 
lisrao e empreguismo no sentido de identificar nos últimos apenas 
uma nova roupagem dos primeiros. £ uma visão critica mas que nao 
8e apercebe da capacidade de adaptação e renovaçao dos mecanis - 
mos, exatamente porque deixa transparecer um sentido de imutabi- 
lidade.

üm outro tipo de fonte foram os relatórios de viagem feitas pelo 
são Francisco no final do século passado e início deste. Sao tra 
balhos sempre descritivos com diferentes níveis de elaboração e 
têm uma preocupação essencialmente econômica e por extensão so



clal: não contempla, absolutamente, temas políticos. AÍ encon- 
trararo-se as InforraaçÕes básicas sobre os processos de povoamen- 
to, estruturação das atividades economlcas, articulação com a 
economia do Estado etc.

Consultou-se também grande parte da bibliografia sobre a reglao, 
produzida entre os anos 30 e 50, geralmente a partir de encomen- 
das ~  públicas e/ou privadas e com visitas ao diagnóstico 
das potencialidades econômicas. Esta bibliografia é essenclalmen 
te descritiva e faz abordagem quase sempre propagandística do po 
tendal regional. Mesmo com esse teor fornece dados relevantes 
como por exemplo a demanda internacional dos produtos regionais.

De uma maneira mais estrita fez-se uso de Jornais da época para 
alguns aspectos mais específicos (revolta sertaneja, por exemplo) 
no intuito de perceber as repercussões de determinados fatos na 
sua contemporaneidade e poder discutir a memória social hoje v^ 
gente.

Além destas fontes, foi utilizada uma bibliografia geral consa - 
grada ao tema, a partir da qual se discute a abordagem teórico- 
metodológica deste trabalho.

No que diz respeito à estrutura formal, estabeleceu-se a seguln- 
te ordem expositiva: o capítulo I pretende dar conta da discus 
são do coronelismo enquanto modelo explicativo e define a aborda 
gem teórica para o estudo de caso do baixo médio Sao Francisco e 
particularmente para os municípios de Pilão Srcado, Remanso, Sen 
to sé e Casa Nova; o capítulo II reconstitui a formação históri 
ca da região em estudo,nas quatro primeiras décadas deste século^ 
buscando explicar a formação do poder na região através do pro 
cesso de povoamento e ocupação, da base econômica e mecanismos 
de mando dos coronéis, dos pactos e alianças Internas e externas 
à região e também com as instâncias administrativas do Estado, e 
as repercussões da revolução de 1930 e o reordenamento político 
decorrente; o capítulo III analisa a dinâmica do poder regional
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sobretudo os mecanismos de mando dos coronéis da reglao e dlstin 
gue a trajetória do coronel Franklin Lins de Albuquerque como ob 
jeto de análise mais detalhada, justamente por ser este o grande 
mandatario da reglao.

Enfim, espera-se com este trabalho de pesquisa poder estar con - 
tribuíndo para urna melhor compreensão do processo de formaçao po 
lítica do baixo médio Sao Francisco que, por certo, foi bastante 
significativa para a constituição do mandonismo político no Esta 
do.



C A P I T U L O



O presente capítulo pretende avallar algumas abordagens sobre o 
tema procurando destacar quals sao os elementos centrais que a^ 
guns autores elegem para explicar o fenómeno coronelista, tanto 
no seu processo de constituição e manutenção como na sua supera 
ção.

Procurou-se somente revisar os principals trabalhos da área que 
elaboram generalizações sobre o sistema coronelista e alguns e^ 
tudos de caso referentes à Bahía sem contudo pretender-se um le 
vantamento exaustivo.

Entre os trabalhos mais consagrados está o de Vitor Nunes Leal 
(1975) que explica o fenómeno coronelista como um resultado da 
superposição de uma estrutura agraria arcaica e um sistema polí- 
tico modernizado. Isso terá como decorrência "um compromisso,uma 
troca de proveitos entre o poder piáblicó, progressivamente forta 
lecido, e a decadente influencia social dos chefes locais, nota 
daunente dos senhores de terras" (p.20), que será o mec£1nismo-ei- 
xo do coronelismo — .o sistema de reciprocidade ־

Para o autor, este sistema de reciprocidade fundamenta-se na ne 
cessidade de reconhecimento mútuo entre o coronel (local) e o go 
verno estadual, das suas respectivas lideranças políticas. Essa 
mutua legitimação é o que sustenta a estabilidade política do 
país. LEAL atribui ao coronel um papel fundamental na vida polí- 
tica do país. Para demonstrar como se efetiva esse papel, recor 
re ao contexto social no qual se Insere o coronel e asslm o def^ 
ne; na estrutura agrária do país, predomina o latifundio, a par- 
tir do qual se consolida toda dominação, pois, na medida em que 
detém o principal meio de produção (terra), o latifundiário con• 
segue subordinar toda a massa trabalhadora, cujo comportamento 
será de total obediencia e dependencia,© que para o autor é mise 
rávelignorante, desassistida e por isso vê o patrão como ben - 
feitor.

o CORONELISMO COMO MODELO EXPLICATIVO DO MANDONISMO RURAL
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Diz LEAL referlndo-se ao voto de cabresto:

"É perfeitamente compreensível que o eleitor da roça obede 
ça à orientação de quem tudo lhe paga, e com insistência , 
para praticar um ato que lhe é completamente indiferente "
(p.36).

A atuação do coronel se exacerba então no mandonismo (perseguição 
dos adversários) e no filhotismo (favorecimento dos aliados) que 
irão desorganizar a administração municipal» já que esta não con 
ta com funcionários capazes. Porém, este poder do coronel só é 
possível por causa da rarefação e/ou ausência do poder público.

LEAL entende que a dominação coronelista deve ser debitada também 
à falta de autonomia municipal que atua em duplo sentido: por um 
lado enfraquece o poder público (municipal) permitindo a hipertro 
fia do poder privado (dono de terras) que se incursiona neste po 
der público enfraquecido; por outro é um mecanismo de subordina - 
ção do coronel ao governo estadual. 0 autor reconhece que "o bem 
e o mal que os chefes locais estão em condições de fazer aos seus 
Jurisdicionados, não poderiam assumir as proporções habituais sem 
o apoio da situação política estadual para uma e outra coisa '' 
(p.44).

Sendo então a autonomia municipal restritiva, seja pela penúria 
orçamentária, seja pelo excesso de encargos, seja pelas limita 
çÕes ao princípio da eletividade da administração municipal
(p.50) as relações governo estadual versus coronel irão se assen- 
tar na concessão extra-legal que o primeiro poderá ou não fazer 
ao segundo. Assim, o governo estadual subordina a municipalidade 
nas mãos do coronel operando uma curiosa inversão no exercício 
da autonomia local (p.51). Daí por concessão do governo estadual, 
os coronéis obtém o "direito" à nomeação das autoridades munici - 
pais, a conveniência do Estado para a violência policial e a
 vlsta grossa" do governo no uso dos recursos públicos. LEAL idenיי
tifica então duas fraquezas fundamentais que sustentam o sistema 
coronelista:
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"fraqueza do dono de terras, que se Ilude com o prestigio 
do poder, obtido à custa da submissão política; fraqueza de 
samparada e desiludida dos seres quase sub-humanos que ar 
rastaram a existencia no trato das suas propriedades"(p.50).

Vale ressaltar ainda que, para LEAL, o coronel exerce uma função 
de legitimador do governo estadual e federal pela sua força elei- 
toral; é este, em última instancia, o "trunfo" que possui o coro- 
nel para negociar/trocar favores cora o governo estadual.

O eixo explicativo de LEAL é, em síntese, o seguinte: a proprieda 
de fundiária, base do poder, e a falta de autonomia municipal, me 
canismo de subordinação do coronel ao governo estadual, determi - 
nam a necessidade de estabelecer um sistema de reciprocidade que 
será consubstanciado sobretudo na prática politico-eleitoral.

Considerando como elementos mantenedores do sistema coronelista a 
propriedade fundiária e a função eleitoral do coronel, LEAL apon- 
ta como fatores do superação do coronelismo o processo de indus - 
trialização, o desenvolvimento dos meios de comunicação, o aper - 
feiçoamento do processo eleitoral e a vitalização do minicípio pe 
la Constituição de 1946. Reclama "urna alteração fundamental em no¿ 
sa estrutura agrária" (p.257) como único meio de extirpação defi- 
nitiva das práticas coronelistas na vida política do país.

Estudando a vida política no Estado da Paraíba, Jean BLONDEL 
(1975) entende que o coronelismo "nao é senão um caso particular 
do sistema do "chefe político", (p.59) fenómeno de dominação poli^ 
tica análogo a uma das origens do feudalismo na Europa. O chefe 
político teria surgido, inclusive, da primeira forma de vida so 
cial que foram os grupamentos de defesa, semelhantes a um cía que 
impSs a necessidade de um chefe. O sertao como uma região isolada 
onde as relações sociais eram brutalizadas foi ura locus perfeito 
para o aparecimento de chefes políticos. Eis como o autor explica 
o surgimento do chefe político:
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יי0ו » homeiD, por 9ua força» ou porque ele defenda melhor 08 

outros» ou porque se t o m a  indispensável nas dificuldades 
da existência» conquista, pouco a pouco, sobre o sertanejo, 
um poder de fato. As condições de vida estão agora multo 
transformadas. (...) Mas 08 hábitos permanecem. Se a Influ 
êncla da capital se desenvolve pouco a pouco, a evolução se 
produz lentamente. 0 Isolamento criou uma organização em 
clãs que a*inda não desapareceu e continua a exercer sobre a 
vida cotidiana Influência considerada** (p.43-44).

Tratando sempre o coronel como um caso particular de chefe polít¿ 
CO, 0 autor afirma que:

 chefe político' é o sucessor deste chefe de clã do qual י 0"
houve muitos exemplos no sertão, na época em que era essen- 
ciai a necessidade de fazer reinar a ordem; é também o su 
cessor do proprietário de terras que cultiva a cana-de-açu- 
car na zona litorânea. É ele que serve de intermediário en 
tre o mundo exterior e o campo e é por seu intermédio que 
este se interessa pela vida política e vota" (p.59).

BLONDEL reconhece então o papel do coronel de organizador do mun 
do rural, sobretudo no que concerne ao exercício do direito/deve- 
res políticos, como p. ex. o voto, que para o autor se deve quase 
que totalmente ao coronel pois este além de estimular o cajnpones a 
votar, propiciarlhe as condições práticas deste exercício: é o co 
ronel quem imprime cédulas, fornece transporte, alimentação etc , 
condições sem as quais não seria possível uma eleição.

A contribuição que BLONDEL traz para a discussão do modelo corone 
lista está sobretudo na tipologia que elabora do chamado chefe po 
lítlco. 08 chefes políticos classificam-se em dois tipos:
IB direto, que tanto pode ser individual ou monárquico como diz 

o autor, como familiar ou colegial,quando cada membro domina 
uma zona e a família permanece unida coro uma única liderança; 

2^ indireto, quando existe uma divisão quase que feudal no poder;
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neste caso o cKefe político exerce seu poder através de peque• 
nos chefes politicos e/ou cabos eleitorais, sem estabelecer 
uma relação direta com o eleitorado.

BLONDEL chama a atenção ainda de que as funções oficiais estão 
sendo cada vez mais utilizadas para constituição/manutenção do 
eleitorado, numa clara inversão da tendência inicial quando era 
por força do seu prestígio que o coronel apropriava-se de deterro^ 
nadas funções públicas.

0 autor reconhece certa evolução da vida política no sentido da 
superação de velhas formas principalmente pela diminuição da frau 
de, pelo ajuste da legislação (como p. ex. o fim do voto em sepa 
rado) e pelo aparecimento dos partidos políticos embora ainda sem 
substância ideológica. Entretanto, não advoga o desaparecimento 
do coronelismo. são suas palavras;

"Não é, pois, certo que, no futuro, se verifique necessaria 
mente o desaparecimento progressivo desses chefes tradicio- 
nais. Mas misturados a nossos tipos políticos que os assim^ 
larão, talvez mais do que a eles irao se opor^vão, entretan 
to transformar a natureza da vida política" (p.14-15).

Outra visão é a de Maria Isaura de Queiroz (1975) que expliccuido 
o fenômeno coronellsta afirma:

"Pode-se dizer, pois, que o mando político do coronel era 
resultante de sua posição econômica, em primeiro lugar, que 
dava ao indivíduo a possibilidade de exercício de poder, co 
locando-o em situação de fazer favores; a existência de pa 
rentela era condição importante de apoio para a conservação 
do poder dentro do conjujito de parentes; mas entre os paren 
tes aquele que apresentasse as qualidades indispensáveis: o 
grande coronel era sempre um יprimus inter paresי"(p.l78).

QUEIROZ irá interpretar o fenômeno coronellsta fundamentando-se 
nestes dois elementos: o poder econômico e o poder político do c¿
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ronel advindo das rèlações de solidariedade vertical e horizontal• 
no seio da parentela(l).

No nível económico a autora relativlza a importância da proprieda 
de fundiária argumentando que durante a primeira Reptáblica —  pe- 
ríodo histórico onde o coronelismo assumiu sua forma mais acabada
—  a abundância de terras fazia com que esta assumisse valor eco 
nSmico na medida em que houvesse capital para sua exploração, não 
se constituindo portanto, a simples posse em fator de riqueza. Se 
gundo a autora, foi, na realidade, o comércio o melo privilegiado 
de se fazerem fortunas, cuja conservação dar-se-á por heranças e 
casamentos.

Para explicar a natureza da dominação política a autora vai bu¿ 
car como determinação o social que Identifica organizando em gru 
pos de parentela, cuja definição em suas próprias palavras é a s¿ 
gulnte: como grupo, apresentava, pois, a parentela, três aspectos 
interligados —  o político, o econômico, o do parentesco —— m0£
trando que a sociedade na qual estava implantada era de estrutura 
sócio-econômica e política ainda pouco diferenciada em seus set£
res de atividades (p.167). No selo desta parentela irá se desen
volver um tipo de relação de reciprocidade ou "contra-pjrestação " 
ou "dom e contra-dom", em última instância, uma solidariedade ver 
tical e horizontal, modelo que se estenderá ao setor político.

A autora chama a atenção de que tais laços de solidariedade nao 
levam necessariamente à harmonia, mas, ao contrário, à uma "clara 
dialética de oposlções", embora indique a prevalência da solidar! 
edade pois o conflito é apenas na disputa pela chefia de parent¿ 
la e portanto acontece sempre entre candidatos a chefes políticos.

"Quando a luta tinha lugar no interior de uma parentela se

guia uma linha que cortava a pirâmide em fatias, de alto a

(1) Solidariedade vertical diz respeito as relações entre classes 
sociais diferentes; solidariedade horizontal, ás relações no 
interior de uma mesma classe social.
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baixo, e nao uma.linha separando camadas soclo-economlcas , 
as quais se mantinham coesas; resultavam desta linha novas 
pirâmides de parentela. Internamente estratificadas também'י 
(p.170).

QUEIROZ observa ainda que as disputas entre parentelas (ou brigas 
de famílias) tao comuns na primeira República sãotambém fator de 
reforço à solidariedade interna.

Considerando parentela como grupos de famílias extensas ligadas 
por laços de parentesco carnal, espiritual (compadrio) e alianças 
matrimoniais, faz a autora uma tipologia, classificando as paren 
telas como: igualitárias, semelhante à estrutura ciánica e ondo 
predomina a solidariedade horizontal; e estratificada, mais het£ 
rogênea, baseada na solidariedade vertical e horizontal, complexa 
sócio-economicamente onde a cidade tem um nflnel ^Jndamental pois 
é sede do poder. Para a dominação/comando da parentela é condição 
'sine qua non' o carisma; e o coronel é, em última instancia, o 
chcfe de urna parentela.

A partir deste enfoque a autora irá definir o papel fundamental 
do coronel na sociedade global que é a sua força eleitoral.

O voto assume ai urna conotação de posse na relação chefe versus 
eleitores e torna-se mecanismo essencial na constituição do poder 
do coronel, A forma de obtenção do voto val desde a barganha e 
"levava os grandes e medio coronéis a todo um comportamento de pa 
ternallsmo diplomático e de etiquetas refinadas, com relação a 
seus imediatos" (p.l63), até à forma coercitiva onde opressão,vio 
lência e crueldade sao cU'mas, justamente porque tal relaçao de 
troca (voto) está inserida numa estrutura de dominantes e domina-
. V'dos.

É Interessante perceber, entretanto, que quando a autora busca os 
fatores de decadencia do coronelismo, val mudar sua llnha de abor 
dagem. Para explicar a constituição do coronelismo, considera so
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bretudo os aspectos'mais internos à sociedade local: mas a extin 
çâo do fenômeno será explicada pelos processos mais globais da so 
ciedade: crescimento demográfico, industrialização e urbanização, 
que gerando um ènfraquecimento da solidariedade vertical —  haja 
visto o adensamento das camadas médias emergentes daqueles proces 
sos —  mantém apenas a horizontal o ainda uma maior divisão so 
ciai do trabalho implicando num desdobramento e diluição do poder 
coronelista. Contudo, a autora nota que o desaparecimento do coro 
nelismo foi progressivo e irregular no país. Sao suas palavras: 

 ,Dominando em parte a grande indústria, o grande comércioיי
as grandes organizações de serviços públicos ou privados ; 
com membros seus exercendo as profissões liberais, os coro 
néis e seus parentes, possuidores além do mais de grandes 
propriedades rurais, se mantiveram nas camadas superiores 
da estrutura sócio-econSmica e política do país, numa con 
tinuidade de mando que persiste, em alguns casos, até os 
nossos dias Compreenderam porém os grupos familia
res de camadas elevadas que seus interesses econômicos e¿ 
tavam ligados, c que a competição não se fazia mais no caxn 
po político, e sim no campo económico. Foram, pois, os co 
roñéis abandonando pouco a pouco uma açao direta no cena 
rio político, transferindo esta atuação para as camadas 
médias e para os profissionais liberais" (p.185).

QUEIROZ, portanto, explica o fenômeno do coronelismo basicamente 
pelo tipo de relações sociais predominantes no meio rural, isto é, 
a parentela, entendendo o político apenas como uma extensão des 
tas relações onde o voto é elemento essencial, jogando com os as 
pectos econômicos para explicar parte da supremacia do coronel e 
a decadência da estrutura coronelista.

Em outro trabalho, onde QUEIROZ estuda as características ao man 
donismo desde a Colônia até a Revolução de 1930, ela atribui a ma 
nutenção do poder dos coronéis .'a força das armas:



IB

"As lutas travadas pelo dominio do municipio tinheun como re 
sultado o apolo do governo estadual ao vencedor e consequen 
te ocupação de cargos públicos por seus amlgosיי (p.93).

Na verdade, a este tipo de política onde todos aderiam a todos a 
autora denomina de adeslsmo que val multo mals além do governismo. 
Pols a Vitoria de um chefe político implicava na adesão de todos 
08 demals, seJa de municipal, estadual ou federal. Isto é: fosse 
a disputa política pelo poder municipal, estadual ou federal, ao 
vencedor as outras Instancias prestavam reconhecimento imediato e 
portanto, legitimidade«

Havia entretanto o jogo político de alianças, no qual a autora 
atribui o papel de oposição aos coronéis pois o não alinhamento 
do coronel ao governo estadual era motivo para o governo federal 
usar esta oposição caso fosse da sua conveniência. £ isto era fa 
to notório; como diz QUEIROZ;

 Tanta ciência tinham desta política as oposições dentro dosיי
estados que as revoluções estouravam de preferência quando 
o governo estadual se mostrava incompatibilizado com o go 
verno central; e as oposições estaduais se dirigiam entao 
ao governo federal, sollcltsindo auxílio que aberta ou vela- 
damente lhes era concedido; já no caso do governo estadual 
ter sido sempre fiel ao central, restava à oposição cruzar 
os braços e esperar que um ventinho de discórdia soprasse 
entre ambos" (p.100-101).

Esta base da vida política que para a autora resulta de uma socle^ 
dade latifundiária e paternalista tem continuidade mesmo após a 
Revolução de 1930 que não só foi realizada com o apolo dos coro 
néls, como incorporou-os ao poder. Isto prova, segundo QUEIROZ , 
que a era do coronel no Brasil não acaba com a Revolução de 1930, 
como afirma alguns autores.

Abordagem diversa é feita por Raimundo FAORO (1985) que remonta a 
história da formação do Estado brasileiro para justificar o surgi
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mento do sistema coronellsta. Considera que coro a proclamaçao da 
República o Estado Irá necessitar de legitimação polilca e establ 
lldade social para consolidar a nova ordem. É com este objetivo 
que Campos Sales (1898-1902) instituiu a '*política dos governado*• 
res" ero cuja esteira se afirma o coronelismo. Deste modo "A supre 
macla tuteladora do poder público agora seccionado nos principa - 
dos e ducados estaduais continuou a operar num molde próximo ao 
regime colonial no qual o particular exercia, por investidura e 
reconhecimento oficial, funções públicas" (p.631). nesta perspec- 
tiva, continua FAORO, "O fenómeno coronellsta não é novo. Nova se 
rá sua coloração estaduallsta e sua emancipaçao no agrarismo r£ 
publicaría, mais liberto das pelas e das dependencias económicas 
do patrimonialismo central do Imperio" (p.621).

A legitimação não podera prescindir de um maior controle central, 
apesar do principio federalista, tendo isso em vista, a Constituí 
ção de 1891 estabelece a supremacía dos Estados, atrofiando a au 
tonomia municipal cuja expressão maior será a nomeação dos prefe^ 
tos. Entretanto, tal prerrogativa só se efetivará na medida em 
que o governo estadual detenha os mecanismos básicos de subordina 
ção: a disponibilidade financeira e a força das milicias estadu 
ais. O governador "espinha dorsal da vida política" é também auto 
ridade nos assuntos partidarios, cancela, orienta e domina elei- 
çôes municipais, além de usar outros mecanismos suasorios como a 
fraude e a violencia. Em contrapartida, o coronel é o aliciador 
dos votos, seu poder económico pode facultar-lhe independencia f¿ 
nanceira e também dispor de exércitos particulares. A correlação 
de forças entre o coronel e o governo estadual será, para o autor, 
inversamente proporcional: "sempre que o poder estadual se eleva 
e fortalece, decaí o poder municipal" (p.626).Mas a força decisi- 
va será a do governo federal, e FAORO retoma os conflitos regio 
nais do Ceará (Acioli x Franco Rabelo), de Pernambuco (Rosa e Si¿ 
va X Dantas Barreto) e da bahía (J.J.Seabra x Horácio de Matos)pa 
ra demonstrar que, em última instancia, quem determina a vitória, 
ó o poder federal.



O coronel colocarse, então» como un elemento eminentemente elelto 
ral; diz FAORO ■‘ :

"O vínculo que Ihe outorga poderes públicos vira essencial- 
mente do aliciamento e preparo das eleições, notando-se que 
o coronel se avigora com o sistema de ampia eletlvldade dos 
cargos, por semántica e vazla que seja essa operação“ (p.622). 

Semântica e vazla pols
*'Na base, o blcc-de-pena (2) substituí a eleição; no altóla 
degola (3) ocupou o lugar das apurações" (p.626); 

contudo, continua FAORO [
 eleição será o argumento para legitimar o poder, nao a יי8
expressão sincera da vontade nacional, a obscura, caótica e 
submersa soberania popular'' (p.629).

Se, para a "sociedade maior", o coronel cumpre uma função emlnen- 
temente eleitoral, para a sociedade local o coronel é, por exce - 
lêncla, ura organizador do seu mundo. Inseparável da sociedade 
agrária, o coronel, segundo FAORO (  é visto como o protetor
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do "perplexo e desprotegido camponês" cuja situação de subordina- 
ção —  suavizada por laços flexíveis e familiares como o compa 
drio —  não deixa margem sequer para que perceba a sua total dê  
pendencia; quando muito o campesinato canaliza suas insatisfações 
em movimentos messiânicos e no cangaço. 0 coronel atua como artl- 
culador da sociedade local ao sistema político, econômico e so 
clal e porisso, o declínio do sistema coronellsta será dado pelo 
autor como resultante da presença do Estado que institucionalizan 
do as relações sociais dissolve a personificação do poder pelo co 
ronel. Nas suas palavras:

"0 que mata o coronel é o próprio exercício de suas funções 
em certo momento Inúteis, diante dos meios diretos de conví 
vio do governo com o povo" (p.647).

Como se pode ver, FAORO ’ explica o coronellsmo enquanto me-
canismo de legitimação do Estado republicano,•manifesto no siste- 
ma eleitoral.

(2 ) prática de falsificação das atas eleitorais pelos chefes pol¿ 
ticos municipais.

(3 ) mecanismo resultante da atribuição do senado estadual de ver^ 
flcação dos poderes que lhe permite referendar ou não o resu^
tado riAR itrnaa



EDGAR CARONE mantêm-se na mesma linha Interpretativa. Dif¿
rendando coroneilsmo de oligarquías« o autor atribui ao primeiro 
um caráter mais particular, enquanto o segundo unx mais ^eral,iden 
tificando porém ambos como *'problemas do federalismo"•

O fenómeno coronelismo, segundo CARONE (1978) é resultado do dese^ 
quilíbrio entre as tendencias federalistas e o processo de centra 
lizaçao do Estado republicano, como também

*'A República acentua a antinomia entre formas representati- 
vas modernas e estruturas economicas e sociais de tendencia 
particularista“ (p.252).

Será a fragilidade dos poderes centráis (estaduais e federais) —  
que determinará a emergencia dos coronéis como verdadeiros chefes 
de das. Detentor do poder económico, social e político municipal, 
o coronel pode emitir vales, manter exércitos particulares, pres 
tar diversos serviços à sociedade local em troca tío seu domínio 
absoluto; mas a sua força é manifesta pelo número de votos que é

capaz de manipular —  o voto é '*o termômetro da sua afirmação'*. 
Neste contexto, o conflito entre coronel e governo estadual será 
lido pelo autor como um momento em que o coronel pode afirmar-se 
como “entidade Jurídica autônoma*' a partir da sua capacidade de 
rebeldia. Entret¿Lnto, nestes momentos é o governo federal quem 
exerce o poder decisivo: seja tomando partido de um dos beligeran 
tes, seja impondo acordo como no caso de Horácio de Matos versus 
Antonio Moniz; já os conflitos entre coronéis são relativizados 
pelo autor, como disputas pelo predomínio pessoas sem maiores con 
sequências.

Vendo as oligarquias mais como uma questão de dominação política 
no Estado —  e não apenas no município —  CARONE (1978) aborda 
tal questão através da formação dinâmica dos partidos políticos » 
sobretudo o Partido Republicano. Na apresentação da questão oli 
gárquica o autor diferencia dois grupos: o primeiro, dos Estados 
mais adiantados» onde o governo está condicionado ao Partido e 
por isso há um maior equilíbrio entre as oligarquias e o governo 
estadual —  são os Estados do sul; o segundo» dos Estados onde as 
formas de produção "menos complexas" condicionam relações políti-
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^  mais violentas e*conflituosas; mas em ambos 06 casos a manu - 
tenção das oligarquias dever-se-a à ״política dos governadores״ , 
implantada por Campos Sales (1898-1902) e vigente em todo período 
da primeira República (1889-1930).

Daí» para CARONE (1978) o declínio destes ”problemas do federalis 
raoיdar-8e•.á por ação do governo federal. No caso do coronelismo,a 
expansao urbana e a tendência centralizadora por um lado e a poli 
tica regional por outro irão enfraquecendo os poderosos locais.No 
caso das oligarquias a ״política das salvações nacionais" empreen 
dida por Hermes da Fonseca (X910-1914) é o marco que determina o 
enfraquecimento irreversível para a dominação oligárquica, princi 
pálmente uo Norte.

Como se vS, CARONE ׳ ־  tem uma abordagem onde a ausência do E¿

tado e o atraso socio—economico no contexto de um processo centra 
lizador sao os elementos explicativos do sistema politico oligar- 
quico-coronelista.

Estudando o papel político do campesinato, MARTINSC1936) .■ pro- 
cura demonatrar que a questão da propriedade da terra é a base 
das lutas políticas no período republicano sejam as que confron - 
tam camponeses/proprietários sejam as que confrontam proprieta - 
rios entre si. Argumenta que a abolição da escravatura antecedida 
pela Lei de Terras (1850) que transfere as terras devolutas para
o patrimônio dos Estados (antes da União) e proibe a abertura de 
novas posses sendo doravante a aquisição unicamente por compra , 
dá à questão da propriedade fundiária 0 caráter de instrumento de 
subjugação do trabalho o que, desloca a fonte de poder da classe 
dominante, são suas as palavras:

 - esquema era claro: mediante o trabalho árduo, os traba י»0
lhadoros livres poderiam acumular e, em consequência,trans- 
formar-se em pequenos proprietários de terra (...). Com e¿ 
sa mudança, a questão do campesinato é colocada em outros 
termos. Em primeiro lugar porque liberta o camponês da gran 
de propriedade, ao mesmo tempo que o subjuga a ela (...).Em



segundo lugar, porque as modificações no regime fwdiárlo 
abrem caminho paree um novo campesinato•.." (p. 42-43).

£ mais adiante:
monopólio de classe sobre o trabalhador escravo se יי0
transfigura no monopólio de classe sobre a térra״ (p.45).

Sendo dono das terras o coronel te*2 garantida sua dominação econo 
mica que por sua vez permite o domínio político expresso no con 
trole dos votos para o qual colabora a prática do clientelismo. O 
coronel tem então posição privilegiada para negociar com seus su 
bordinados (08 camponeses) e com seus superiores (o governo esta- 
dual). Em relação ao governo estadual, há uma"troca״ onde o gover 
no tem a força maior; do coronel, os votos; do governo o reconhe- 
cimento. Segundo o autor:

"A força do coronel não era, portanto, sua, mas do governo 
a quem sustentava eleitoralmente e que o sustentava pollti- 
camente" (p.49).

Do ponto de vista camponês
"A base da relação política exprimia também a situação pecu 
liar do cidadão —  livre, mas cliente. Uma liberdade que.no 
ãmbíto da troca, era totalmente dominada pelo poder monopo 
lístico do fazendeiro, comerciante e coronel" (P.49).

Como elementos que compõem o sistema coronellsta MARTINS 
aponta a açao armada do coronel e o mecanismo de verificaçao de 
poderes tanto no nível estadual quanto no federal. Porém, para o 
autor, o que mantém o sistema coronellsta será, em última instan 
cia, o processo eleitoral. Dentro desta visão, o autor aponta a 
Revolução de 1930 como um marco que encerra o ciclo de maior vlta 
lldade do coronellsmo; 1937, o golpe que alija o poder remanescen 
te dos coronéis; e 1945, quando a pratica eleitoral e restabelec^ 
da, restaura o coronellsmo na vida política, através do PSD.

Entretanto, MARTIWS׳,: .. irá incorporar um elemento novo para ex
pilcar a decomposição do sistema coronellsta; as lutas pela terra 
manifestas sob forma de rebeldia camponesa. Esta, ao longo do tem 
po, iria adquirindo caráter de resistência de classe.
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 ¿até 1940 o messianismo e o cangaço foram as formas dom י*80
nantes de organização e de manifestação da rebeldia campon¿ 
sa, a partir dos anos 50 a Liga Camponesa e o Sindicato s¿ 
rao as formas mais Importantes de organização e luta polity 
ca dos camponeses aínda que convivendo com a persistencia 
do messianismo e do bemdltlsmo e com outras formas de luta 
e de resistência" (p.67).

MARTINS : - tem, portanto, como elementos explicativos, a pro
prledade fundiária como fonte de poder e o esquema eleitoral como 
mecanismo de sustentação do sistema coronellsta.

Por sua vez JANOTTI (1986) aponta as determinações econômicas

do fenômeno coronelismo, afirmsmdo ser este
"peça fundamental numa das etapas da luta da burguesia pela 
submissão da Nação” (p.65), 

entendendo que
"os coronéis podem ser vistos como representantes da ol¿ 
garquia agrícola-mercantil que controla o poder público"
(p.9),

a autora irá trabalhar com os mesmos elementos explicativos vis 
tos até então: a ausencia do Estado (herança dos tempos coloniais) 
permitindo a hipertrofia do poder privado, roais o Isolamento da 
sociedade local e a decorrente precariedade das condições de vida 
da sua população que por isso possibilita relações típicas de pa 
rentela. Tais elementos acabam por determinar a base polítlco-so- 
ciai do coronel —  essencialmente o poderoso local —  cuja Influ- 
Incia política pode-se alargar a circuitos cada vez maiores (aqui 
recorre aos exemplos de Pinheiro Machado/RGS e Delmiro Gouveia 
/AL) Ainda na mesma tônica dos autores anteriormente vistos, 
JANOTTI define a estrutura do coronelismo como

"um encadeamento rígido de tráfico de influencias. Sua prá 
tica política está muito bem estruturada num sistema eleito 
ral onde é possível reconhecer todos os seus passos, locali 
zando-os no tempo e no espaço. Forma-se uma pirâmide de com
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promissos recíprocos entre o eleitorado, o coronel, o poder 
nunlcipal, o poder estadual e o poder federal" (p.11).

A novidade do estudo de JANOTTI (1986) é a forma como coloca em
discussão o fim do coronellsmo. Para ela o coronelisroo tem de
monstrado ter uma estrutura 'יbastante plástica" capaz de adaptar- 
se a diferentes momentos históricos. E nota que

 £Após a Revolução de 30 modificações são registradas nas .r״*
lações coronelísticas mas não a ponto de determinar sua ex 
tinção" (p.80);

apesar de admitir que se extingue nas áreas de maior concentração 
urbana afiraa que

"há certos traços de paralelismo entre a figura do coronel 
e a dos chefes populistas; ambos utilizam ha conquista do 
eleitorado o empreguismo, o favoritismo, a barganha eleito 
ral, o compadrio e a violência" (p.82).

Por tais evidências, a autora pÕe em discussão o fim do sistema 
coronelista

"mesmo num Estado de economia capitalista״״ (p.82).

Outros estudos sobre a questão do coronellsmo referem-se a real^ 
dades estaduais —  sem contudo abdicarem da generalização e tam
bém constroem referenciais teóricos-metodológicos próprios na 
abordagem do tema. Entre eles temos PANG (1979) para a Bahia., 
Q\)kZiT\'>\ {1985) para a Paraíba e DANTAS (1987) para Sergipe.

PANG . .., considera inicialmente a Primeira República como um
período de transição. Citando Tocqueville, o autor observa que 

"durante um período de transição, como, por exemplo, da mo 
narqula aristocrática para a república democrática, frequen 
temente ocorre uma crise de legitimidade e eficiência do go 
vêrno. Quando isso acontece, os líderes informais persona- 
listas, como os coronéis brasileiros, são frequentemente 
preferidos em lugar da autoridade formal e distante do Esta 
do" (p.9).
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Além desta característica própria dos períodos de tr^uislçao a for 
mação política brasllfelra, essencialmente patrimoniallsta (na con 
cepção weberiana) irá ser o arcabouço estrutural do fenômeno coro 
nelisrao. No caso da Bahia, PANG irá apontar como base do
coronelismo o papel econômico e social que possui o coronel. 0 au 
tor refuta a tese de que é a propriedade fundiária o elemento prî  
mordial do poder coronelístico, argumentando que entre 1850 e 
1950, mudanças ocorridas no Brasil começam a alterar a pouco fun 
clonal e altamante estratificada estrutura de classe de uma soei- 
edade predominantemente agrária.

Na realidade, durante a Primeira República, a posse de ter״

ras e os padrões de distribuição, ou títulos de posse, t^
veram pouca influencia no florescimento do coronelismoV
(p.46-47).

Segundo PANG .» o coronelismo floresce por causa da ausência
da autoridade formal cuja decorrência lógica é a assunção pelo po 
der privado (o coronel) das funçÕes sociais: o coronel protege 
seus afilhados concedendo empréstimos, fazendo doações à Igreja, 
dinamizando o comércio, resolvendo casos para-judiciais, comandan 
do a defesa nos assuntos externos etc. AÍ reside a força do coro 
nel ■־» na sua capacidade e habilidade de trocar favores.

A ausência do Estado juntamente com o isolamento da sociedade lo 
cal irão permitir que o coronel desenvolva uma autonomia capaz de 
estabelecer uma auto-suficiência semelhante a uma autarquia que 
mantém tal sistema de favoritismo. PANG .. identifica dois tl̂  
pos de coronelismo plasmados na interpretação dos "dois Brasis " 
(4): no sul, um comportamento onde a organização horizontal de 
alianças Intermunlcipals é predominante; no norte, a rebeldia de 
coronéis é o que dá a tÕnlca. Particularmente na Bahia,
 - vê a diversidade no sentido litoral (fechado e autocráti ג'
co) versus sertão (aberto e democrático) tentando fundamentar a 
diCerenciação pelas características geo-econômicas. Daí, ele irá 
fazer uma tipologia dos coronéis obedecendo a dois critérios bás¿ 
cos: ocupacional (proprietário de terras, comerciante, industrial
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6 padre) e funcional (guerreiro, burocrata e chefe do curral-di8- 
trlto).

PANG ״ ^) faz tanbém urna periodização do fenómeno coronelismo , 
remontando seu advento ao séc.XVIII, atribuindo 8eu apogeu ( na 
Bahía) no ano de 1920 e no período 1933-37 com Juracy Magalhães , 
referido pelo autor como um super-coronel. Determina o declínio 
do coronelismo a partir de 1970. Ñas suas palavras:

"O coronelismo brasileiro começou a declinar da década de 
1970 à medida que a política baseada na familia está sendo 

substituida por classes sócio-econSmicas e grupos voltados 
para interesses comuns, competindo pelo poder" (p.63).

PANG ( . . admite, contudo, que a Revolução de 30 teve um papel 
modernizador do sistema coronelista Integrando-o na política na 
cional.

Este trabalho de PANG é exaustivo em descrições e relatos
factuais. O autor discorre minuciosamente sobre o processo polity 
co-partidário a partir do qual identifica as diferentes facçÕes 
oligárquicas que disputam o poder estadual na Bahia. E procura en 
quadrar os grupos oligárquicos na seguinte caracterização:
1 - Famillocrático, ao qual pertence a raaioria dos coronéis da Ba

hia e cujo traço principal é o dominio de urna familia extensa;
2 - Tribal, mais comum no Norte, cujo chefe era um "padrinho" in

fluente que respeita a autonomia dos seus membros associados;
3 - Colegiado, quando se organiza através dos partidos e possui

um rodízio de lideranças;
4 - Personalista, quando o fator de união é o carisma do líder e

onde a base pessoas é o elemento constitutivo básico.
Por fim, PANG ( .— ) trabalha o "ocaso do coronelismo" conforme 
fatores políticos resultantes da modernização institucional da so 
ciedade brasileira. Sao eles: a Revolução de 30; o fortalecimento 
do partido político que submete o coronel personalista e pulveri- 
za o poder; o voto secreto que diminui a intervenção do coronel 
nas eleições; o fim do isolamento do sertão pela expansão das es 
tradas decorrente do desenvolvimento economico; a ampliaçao do
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poder do governo estadual e federal que arrefece o mecanismo de 
favoritismo; a sofisticação das instituições públicas (p.ex.SUDE- 
NE); além de considerar a própria eliminação dos coronéis pela 
morte.

Como conclusão PANG '. ... prevê que
 ,À medida que o desenvolvimento e a modernização aumentaremיי
uma nova elite social emergirá. 0 interior diminuirá e a

cidade avançará em direção ao centro de pode^יי (p.235).

Portanto PANG ( ' elege como elemento explicativo central para 
o fenômeno do coronelismo a ausência do Estado, coadjuvando o is¿ 
lamento da sociedade local e a estrutura patrimonial da história 
política brasileira.

Estudando a história mais recente BURSZTYN (1985) procura identi- 
ficar a lógica atual da ação do Estado na região Nordeste através 
da evolução histórica das relações poder local —  poder cen
trai para defender a tese de que

 a reciprocidade de legitimação entre essas duas Instâncias'י
permite que a hipertrofia de uma delas não implique necessa 
riamente na atrofia da outra" (p. 15).

Para explicar o Estado brasileiro, o autor remonta ao contexto 
histórico no qual o continente americano foi incorporado ao con - 
texto europeu e à própria estrutura patrimonial do Estado portu - 
guês no séc. XV, e afirma que o autoritarismo do Estado brasilei- 
ro sempre buscou sua legitimação no caráter paternalista, traço 
de união do binomio Estado/Nação. BURSZTYN '' chama a atençao
para alguns aspectos relevantes do processo colonizador, impres - 
cindíveis à compreensão da formação e sedimentação da estrutura 
do poder local no Nordeste:
a) o Nordeste foi a região mais explorada do país durante os dois 

primeiros séculos da colonização:
b) o deslocamento geográfico do vetor principal da economia nacio^ 

nal e da estrutura administrativa não implicou na ruptura do 
equilíbrio das forças sociais e da estrutura do poder local, 
pois apesar do açúcar perder sua importância nacional, manteve^ 
se a mesma estrutura social no Nordeste;
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c) a adaptação do modelo de administração pública de Portugal ao 
Brasil resultou eo que
"Impossibilitado de enfrentar o crescente poder local dos 
senhores de terra, o governo central da Colonia adotou uina

política de coexistencia pacifica que se materializava pela 
omissão do poder público no nivel local. Em troca, o poder 
central podia contar, em geral, cora o apoio do poder local.
E é nesse contexto de gigantismo de um poder local que mu^ 
tas vezes não correspondia à sua importância nacional, que 
nasce e se desenvolve o coronelismoיי (p. 19).

0 autor coloca como mecemismo-chave na relação Estado-poder local 
o paternalismo que acaba por ser reproduzido na sociedade local e 
legitima o coronel: no período colonial, o Estado transfere suas 
prerrogativas para o poder local em troca do reconhecimento da so 
berania da Coroa, manifesto no pagamento de impostos. Durante o 
Império, o Estado transfere poderes militares e subsídios indire- 
tos (desvalorização cambial) para o poder local, que colabora no 
projeto de unidade/unificação territorial do país• Na Primeira R¿ 
pública, o Estado omite-se diante da supremacia do coronel e mes 
mo a partir do governo de Vargas quando o Estado intensifica sua 
intervenção, o faz mediatizado pela figura do coronel.

BURSZTYN . ■) demarca dois instantes básicos da relação poder
local-poder central. 0 primeiro quando o Estado é ייauto^itário 
por omissão" e o segundo quando é "autoritário ativo" cujo marco 
divisório é dado pela Revolução de 30. Mas tal mudança não irá im 
plicar em transformações substanciais das relaçÔes Estado-grupos 
locais. 0 autor disserta sobre a atuação de organismos governamen 
tais como lOCS, lAA, SUDENE, PROTERRA, PDRI's e Projeto Sertanejo 
cuja estratégia é basicamente

"transformar em alguns pontos para permitir que a totalida- 
de permanecesse inalteradaי' (p.29), 

e a partir disso, conclui:
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 O Estado age de forma planejada ao nivel nacional, de ma״
nelra a impor sobre a totalidade do território uma lógica 
econômica compatível com o triunfo do bloco urbano-lndustri 
al internacionalizado no país* E esta lógica condena o coro 
nelismo tradicional à morte a longo prazo. No entanto, ate 
o presente, ela nao parece ser incompatível com a sobrevi- 
vencia de coronéis individualmente. Nestes tennos, vivemos 
um período de transição para uma situação de coronéis sem 
coronelismo״ (p.32).

Embora admita que tal mecanismo de "legitimação recíproca'״ não te 
nha perspectiva de manter-se por muito tempo, haja visto o papel 
histórico do coronel como, mediador entre o Estado e a sociedade 
local estar sendo ocupado pela burocracia representada pelo func¿ 
onalismo, ainda hoje ligado à estrutura local, BURSZTYN (1985) no 
ta que

"a preservação da estrutura tradicional representa uma ga
rantia de legitimidade indispensável ao poder central“
(p.160).

Assim BURSZTYN (1985) estabelece como elemento explicativo cen
tral do coronelismo a necessidade de legitimação política do po
der central que é garantida pelos setores tradicionais, no caso 
os coronéis, que mesmo sendo aparentemente antagónicos à lógica 
de acumulação capitalista acabam por favorecê-la na medida em que 
legitimam o Estado, viabilizador deste processo de acumulação.

No caso de Sergipe, DANTAS (1987) parte da conceituação do coron£ 
lismo como

 uma forma de representação política exercida por determina״
dos proprietários sobre os trabalhadores rurais ao tempo em 
que se impõe como intermediários entre as massas do campo 
e as oligarquías estaduais, tendo como objetivo a manuten - 
ção da estrutura de dominação" (p.l8), 

para estabelecer uma tripla fundamentação do fenómeno. O fundajne^ 
to sócio-económico advém da grande propriedade fundiária cujas re 
lações de produção não capitalistas irão engendrar um determinado 
tipo de dominação pessoal que camufla as desigualdades e a expío- 
ração cuja consequência é um atrelamento das massas camponesas



aos proprietários de terra. Politicamente o coronel tem o papel 
de intermediário entre o campesinato e a sociedade política esta- 
dual inclusive no controle das informações. Tal sltuaçao tem como 
decorrência o predomínio ideológico de um conjunto de idéias e r¿ 
presentações que determinam normas e práticas de submissão cuja 
idéia central está na díade lealdade/proteção.

Assim fundamentando, DANTAS / elabora uma periodização do co
ronelismo atribuindo a cada fase elementos centrais de fonte de 
poder do coronel.

Na 1• fase (1900-1930)« o que determina o poder do coronel é a 
sua

"capacidade de controlar e impor a coerção"(p.23) 
através do uso de milícias particulares e aí as eleições sao ape- 
nas um ritual. 0 autor refuta a tese de que isso seja devido à au 
sência do Estado argumentando que na verdade a Política dos Cover 
nadores era reproduzida no nível da relação governo estadual-coro 
nel, como também a evidência empírica de demonstração de força do 
Estado nos momentos de repressão aos movimentos sociais da época
—  Canudos ( 1 8 7 .e Contestado (1912 a 1916) (ל

Na 2י fase (1930-1945) quando a Revolução de 30 desencadeia um 
processo de centralização autoritária e burocratização da socieda 
de política, 0 coronelismo terá essencialmente seu poder baseado 

 ^primeiro na propriedade da terra ou bens que permitam al״
mentar relações não capitalistas no campo com seus efeitos 
já referidos; segundo o que Faoro denominou de י honra soc¿ 
al'. Ou seja, o seu prestígio socialmente reconhecido basea 
do numa tradição de domínio adquirido na Primeira Repúblicaיי 
(p.29).

A 3• fase (1945-1964) irá significar um declínio para a dominação 
coronelista pois, os direitos civis e políticos são ampliados: o
sistema representativo será menos excludente: acentua-se a dispu- 
ta/competição entre os grupos agro-mercantil e industrial; há um
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maior fluxo migratório no sentido campo-cldade; além da pressão 
das massas urbanas que exigem das lideranças políticas novas pos-• 
turas. Nesta fase a grande fonte de legitimação será o voto, pro- 
Jetando-se a figura do cabo eleitoral com a política de mercanti- 
llzação do voto.

A 4* fase (pós 1964) é caracterizada como um momento de recupera- 
ção parcial do coronelismo por causa da necessidade de legitima - 
ção do Estado autoritário que só pSde ser feita pelo voto dos cur 
rais eleitorais. Mas aí a política de compromissos entre governo 
estadual e coronel é mais frouxa pela excessiva centralização ad 
minlstrativa, como também o processo de expansão do capitalismo 
no campo polariza o trabalhador rural, mudando radicalmente o per 
fil camponês. Entretanto subsiste o clientelismo (apenas uma ca - 
racterística do sistema coronelista) através da assistência so 
ciai do Estado, manipulada pelo coronel.

Em síntese DAWTAS situa a explicação do fenômeno coroneli¿
mo nos elementos constitutivos do poder dos coronéis, quais se 
Jam: a propriedade da terra, as milícias particulares, prestígio 
social, controle do eleitorado, cada qual predominando em determ¿ 
nados períodos históricos.

Estudando especificaiaente os coronéis da região cacaueira da Da 
hla, Gustavo FALCÓN (1983) vê na propeiedade fundiária e cacauei- 
ra a pré-condição para se exercer o mando nesta região, Mas afir- 
ma que esta pré>condlção tem que estar aliada ao capital sem o 
que não se mantém. Entretanto, apesar desta norma básica, existe 
nesta região do cacau um grande coronel que não sendo proprietá- 
rio mas apenas um rábula irá manter o seu poder aglutinando em 
torno de si grandes fazendeiros. 0 autor chama ainda a atenção pa 
ra formas específicas de mando dos coronéis desta região que por 
não possuir o prestígio político necessário no Estado, adota uma 
postura mais legalista; isto é: "Detendo o poder de fato, os coro 
néis buscavam de toda a maneira amparar-se na forma da Lei, orlen
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tando seus aliados bacharéis para “serviços" de toda ordem no sen 
ttdo de se beneficiarem das contingências e desproteções dos pe 
quenos lavradores" (p.80-81). E apesar dos desmandos. Falcon re- 
conhece que o coronelismo foi uma etapa importante na formação 
desta sociedade regional pois funcionou como um elemento de coe - 
são numa região de fronteira.

Outro trabalho sobre o coronelismo na Bahia é o de Alírio Souza 
(1972), que procura interpretar o coronelismo no médio Sao Fran - 
cisco à partir do modelo de Vitor Nunes Leal. Para ele, o isola - 
mento, a confusão entre o publico e o privado e a familia extensa 
formada pelo compadrio, são 03 elemtos formadores do coronelismo 
nesta região. A sua análise tem o sentido explícito de reconhecer 
na realidade social os elementos apontados no modelo de LEAL; por 
tanto Souza caracteriza o poder coronelista no Sao Francisco co- 
mo um poder de latifundiário em armas, que por serem os únicos a 
terem contato com o mundo exterior, podem manter seus respectivos 
currais eleitorais.

Como se pode constatar, todos os autores definem o coronelismo cô  
mo um sistema de dominação política no contexto estrutural de uma 
sociedade agrária, pré-capitalista, onde o poder economico —— 6e 
ja pela propriedade fundiária, seja pelo entesouramento através 
do comércio —  é determinante,

Embora diversifiquem-se quanto aos elementos substanciais do si¿ 
tema coronelista, todos o abordam a partir da relação entre os d¿ 
ferentes nfveis de poder (municipal, estadual-e federal) na qual 
o sistema eleitoral é o instrumento privilegiado.

Entretanto, no momento de determinar a superação do domínio coro! 
nelista, apreende-se basicamente os processos econômicos, delxan 
do o nível político apenas como extensão destes processos.

Tem-se então duas críticas básicas aos estudos do fenômeno corone 
llsmo:
1* a de restringir o estudo do tema às instâncias administrativas 

do poder constituído. Isto é: apesar de identificar como deter 
minante os elementos estruturais da organização social, o coro



nelisroo» enquanto ‘fenomeno político, é abordado sobretudo a 
partir das relaçÕes entre poder municipal-poder estadual-poder 
federal. Nao 8e percebe como as alianças inter-oligárqulcas, a 
próprla natureza privada do poder dos coronéis com suas múlt^ 
pías formas de articulação com diferentes níveis de poder (eco 
nomlco, político, social) podem-se constituir em um circuito 
paralelo de poder além das instancias administrativas ( tnuni> 
cipal, estadual e federal);

 a de não considerar devidamente as especificidades da supera י2
ção do coronellsmo no próprio campo do exercício político do 
poder. A superação é dada quase sempre pelos processos mais 
globais da sociedade.

Numa tentativa de ampliar a abordagem do tema, cstuda-se aqui o

coronellsmo na região do Medio São Farncisco baiano (particular - 
mente nos municípios de Pilão Arcado, Remanso, Sento Sé e Casa N¿ 
va) fl| pttrtlr da ótica das relações sociais como um todo. Tem-se 
em vista a compreensão de que o processo de gestão desta socieda- 
de resulta, em última instância da maneira pela qual se organizam 
as diversas categorias sociais que a compÕe e, por outro lado, a 
partir da discussão de como se estrutura e se transforma a sua 
instância de mando. Particularmente numa sociedade regional, tais 
abordagens devem dar conta não só dos processos internos como tam 
bém das suas formas de articulaçao à um circuito de relações soc¿ 
ais e de poder mais abrangentes.

Tal relação social determinara que a articulação externa à região 
seja dada pela via das elites locais, já que é o coronel/comerci- 
ante/fazendeiro quem detem a maior capacidade de circulação den 
tro/fora da região, portanto o monopólio das relaçÕes políticas e 
econômicas, inserindo-o num circuito de poder econômico e políti- 
co cada vez maior, termina por legitimá-lo enquanto instância de 
mando. A personalização do poder dará ao coronel o papel de orga- 
nizador do mundo rural pela capacidade de articulação deste mundo, 
utilizando para isso os mais diferentes instrumentos: armas, par- 
lamento e cargos públicos.
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Nua momento inicial« a luta pela hegemonia, entre coronéis, tem 
dois sentidos: pela cpnsolldação e expansão dos domínios. Esta 
conduta norteia Inclusive a sua luta pela Inserção no circuito do 
poder maior quo é nitidamente vertlcallzado. Isso, contudo, não 
determina que tal inserção obedeça V  linearidade das Instâncias 
municipal, estadual e federal. Os coronéis lutam por fazer parte 
do poder e nesta luta Jogam conjunturas e oportunidades que neces 
sarlamente nao estao vinculadas ao aparelho de Estado.

Articulações comerciais com firmas estrangeiras (exportadoras), 
adesão e/ou combate a movimentos sociais (cangaço, Coluna Prestes, 
messianismo. Revolução de 30) são momentos que podem confrontar

coronéis entre si, coronéis e governos estaduais.e até coronéis e 
governo federal; e geralmente engendram novos pactos/alianças en 
tre os detentores do mando conforme o poder decisorio exigido em 
cada episódio. Existe também ura outro circuito de poder no nível 
da sociedade local manifesto pelas alianças (ou conflitos) entre 
coronéis, que, no limite, pode ameaçar o próprio poder constituí- 
do.

Nao é sem propósito que os govei'nadores pautam-se por reproduzir 
a Política dos Governadores na sua relação com os coronéis^e mes- 
mo a Política das Salvações Nacionais apenas muda as lideranças 
mantendo o sistema coronelista.

Contudo, o processo de manutenção/reprodução do coronelismo vai , 
na medida da complexidade das relaçÕes sociais, deslocando grada- 
tlvamente seu eixo de sustentação principal para a via política , 
o que depende também da própria evolução do Estado Nacional.

Primeiramente o coronel detinha o poder econômico, a força das ar 
mas, do parlamento e das alianças político-militaros. Até 1930 as 
armas eram o elemento predominaiíte. En 1930 consolida-se um pacto 
eminentemente político em troca do desarmamento. A conjuntura da 
ditadura de Vargas mais a renovação dos quadros coronelísticos 
têm como decorrência um maior investimento no aparelho de Estado 
com a ocupação dos cargos públicos e representação parlamentar , 
que implica num maior poder decisorio e mais organicidade ao Po 
der.
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Sem dúvida, para a Bahia, o apogeu do poder coronelista é no perí 
odo do primeiro governo Juraci (1933-1937) e a partir daí o sist£ 
ma, enquanto tal, vai-se diluindo, sendo, entretanto, incorpora - 
dos alguns de seus mecanismos de mando na prática política nac^ 
onal.



I IC A P I T U L O



A FORMAÇÃO HISTÓRICA DO BAIXO MEDIO SÃO FRANCISCO

0 presente capitulo pretende dar conta d08 principais traços da 
formação histórica do baixo medio Sao Francisco durante a Prime^ 
ra República,pois somente a partir destas bases é que se poderá 
entender o processo de formação e consolidação do poder regional. 
Neste capítulo está contida uma visão geral da região, o funciona 
mento da sua *economia política e em particular 08 aspectos const¿ 
tutlvos da organização do poder, sobretudo aqueles que a identlfl 
cam como uma forma particular dentro do modelo coronelista.

1, Antecedentes

0 Vale são Fremcisco foi originalmente habitado pelos índios Ta 
pulas particularmente os dos grupos Ge e Centocé (1), A região do 
meçou a ser visitada em 1554 pela entrada de Espinoza que, segun 
do o relatório do Pe. Aspllcueta Navarro, partindo de Porto Segu 
ro seguindo o rio Jequitinhonha, Pardo, Verde Pequeno, atinge o 
são Francisco. Durante o século XVI, entretanto, o Vale do São 
Francisco quase não foi explorado, pois a densidade das florestas 
constltuia-se em um obstáculo à penetração. Na segunda metade do 
século XVI, as grandes Casas Coloniais empreenderam esforços mais 
efetivos para o povoamento da região, organizando e financiando 
Entradas e Bandeiras, concedendo terras e arrendatários e às ml¿ 
sões religiosas.

־ A Casa da Torre, os Garcia^* D'Avila, dona das possessoes da mar~ נ*.
gem direita do rio são Francisco, era torno de 1670, começou a pê
netrar no Vale no sentido foz-nascente do São Francisco, seguindo
pela estrada velha do rio cujo percurso será recomposto pela via
férrea Bahia-São Francisco, ao final do século XIX. A Casa da Pon
te, os Guedes de Brito, a rigor, proprietária da margem esquerda

(1) Nome do qual se originou a corruptela Sento sé, sobrenome da 
família dominante no município do mesmo nome.
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do são Francisco, estabeleceu a primeira fazenda de gado em Morro 
do Chapéu em torno de 1694.

A necessidade de interiorlzação da pecuária« afugentada do lito 
ral pela agricultura canavieira, e a própria geografia da bacia 
do são Francisco, propícia à criação de gado por seus pastos natu 
rals e muitas aguadas, foi tornando a região atrativa à pecuária. 
Neste processo de penetração para o interior, a abertura das es 
tradas boladeiras configurou um sistema de comunlcaçao entre o 
sertão e o litoral.

Sempre procurando acompanhar o curso dos rios, estes caminhos de 
boladas foram sobretudo obra de alguns bandeirantes. Além de Espj^ 
noza, uma das estradas mais famosas foi a de Gabriel Soares que, 
partindo do rio Jaguaripe, passou pelo Paraguaçu alcançando o Ja 
cuípe e, continuando no Itaplcuru, seguiu para a região de Jacob^ 
na encontrando o Salitre e daí o São Francisco. Outra estrada de 
grande importância foi a de Belchior Dias que teve maior penetra 
ção no sentido oeste pois, partindo do Rio Real cortou o vale dos 
rios Itaplcuru, Verde, chegando a Açuruá e retornando pelo vale 
do rio Salitre até Sergipe. Houve também outras estradas que, no 
sentido sul-norte, acompanharam a margem direita do rio são Fran 
cisco atravessando-o em Remanso e atingindo as fronteiras do Pî  
auí e Pernambuco.

Além das estradas boladeiras, que recortaram o Estado nos sent^ 
dos leste-nordeste, leste-oeste e sul-norte, existiu o caminho do 
ouro que la no sentido recSncavo-sudoeste e, segundo Antonll
(1646), embora mais longo era melhor do que o do Rio de Janeiro e 
o de são Paulo^haja vista as facilidades de reabastecimento. Na 
margem esquerda do rio são Francisco, as trilhas seguiram procu - 
rando os rios Tocauitins,e, num outro sentido, o Parnaíba cujo per 
curso articulava Pilão Arcado, Remanso e Casa Nova com são Ralmun 
do Nonato no Piauí. Ao longo destes caminhos lam-se estabelecendo 
as povoações, cujo núcleo organizativo eram as fazendas de gado.
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Tendo a legitimação da posse como razão e a pecuaria como novel, 
o povoamento do Vale do Sao Francisco atingiu seu ponto máximo no 
Início do século XVIII, quando se tomou o eixo mais povoado do 
país (THERY, 1980). Contudo, ao contrário do que se possa pensar, 
a propriedade da terra nao se tornou uma preocupação para os povo 
adores do Vale. A relação de propriedade estava multo mais vlncu 
lada às aguadas e ao gado que propriamente à terra. A pecuária 
era extensiva: raarcava-se a rês a ferro e soltava-se nos campos - 
assim estava definida a propriedade.

Cronistas da época relatam que, a partir deste processo de povoa 
mento, o rio são Francisco fica conhecido como “rio dos currais״ 
pois, a cada paragem, la>se deixando uma família de agregados e 
um par de reses.

Foi,sem dúvlda^neste momento que se determinou a base fundamental 
da formação histórica da região do Vale de São Francisco. Tendo 
nas suas origens as fazendas de gado como núcleo organizativo, a 
região pouco conheceu o trabalho escravo. Com a pecuária extens¿ 
va, voltada para o abastecimento das zonas aurífera e canavieira, 
e uma agricultura para o consumo Interno, não se colocava a neces 
sidade do braço escravo.
Na literatura do século passado há apenas algumas referências à 
escravização de índios em raras fazendas, utilizados como vaque^ 
ros. Isso excluindo-se as missões religiosas (Jesuítas e capuch¿ 
nhas) que muito interferiram no povoamento do Vale, criando aldea 
mentos missionários.

0 processo de povoamento crescente do Vale do Sao Francisco so 
freu um refluxo durante o século XVIII. Primeiramente pela proib¿ 
ção do comércio de ouro pelo rio são Francisco por volta de 1710, 
por parte da Coroa Portuguesa sob a alegação de que pela diversi- 
dade de caminhos tornava-se difícil o controle e a fiscalização 
da circulação do ouro. Ficava entao somente o caminho do Rio de 
Janeiro para a comercialização do metal. A sua descoberta na re
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glão de Jacobina, aproximadamente em 1725« deslocou para esta re 
glao 08 malores Interesses. Depois, quando em 1763 transferlu-se 
a capital para 0 Rio de Jdnelro, multos dos sesmelros da Coroa 
procuram novos locals de moradia que lhes tornassem mais fácil o 
acesso à sede administrativa da Colonia.

A região do Vale ficou praticamente entregue aos sesroelros e agre 
gados das Casas Coloniais —  da Torre e da Ponte. Talvez tenha 51 
do este o fator que originou a forma de propriedade condomlnlal 
da terra tão comum no Baixo Medio são Francisco e que perdurou 
até os anos 40 de nosso século. Mas certamente, este ''abandonoיי 
de suas propriedades pelos «mtlgos sesmelros propiciou uma redis- 
trlbulção das terras em função dos povoadores de fato.

Se, por um lado, houve retração no processo de povoamento do Vale 
do são Francisco, por outro, o final do século XVIII e início do 
século XIX foi uma fase de enriquecimento para os criadores do Va 
le. As regiões mineiras —  tanto a bacia do Rio das Velhas (MG) 
como a Chapada (BA) —  eram mercados consumidores do gado sanfran 
ciscano, mas também de outras mercadorias necessárias a sobrevl - 
vencia, oriundas do litoral, que passaram a ser comercializadas 
pelos vaqueiros do São Francisco, experientes estradeiros, fosse 
tocando gado, fosse tocando tropas pelos caminhos das boiadas. Es 
te foi,por exemplo, o caso de "Manoel Nunes Viana, que depois ed¿ 
taria o •Peregrino da América* e possuiria minas de prata era Poto 
si, estava pobre nessa oportunidade e tentava a fortuiia com uma 
procuração da viúva de Antonio Guedes de Brltto, Regente de São 
Francisco, para cobrar os foros dos habitantes de sua enorme se¿ 
maria de 960 kilometros de rio. Ao perceber a migração violenta 
para Minas, Manuel Nunes Vianna tomou uma barca para Bahia e trou 
xe pelo rio, mercadorias e fazendas para venda aos garimperlos e 
falseadores, pelos olhos da cara. Foi a maior fortuna do país na 
quele tempo״ (CARVALHO, 1937). Outros autores referindo-se ao Va- 
le, de uma maneira geral, reconhecem que,nos meados do século XIX,
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a classe dominante dos grandes proprietários rurais foi gerada 
neste processo de enriquecimento dos antigos vaqueiros do século 
XVIII. (2).

Portanto, ao final do século XVIII e início do XIX os elementos 
fundamentais da formação social do Vale do são Francisco já esta 
vam estabelecidos. Uma sociedade de vaqueiros com um dinamismo 
próprio caracterizado pela circulação inerente à sua principal 
atividade econômica, pois semovente, consolidando uma ascenção so 
ciai a proprietários de terra que neste momento já começava a or 
ganizar a sustentação da fazenda por meio da agricultura para au 
to~consumo e outras atividades comerciais.

No relatório que o engenheiro KALFELD faz sobre a exploração do 
rio são Francisco nos anos de 1852 a 1854, ele observa que na V^ 
la de Pilão Arcado, instalada em 1610, a principal atividade era 
a criação de gado, mas possuia plantações de mandioca, arroz, fe^ 
jão; em menor escala, milho, cana e também um comércio fluvlal;es
tima um total de 9000 habitantes no município sendo 1200 concen -
trados na sede onde há 155 casas de '*mui ordinária construção'' : 
além destas casas havia a casa da cãmara Municipal, com cadela, a 
igreja matriz dedicada a Santo Antônio e uma capela para a devo - 
ção a Nossa Senhora do Livramento.

Na Vila de Sento sé, instalada em 1832, HALFELD anota 99 casas, 
além de uma capela (Bom Jesus de Mattozinho) e a igreja matriz
(são José); estima um total de 5000 habitantes sendo 700 concen-
trados na sede. As atividades produtivas eram mais diversificadas 
que em Pilão Arcado: além do gado vacum existia o criatório de ca 
bras e carneiros e em menor escala de porcos e aves; as culturas 
também se diversificavam com abóbora, melancia, melão, pepino 
além da tradicional mandioca, e em menor escala, milho, cebola e 
alho: havia ainda a cultura do algodão que era comercializado nas 
circunvizinhanças, com Pernambuco e até Salvador. A pesca apare - 
cia como auto-sustento e a fabricação de sal como uma atividade

(2) Ver;REGO, 1945 e THERY, 1980
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comercial bastante lucrativa. É interessante perceber que embora 
HALFELD não se refira a agentes produtivos, ele anota a presença 
de barqueiros e pilotos, o que significa que a atividade comerci- 
al pelo rio já possuia movimento suficiente para qualificar uma 
profissão.

0 arraial de Remanso que tornou-se Vila em 1657, é referido por 
HALFELD corao '*muito animado“, e pelos dados anotados, era o mais 
significativo dos quatro. Remanso possuia, nesta época, 227 casas 
com 4400 habitantes no arraial. Além da criaçao de gado vacum e 
culturas de mandioca, arroz, feijão e abóbora,práticava-se a caça 
e a pesca. Mas a anlmaçao de Remanso advém principalmente do c¿ 
mércio cujos produtos principais eram o sal e a rapadura. Assim 
como em Sento sé, a atividade comercial em Remanso justificava a 
condição de barqueiros, pilotos e remeiros de boa parte de sua po 
pulação.

0 relatório menciona Casa Nova como uma povoação que vivia essen- 
cialmente do fabrico do sal, exportando 4 a 5 mil alqueires ou 
juntamente com outras salinas vizinhas, 40 a 50 mil alqueires. Es 
te sal era muito valorizado e ia subindo de preço rio acima; em 
Carinhanha o alqueire era três vezes mais caro que na região do 
Baixo Médio São Francisco e em Manga era trls vezes e meia mais 
caro. Embora o relatório HALFELD não faça maiores referências ao 
Riacho da Casa Nova, sabe-se por outras fontes que a pecuária va 
cum era bastante desenvolvida na localidade e também a agricultu 
ra para auto-abastecimento, que ocupava sobretudo as ilhas.

vê-se então que, vivendo da pecuária extensiva, do comércio fluv^ 
al como principais atividades econômicas e da agricultura de sub 
sistência, além do fabrico do sal, a sociedade regional assumiu , 
neste começo do século XIX, o perfil que só se acentua, sem mudar 
seus contornos básicos, nos anos 40 do nosso século; organizada 
por vaqueiros que ascende à situação de grandes proprietários, fa 
zendeiros/comerciantes, por cujo eixo gravitavam pequenos agricu^ 
tores, barqueiros e congêneres.
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Cm Pilão Arcado e Itemanso era proprietária de terras a família 
de Militão Plácido de França Antunes: em Sento sé eram os Nunes 
Alves; em Casa Nova, os Vianas.

Até o final do século XIX, a região cresce apenas vegetativamente, 
conforme indicam os dados sobre a população.

QUADRO N» 1 ־. , POPULAÇÃO TOTAL POR MUNICÍPIO

1854 1872 1892

Pilão Arcado 9.000 17.971 24.180
Remanso 4.400 5.327 7.152
Sento sé 5.000 6.684 8.967
Casa Nova - 3.829 5.136

FONTE: Halfeld, 1854/BenJamim, 1894.

Embora não se possa estabelecer uma comparaçao efetiva entre os 
dados apresentados (tanto pela diversidade das fontes como pelas 
mudanças na divisão político-administrativa dos municipios)© eres 
cimento incipiente da população no período de quase 40 anos suge- 
re a consideração de que tal lentidão pode ser extensível ao con 
junto dos processos econômico e histórico da região.

Entretanto, o final do século XIX constituiu-se num novo momento 
para a região. A expansão das vias de comunicação vigente no país 
como um todo, atingiu também o São Francisco. Estudos explorató - 
rios foram realizados tanto no sentido de conhecimento da região, 
a fim de investigar suas possibilidades econômicas, como no sent^ 
do de justificar a construção e o traçado de vias férreas,já cóns 
truídas em outros pontos do Estado. Foram desta época estudos co 
mo o de Teodoro Sampaio que, subindo o rio, visitou quase todos 
os seus portos, descrevendo-os geografica e socialmente. Estudos 
mais dirigidos para a construção da ferrovia (BULHÕES, 1874) jus 
tificam a viabilidade económica da via sobretudo pelos produtos
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extratlvos da reglSo coroo a carnaúba, da qual se aproveita a ma 
delra, a cera, o palmito, a palha para as mals diversas utllida - 
des, ou como o caroá —  uma fibra que tanto pode ser aproveitada 
para tecidos como para cordas e congéneres. Porém a discussão da 
viabilidade econômica e mais ainda do traçado retardaram a cons - 
trução da Estrada de Ferro Bahia ao Sao Francisco que só chegou a 
Juazeiro em 1896, por influencia política de Fernandes da Cunha, 
33 anos após *o terminal de Alagoinhas.

O incremento das vias de comunicação tornava-se preocupação gene^ 
ralizada em todas as instancias administrativas; a própria Const¿ 
tuição Estadual de 1981, no seu item III, Art. 109, § 1», estabe- 
lece como competencia dos Conselhos Municipais a fiscalização e 
fixação de impostos sobre a viaçao, navegação e transpostes que 
tenham seus pontos inicial e terminal dentro do perímetro do mun¿ 
cíplo. Isso não só indica a preocupação, como era também uma for 
ma de estimular o melhoramento das comunicações internas ao muni- 
cípio.

0 melhoramento das vias de comunicação fez efetivamente a integra 
çao, alem de estimular as atividades produtivas e facilitar as ar 
ticulaçoes políticas. 0 que antes eram "ilhasי' completamente iso 
ladas, a partir daí foram inseridas num todo, diminuindo gradati- 
vãmente o isolamento cujo lucro maior para o Estado republicano 
era vrni relativo poder de coesão e controle tanto da economia como 
da política nacional. Isso sem considerar que a integração cres - 
cente da economia brasileira estava também orientada pelos inte - 
resses das nações industrializadas.

Para a região do são Francisco, as iniciativas são palpáveis. -Em 
1893 foi criada a primeira Empresa de Viação do Brasil por inicia 
tiva do governo federal conjuntamente com os governos estaduais 
da Bahia e Minas gerais. A récem criada empresa instituiu novas 
linhas, adquiriu novos rebocadores, estabilizou o tráfico em a¿ 
guns afluentes e melhorou os portos de Januária, Santa Maria da
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Vitória, Barreiras e Rio Preto. Em 1903 o Estado da Bahia criou a 
Empresa Viação do são Francisco passando a explorar o serviço,ora 
integralmente, ora transferindo o direito de exploração a comerci 
antes locais.

Os melhoramentos na navegação do São Francisco estão Intimamente 
articulados à construção da ferrovia Bahia-São Francisco. Desde 
1663 a Estrada de Ferro havia sido construída até Alagolnhas e em 
1070 prolongada até laçu. Mas permanecia em debate no Senado a de 
flnição do traçado até o são Francisco desde a sua criação, pelo 
decreto legislativo n« 725 de 3 de outubro de 1853. Pareceres téc 
nlcos orientavam para um ponto terroinal em Sento Se sob a alega 
ção da dificuldade de navegação nas corredeiras de Sobradinho; ou 
tros pleiteavam o ponto terminal em Juazeiro com a ponderaçao so 
bre a sua situação de passagem natural da comunicação com o Nor 
deste. As Falas e Mensagens dos Governadores à Assembléia Legisla 
tiva não chegam a entrar no mérito da questão do traçado, ocupan- 
do-se mais da defesa e ponderações diversas sobre a viabilidade 
econômica. Entretanto a Fala de 1875 refere-se à abertura de con 
correncia para as obras de construção do leito, estações e ofic^ 
nas, e para fornecimento de material fixo e rodante do trecho Ala 
goinhas-Casa Nova. Em 1883 o registro é de que o trecho de Alago- 
inhas à Serrinha estava aberto ao tráfego, de Serrinha a Senhor 
do Bonfim em construção e Senhor do Bonfim a Juazeiro encontrava- 
se ainda em projeto sendo dado início à revisão do traçado.

Em 1889, apesar de ainda prosseguir com a revisão do traçado de 
Senhor do Bonfim a Juazeiro, já se fala das obras de desobstrução 
e c€1nalização do rio entre Santana do Sobrado e Juazeiro, o que 
indica uma decisão estabelecida por este ponto terminal. A dec^ 
são do traçado fica então por conta da influência política de Fer 
nandes da Cunha, por Juazeiro como ponto terminal da Estrada de 
Ferro do Sao Francisco que foi concluída em 1896. No cino seguinte 
o governo federal concedia a Francisco Cardoso a concessão para
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a construção do prolongamento à vila de Sento sé e Bebedouro, que 
não foi efetivado. Nos anos subsequentes Juazeiro teve até telé - 
grafo para Darra (1698) e para Capim grosso (1899).

0 estabelecimento do circuito navegação/via férrea foi um marco 
histórico para a região do Baixo Medio são Francisco. Foi um mo 
mento integrador tanto no circuito interno à região como no exter 
no para o Estado, como também para outros Estados. A situação de 
fronteira assumiu neste momento um novo significado para a região. 
Cresceu muito mais sua importância de entreposto, em contraparti- 
da à "raarginallzaçãoי' de outrora no isolamento próprio das reg^ 
Õcs periféricas. Nas primeiras décadas deste século a região san 
franciscana foi objeto de Investimento do governo estadual, sobre 
tudo no que concerne à navegabilidade do rio. No governo de José 
Marcelino chegou-se a ter mesmo a pretensão de unir as bacias do 
são Francisco e Amazonas. Para isso o governador José Marcelino 
transferiu em 1904 todo o patrimônio da Empresa Viaçao do Brasil 
para a Viação do são Francisco. Fez, neste mesmo aiio, melhoramen 
tos no Rio Preto e estendeu a navegabilidade até a foz do rio Sa- 
pão para que,articulado pela via terrestre ao rio do Sono, afluen 
te do Tocantins,fizesse da Bahia um entreposto comercial (SOUZA, 
1946). A expectativa era de que a Bahia se tornando área de con 
fluência do comércio de Pernambuco e Minas pudesse também suprir 
as dificuldades de transportes e mercados que inibiam a capaclda 
de produtiva dos Estados do norte. A Viação do são Francisco era 
de exclusividade do Gstado mas o tráfego no São Francisco foi re 
gulamentado por leis e direitos que permitiam viagens e subven 
ções para serviços diversos. Alguns arrendamentos foram feitos a 
lideranças comerciais da região, como por exemplo Otacilio Nunes 
de Souza e Geraldo Rocha. Por volta de 1930 a Viação do são Fran 
cisco passou a se chamar Viação Baiana do são Francisco (DOURADO, 
1973). Também o governo federal investiu na região. Em 1928 foi 
criada por decreto federal a Comissão de Portos e Canais ligada à 
Capitania dos Portos em Juazeiro que prestava serviços de reboque,
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construção de diques, sondagem de fundura do rio, derrocamento de 
canais coro dragas etc, que funcionou na região até mais ou menos 
1947.

2» A Circulação de Mercadorias

A modernização das vias e dos transportes imprimiu um novo ritmo 
à região tanto pelo incremento da circulação como no aproveitamen 
to de outras mercadorias. 0 comércio será doravdnte a atividade 
por excelência da região. A tendência ao enriquecimento pelo co 
mércio de épocas anteriores agora se tornou mais clara, mais acen 
tuada, mais diversificada.

Sem dúvida, a conexão rio/ferrovia deu xin novo ritmo à região, 
tanto etn termos comerciais como num sentido mais geral de elemen 
to integrador do espaço.

Agora tudo se comercializa. Além dos produtos tradicionais como a 
pecuária, a rapadura e o sal, outros produtos nativos Incluiara-se 
como mercadorias do circuito rio/ferrovia: a fibra do caroá, a C£ 
ra da carnaúba, a borracha da maniçoba e da mangabeira, os couros 
e peles, peixe salgado e, na segunda metade dos anos 20, o algo - 
dão. A região dos currais assumiu uma nova roupagem, persistindo 
sua base eminentemente comercial, incorporando novos conteúdos 
econômicos: a produção extrativista que substémciou uma economia 
de coleta. Esta economia de coleta engendrou novos processos so 
ciais. A proliferação de estabelecimentos comerciais e a diversi- 
ficação da indústria artesanal (até então era exclusivamente o 
sal) foram elementos geradores de renda que sempre reinvestida na 
pecuária permitia e ocasionava, em alguns casos, ascenção social. 
Consolidou-se a cidade de ijemanso como entreposto e Juazeiro como 
praça regional. A cidade de Juazeiro, chamada por Teodoro Sampaio 
em 1873 de "a corte do sertão", teve nesta época (1926), 36 esta-
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beleclmentos comerciais e 9 indústrias artesanais ( curtumes, ola 
rias, fundições, etc.)•

A economia de coleta que também era denominada י'economla do cata- 
dô״  conforme referem-se os moradores mais antigos da região , con 
slstla na coleta ou catado dos produtos regionais. Compunham a 
economia do catado os produtos de exportação. Couros e peles de 
animais silvestres (lagartos, camaleões. Jacarés, onças, Jaguat^ 
ricas, gatos do mato, etc) eram vendidos como especiarias no mer 
cado europeu, assim como os couros dos gados vacum e caprino, usa 
dos no enfardamento de produtos de exportação, a exemplo do fu 
mo. Os couros e peles eram preparados na indústria artesanal do 
local que utilizava principalmente a casca do angico para a curti 
çao. Em menor escala comercializava também plumas de emas que, pe_ 
la raridade, quase não foram referidas nas anotações dos viajan 
tes do século passado. Os couros e peles eram comercializados p£ 
los caçadores, bodegueiros locais, barqueiros e/ou paquetelros, 
armazéns locais e, finalmente, seguiam de Juazeiro pela via fér 
rea para o porto de Salvador.

A ma1ךlçoba que dá a borracha era nativa da região; encontrava-se 
sobretudo nas serras e nas chapadas. Teve um grande surto por vo¿ 
ta dos anos de 1914 e 1917, a partir da demanda criada pela 1י 
Guerra Mundial. 0 preparo da borracha é também feito artesanalmen 
te: colhia-se o látex e enrolava-se em fomas de bolas que eram 
vendidas por peso. 0 látex era colhido por ”geralistas" (3) que o 
vendia ao dono das terras ou o trocava por mercadorias nas bode_ 
gas locais. Nesta época de grande cotação da borracha, houve uma 
relativa migração para a região, muita disputa por terras de ma- 
niçobais e também enriquecimento por parte daqueles que os expio- 
ravam. É interessante o relato de um estudioso da região:

"A exploração da maniçoba inscreveu uma página negra na . .

(3) geralistas é como se denominavam as pessoas que viviam do alu 
guel da sua força de trabalho, normalmente empregadas na pro 
dução extrativlsta: seja da maniçoba, da carnaúba ou do caroá.
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historia do Sao Francisco, com todos os seus horrores 
da escravidão dos trabalhadores, fenômeno desgraçada- 
mente verificado em varias regiÕes do Brasil (REGO,
1945).

Relatos oráis também narram as disputas acirradas pelos maniço 
bais e sobretudo o processo de comercialização. Os compradores do 
látex geralmente andavam em grupos armados pois como portavam d¿ 
nheiro eram submetidos não muito raramente a assaltos.
0 caroá, fibra já utilizada pelos índios para confecção de redes 
de pesca, começou a ter emprego industrial em torno de 1917 quan 
do surgiram as dificuldades na importação de Juta e a alta nos 
preços do algodão que pressionaram o seu uso como substituto de¿ 
tas fibras. 0 caroá cresceu concentrado em terrenos arenosos e po 
dia ser colhido em qualquer época do ano. Mas, preferencialmente 
era cortado em épocas não chuvosas podendo em média retirar-se 
500 a 800 kg de folhas por dia. Era quase sempre negociado com 
tropeiros e/ou donos das terras, pois somente eles tinham a cond¿ 
ção de beneficiamento. Os grandes comerciantes procuraram insta - 
lar, na época, usinas de descorticaçao do caroá para exportá-lo 
já beneficiado. A fibra era usada na confecção de cordas e saca 
rias. Mais tarde, já na década de 1940, retomou-se o interesse 
por esta fibra. Algumas firmas norte-americanas desenvolveram pe¿ 
quisa para utilização do caroá na confecção de tecidos, com exce- 
lentes resultados, e a partir daí tornou-se obrigatório, no Bra 
sil, o uso de 10% de fibras nacionais na indústria de sacaria 
(ZARUR, 1941).

A carnaúba, tradicionalmente usada na região em total utilização^ 
foi^por um bom período, o produto de maior peso na exportação dos 
produtos regionais, juntamente com os couros e peles. Apesar da 
carnaubeira ser totalmente aproveitada (madeira, palha, palmito ) 
apenas a cera daí retirada era demandada para exportação. 0 pro 
cesso de fabrico da cera era totalmente doméstico: depois de seca
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das as palhas, batla-se até virar po cuja fusão transformava-se 
na cera. A maioria dos pequenos agricultores, geralistas ou mesmo 
vaqueiros, agregados de uma maneira geral, fabricavam cera de car 
naúba e comerciavam com o dono da terra. Os carnaubais eram nat^ 
vos e concentravam-se em maior escala nos municípios de Pilao Ar 
cado e Sento sé, e pouco em Remanso. A posse dos carnaubais foi , 
como '<no caso da maniçoba, motivo de conflitos entre os grandes 
proprietários de terra e gerou mesmo a queda política de algumas 
famílias tradicionais.

Tal "economia do catada" se por um lado era um elemento substanc^ 
al das transformações deste começo de século, por outro lado teve 
apenas uma função complementar para a economia regional.

Os produtos do catado proporcionaram uma relação de trocas muito 
mais estreitas entre litoral e sertão gerando uma produção inclu¿ 
da na pauta de exportação do Estado. Foi fator de enriquecimento 
de pequenos comerciantes, propiciando uma nova fase de mobilidade 
social na região. Criou uma cadeia de intermediários nas suas eta 
pas de comercialização e estimulou a indústria artesanal engen 
drando novas ocupações sociais. Entretanto, foi para a economia 
regional uma atividade complementèir, tanto pecuária como à agr^ 
cultura de subsistencia. Foi geradora de riquezas mas não de ren 
da; isto é: os lucros obtidos no comércio podiam até serem aplica 
dos na ampliação dos negócios, mas também tinham a finalidade prĵ  
mordial a compra de terras e/ou gado.

A comercialização dos produtos extrativos teve um caráter conJun~ 
tural e subsidiário na economia da região. Exatamente porque a 
produção extrativa ficou à deriva do mercado externo, sua comerc^ 
alização não chegou a constituir-se num negócio individualizado . 
Estava sempre associado á pecuária. Havia um fluxo de capital do 
comércio para a pecuária, mas também da pecuária para o comércio 
quando os lucros aí apresentavam-se maiores. A atividade econSmi- 
ca era, portanto, diversificada.
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De una maneira geral, a população desta regiao do Medio Sao Fran 
cisco vivia eminentemente do rio. Tudo acontecia em função e a 
partir do rio. A base social formara-se em estreita dependência 
da vida ribeirinha. A atividade comercial perpassou as relações 
sociais. Os pequenos agricultores, sejam proprietários agregados 
(parceiros e arrendatários) ou posseiros, nao prescindiam do co 
mércio enquanto fonte complementar á sua subsistência que muitas 
vezes foi fator de remediação da sua condição social. Os grandes 
pecuaristas associavam e era a regra ~  a essa condição a de 
grandes comerciantes locais, exclusivos e terminais da rede de in 
termediação interna a cada município. Foi pelo •lucro obtido no co 
mércio que eles aumentareim seu rebanho, ampliaram seus negócios 
como também se articularam com outras regiÔes.

A criação do gado bovino estava exclusivamente em mãos das fam^ 
lias tradicionais, geralmente os povoadores destas localidades.Em 
Casa Nova é a família Viana que chegou à região no início do secu 
lo XVIII na pessoa de José Manoel Nunes Vianna, já conhecido co 
merciante de boladas. Em Sento Sé, a família Sento sé, parentes 
dos Alves tambem pecuaristas que se Instalou na segunda metade do 
século XIX. Em Remanso foram os Castelos Brancos ligados por la 
ços de casamento aos herdeiros de Militão Plácido de França Antu 
nes enriquecido nos tempos coloniais com o comércio de gado.Em 
lao Arcado os grandes pecuaristas e senhores das terras eram os 
Correas que ocuparam a região com currais desde o século XVIII.

A vida na ribeira propiciou uma total utilização da força e do 
tempo de trabalho. A agricultura era realizada em todos os meses 
do ano; fevereiro a outubro na vazante do rio, e de novembro a Ja 
neiro, na caatinga, aproveitando o período de chuvás. Além disso, 
os pequenos agricultores se ocupavam da pesca, do criatório de ca 
prinos, da atividade extrativa e ainda da confecção de utensílios 
domésticos. Acrescente-se ainda o trabalho assalariado ocasional 
nas grandes fazendas.
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Era na ribeira onde*se localizavam as sedes municipals * centros 
administrativos e feiras para o abastecimento da população.Embora 
preponderantemente canal de escoamento da produção regional,o rio 
fol também o caminho privilegiado de comunicação social:durante a 
primeira metade do século XX, o transporte de passageiros era, re 
gra geral, feito nos vapores da Companhia de Navegação do Sao 
Francisco.

As duas primeiras décadas do nosso século fol taxnbém o momento de 
aparelhamento das cidades: casas de comperclo, instalações públ¿ 
cas, lu2 a motor diesel, iam dando um perfil mais urbeaio às sedes 
municipais e até configurando tipos sociais mais específicos.

Na ribeira, além das fazendas de gado predominavam as regioes 
agrícolas ocupadas por agregados (parceiros e/ou rendeiros), pos 
seiros e cutras categorias de pequenos produtores, referidos in 
distintamente como beiradeiros. o gado criado k solta nos pastos 
naturais era cuidado pelos vaqueiros das grandes fazendas. Estes 
vaqueiros — ■ jajnais acima de dois por fazenda —  ganhavam gera^ 
mente como remuneração do seu trabalho, a י'sorte" ou a "quarta" ; 
isto é: para cada quatro cabeças de gado nascidas, eles tinham d^ 
reito a urna. Porém, este sistema não era cumprido a rigor.

"Se dava a sorte. Tinha quatro bezerros; a gente derru 
bava os quatro. Ele ferrava tres para ele, e esse fica- 
va aquí. Tinha esses aquí para ele e este aquí era meu, 
não era? Ta errado. Ele dizia: Voce vende este bezerro?
Eu respondia: É, se o senhor quiser, vendo! O senhor 
não gosta de dar a sorte de gado arraçado... Ele confi^ 
mava: sendo urna raclnha pouca eu dou, mas bem arraçado 
nao dou nao. AÍ ele mesmo pógava o bezerro pra genteV(4)

Este depoimento de um antigo vaqueiro de Tonhá Sentó sé, coloca 
claramente as condições de trabalho nas fazendas de gado dos ch¿ 
fes políticos. Era urna relação de trabalho que segregava o traba-

(4) Domingos Gomes da Silva. Vila são Joaquim, out./86
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lhador Infringindo às próprias normas estabelecidas pelo patrao. 
Embora o contrato estabelecido fosse a quartação da criação de ga 
do, havia o Impedimento claro de apropriação do gado de raça, pe 
lo vaqueiro; Isto significava que o plantei do trabalhador não po 
derla ser melhorado*
Nas funções do vaqueiro constava também o comércio das boladas 
Além de olhar o gado no campo para saber o que precisava ser en
curralado (as vacas paridas, o gado mais magro ou doente que pre
cisasse tratar), o vaqueiro também ganhava para comercializar. 0 
comércio de gado era um processo lento, custoso. Comercializava- 
se de Pilão Arcado e Sento Sé para Jacobina ou via Remanso para o 
Piauí; de Casa Nova e também Sento sé, o gado era comercializado 
geralmente para Pernambuco via Juazeiro. 0 tempo da trajetória 
era proporcional ao tamanho da bolada e poderia levar de um a sê  
is meses, 0 vaqueiro era remunerado conforme o tamanho da boiada, 
o percurso a cumprir e também recebia por cabeça que pegava nos 
campos.

0 vaqueiro tinha ainda outras funções: era o encarregado de dar 
terra (do dono das fazendas) para os moradores cultivarem, cobrar 
a renda — • se fosse o caso —  e fazer a cabala dos candidatos do ־
chefe político, em épocas eleitorais. Em contrapartida ele era
dispensado da renda da terra e agraciado com outros favores en
quanto exercesse a função. Os depoimentos orais (5) são abundan - 
tes em exemplificações deste tipo de relaçao de trabalho entre va 
queirós e grandes fazendeiros. Alguns chegam a apontar alguns ca 
sos especiais onde a condição de vaqueiro foi fator de remediação 
social, que na maioria das vezes era apenas circunstancial e rara 
mente definitiva.

A pecuária, então, criada de maneira extensiva, comercializada e¿ 
poradicamente e onde as relações de trabalho, nitidamente pré-ca 
pitalistas, estavam a critério do fazendeiro, jogava do ponto de 
vista da economia regional, um papel muito mais de reserva de ca

(5) Domingos Comes da Silva e Antonio Ferreira da Costa,da Vila 
de são Joaquim,out/86; Bernardino Borges Evangclista^de Pilao 
Arcado, out/85.
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pitais, de entesouramento, do que de acumulaçao geradora de lu 
cros.

A agricultura, com exceção do algodao, era estritamente para sub 
slstêncla e constituíanse em atividade básica dos pequenos produ 
tores. Cultlvava-se o feijão, a mandioca, p milho, a abóbora e al 
gumas frutas: melancia, manga, abacate, banana etc. A mandioca 
era o cultivo mais comum, pois, além da facilidade da sua cultura, 
entrava como elemento básico na alimentação da população após sua 
transformação em farinha. Estes produtos agrícolas abasteciam tam 
bém as fazendas ou na forma de compra pelo grande proprietário,ou 
como pagamento dos contratos de renda.

Para o pequeno produtor, não havia dificuldades de acesso à terra, 
haja vista a abundância existente. Agregando-se, arrendando ou 
simplesmente apossando-se, o lavrador tinha garantido um pedaço 
de terra para o cultivo ãe sua subsistência. Os depoimentos orais 
são consensuais: tanto os lavradores como os proprietários regi^ 
tram a facilidade de acesso à terra. Isso se deveu não só ao fa 
tor abundância como também ao sistema de propriedade da terra na 
região. Existiréini dois tipos de propriedades. As terras das ilhas 
que eram propriedades do Estado administradas pelas prefeituras 
municipais, e as terras do continente (caatinga/sequeiro/beirada) 
que eram propriedades particulares. Nestas últimas a propriedade 
tinha registro condorainial, sem demarcação. Eram propriedades g£ 
raímente das famílias tradicionais, embora estivessem presentes 
pequenos proprietários, isto é, lavradores que adquiriram peque - 
nas extensões de terras com direito à posse (6). A dificuldade 
de demarcação tinha como decorreiícia a flexibilidade da posse e 
uso da terra.

As relações de trabalho dlferenciavara-se conforme o proprietário 
ou mais exatamente conforme a conduta do chefe político local que

(6) Â propósito do sistema de propriedade da terra na região, ver 
ATAÍDE, 1984.
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que era o referencial/parâmetro para os denials. Nas terras públ^ 
cas das Ilhas, a conduta era tnals ou menos homogênea: cobra-se o 
foro anual por tarefa de terra cultivada. Os depoimentos dos la 
vradores são unânimes em afirmar que tal foro era apenas uma pe 
quena taxa que poderia ser paga com a venda de 2 a 4 cabeças de 
caprinos. Entretanto, alguns relatos revelam que havia ocasiões 
em que os chefes políticos também se apropriavam de terrenos nas 
ilhas, seja pelo seu poder de dominação seja utilizando subterfú- 
gios coroo tais:

"uma ilha grainde era arrendada perto de uma fazenda que 
quaiido o rio secava se juntavam; aí a preferência era 
do fazendeiro"(?).

Nas propriedades particulares, estas relações de trabalho divers¿ 
ficavain-se. Em Pilao Arcado, Franklin Lins de Albuquerque, chefe 
político local, dispensa a cobrança de renda nas suas terras, em 
troca de outros favores, como diz V/ilson Lins:

 dono da terra tinha a sua solta para o seu gado e a יי0
terra ele dava ao agregado para plantar de graça. Ap£
nas este agregado tinha a obrigação de, em determinadas
ocasiões —  como a da vaqu<gada , por exemplo — , pres- 
tar serviços; limpeza de aguadas, conserto de curral , 
essas coisas que surgiam. 0 agregado pagava o aluguel 
da terra com dias do trabalho. £, no passado, o agrega-
do era un jagunço era potencial... mas isso é coisa do
passado, de antes de 1930..." (8).

Percebe-se então que o acesso a terra era um Instrumento de capta
ção de mão-de-obra para a ma1רute^ção da grande fazenda e também 
uma forma de sustentação política.

Em Sento sé a conduta é a mesma, conforme se ve no depoimento: 
"Terra da beirada do rio ele dava de graça para todo
mundo. La um dia ele queria fazer um serviço pesado ,

(7) Miguel Brito. Sento sé,out./0G
(8) V/ilson Lins. Salvador, set/85



57

procurava então aqueles moradores e pagava o total do 
dia. Mas os que tinham terra dele* tudo votava nele. £
66 tivesse um que dava o voto contra, aí ele botava pra 
fora. Ele nunca perdeu uma eleiçãoI Ele era uma pessoa que 
não tinha pena de soltar, num s a b e ? I 9 ) •(י! 

Este depoimento que se refere a Tonhá Sento Sé, mostra dos desdo 
bramentos das relaçdes de produção que vão no mesmo sentido do 
que acontece em Pilão Arcado; se neste município, todo *' agregado 
era Jagunço era potencial", naquele os agregados eram eleitores in 
condicionais da família Sento Sé. Porém, apesar do chefe político 
tentar uniformizar as relações de trabalho, erã Sento Sé, alguns 

membros da família adotavam outras condutas. Na conhecida fazenda 
das Pedras de propriedade do Dr. Custódio Sento Sé, a cobrança do 
renda era feita em dinheiro e variava conforme o tamaiiho da roça, 
isto 6 a quantidade de tarefas de terra plantada. Outro tipo de 
relação dc trabalho existente em Sento Sé era a parceria feita en 
tre pequenos proprietários com títulos de posse onde a produção 
era dividida ao meio (no caso do proprietário fornecer a semente) 
ou o lavrador pagava 1/4 da produção.

já em Casa Nova as relações de trabalho eram mais equacionadas 
ainda pela iniciativa do chefe local. As terras das caatingas 
eram preferencialmente de posse dos pequenos agricultores; nas 
grandes fazendas a agregação se fazia pela troca de serviços —  
os agregados não pagavam renda e em troca prestavam serviços. Ha 
beirada, a relaçao de trabalho era preferencialmente de assalaria 
mento (10). No município de Remanso, repetia-se a prática de P£ 
ião Arcado e Sento sé.

A agricultura teve assim um papel de retaguarda para a economia 
regional —  abastece a população local pelo sistema de auto-consu 
mo e/ou subsistência. As relações sociais decorrentes possibilita 
vara o fácil acesso do pequeno agricultor à terra e em contraparti

(9) Miguel Brito. Sento Sé. out/06
(10) Ver depoimento de Lauro Viana^ Casa Nova, out/86 e Venceslau 

dos Santosj Vila São Joaquim, out/86
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da legltlinavam a propriedade das grandes fazendas, ampliando a ba 
se social dos chefes políticos na medida em que era um elemento 
delimitador da sua respectiva clientela. Fixava a mao de obra pa- 
ra a grande propriedade além de beneficiar a terra com serviços 
para o seu sustento (cacimbas, cercas etc) ou com serviços troca> 
dos pelo aluguel da terra.

As demais atividades do campesinato complementavam a sua subsis - 
tência. Além da extração da cera da carnaúba e outros produtos,os 
pequenos agricultores utilizavam também a pesca como atividade 
complementar. Quase toda a população de pequenos agricultores pra 
ticavam a pesca; eran raros aqueles que se dedicavam a esta ativ^ 
dade exclusivamente. Ela estava associada à agricultura tanto pa- 
ra a alimentação como de renda excedente. Isto é: o pescado que 
nao era consumido poderia ser vendido para a compra de outros pro 
dutos necessários à sobrevivência da família camponesa.

Na região em estudo existiam dois sistemas de pescaria. 0 mais
simples era a pesca feita no rio, de anzol ou de rede que podia
ser feita em qualquer época do ano. Porém, o sistema taais produti 
vo e mais utilizado era a pesca nas lagoas. Na época da vazante 
do rio formavam-se lagoas em diversos pontos do seu curso. As d£ 
pressões do leito do rio permitiam a formação de lagoas com às vê  
zes dois metros de profundidade. Na época da vazante —  fevereiro 
a outubro —  intensificava-se a atividade pesqueira e numa boa
pescaria podia-se pegar até CO/80 quilos de peixe (11). A pesca
na lagoa era normatizada pela prefeitura. Era necest;ária uma or 
dem expressa do executivo municipal para que se pudesse dar iní - 
cio à tarrafeação e/ou arrasto sob penfl de prisão ou multa. Libe- 
rados para a pesca, os lavradores/pescadores começavam a organiza 
rem-se contratando lagoas para trabalharem. Nas lagoas sob juris 
dição da prefeitura era necessário tirar a licença. Nas lagoas

(11) Miguel Brito. Sento Sé, out/80
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particulares, Isto e, localizadas no interior das grandes fazen 
das» 08 pescadores arrendavam. A renda era paga com um terço da 
produção e estabelecia para o pescador arrendatario, o monopolio 
sobre aquela lagoa, durante a temporada.

A pescaria era um trabalho quase sempre coletivo seja na rede ou 
na tarrafa. Heste trabalho geralmente participavam uma média de 
dez homens que dividiam equitativamente a parte do pescado (2/3) 
que cabia ao dono da rede depois de tirada a parte da renda (1/3) 
do dono da terra.

A divisão do pescado era feita com o peixe fresco e cada qual fa 
zia o processamento da sua parte, 0 peixe preparado para a comer- 
cialização era salgado, trabalho geralmente feito pelas mulheres. 
Depois da primeira salga, o peixe era vendido aos comercióintes lo 
cais que faziam nova salga, acabavara de secar, enfardavam e expor 
tavam para Juazeiro e/ou outros mercados.

A economia regional teve assim sua base no tripé: pecuária, agri- 
cultura, extrativismo. A pecuária para o entesouramento, a agri 
cultura para subsistência e o extrativismo de produtos de exporta 
ção como fonte de acumulação para os grandes fazendeiros/comerci- 
antes e renda complementar para agricultores/pescadores.

Do ponto de vista social, a região em questão teve sua conforma- 
çãobaseada na relação grandes fazendeiros versus agregados. En 
tretanto, a atividade comercial e outras estratégias de sobrev^ 
vencia da população não só estabeleceram novas relaçÕes como fo 
ram elementos que permitiram aos expropriados outras formas de in 
serçao social. 0 fato de comerciar em diferentes portos, mantendo 
negocios com diferentes agentes e a ocorrência de casos de enri - 
quecimento através do comércio, fez com que a sociedade local con 
solidasse um perfil muito específico de rclaçÕes políticas e so 
ciais onde, se por um lado, a dominação era incontestável, por ou 
tro, existiam muitas formas de fugir-se dela. Isto é: a diversifi 
caçao das atividades econômicas —  pecuária, agricultura e sobre
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tudo o comércio —  que poderiam ser exercidas tanto simultânea, 
quanto alternativamente, às vezes significava mudar de patrão ou, 
no mínimo, o seu lugar na cadela das relações de dominação. Quando 
um produtor resolvia ser paquetelro e fazer o frete da sua produ~ 
ção ele já eliminava um elo na intermediação da venda do seu produ 
to. 0 lavrador podia ainda plantar apenas nas épocas de vazante na 
beira do rio e ser comerciante de barca (arrendando ou mesmo cora - 
prando) durante a cheia do rio. Nestes casos, a inserção no comér- 
cio podia significar uma mudança de patrão: do dono da terra para 
o dono da barca.Esta relativa mobilidade social criou na populaçao 
a expectativa de uma ascensão social —  que em alguns casos se con 
crctiza —  camuflando a real superexploração a que vivia submetido 
do a força de trabalho.

Em outro nível, entre os despossuídos, as relaçÕes sociais Incluí- 
am diferentes formas de solidariedade, também no processo produti- 
vo como a troca de dia. Nestas ocasiões era comum o dono da roça 
matar um bode e fazer a distribuição de carne entre aqueles que v^ 
nhara trabalhar na sua roça. Ou como a distribuição equitativa do 
pescado, ou ainda o pagamento do paqueteiro em gêneros (12).

Tem־se portanto nesta região do baixo médio são Francisco, uma so 
ciedade agropastoril, debilmente articulada aos grandes mercados 
nacionais e internacionais através da exportação de produtos extra 
tivos semi-beneficiados, cuja maior parte dos lucros ficava na mão 
dos grandes fazendeiros que também eram grandes comerciantes.

3. Consolidação do Poder Regional

0 processo de formação do poder nesta região do baixo médio Sao 
Francisco teve, durante a primeira República, uma conjuntura de 
consolidação que só foi modificada no final dos anos 30. Neste mo

(12) Ver depoimentos de Carolino MarqufiSda Cruz e de Antonio Joa - 
quim Oliveira. Sento sé, ago/85.
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mento das tres primeiras decadas do nosso seculo, consolldou-se as• 
alianças políticas que afirmaram no poder 08 grandes fazendeiros / 
comerciantes locais e foram desenvolvidos os mecanismos de mando 
que especificaram a organização política da reglao em questão.

Na primeira década, o poder político estava definido territorial - 
mente pelas famílias tradicionais, a partir da propriedade da ter- 
ra. Estas famílias donas das terras e de gado ocupavam também os---  ^
cargos politicos municipais. A luta política em Pilão Arcado entre 
Franklin Lins de Albuquerque e a família Correa de Queiroz cora a 
consequente vitória do primeiro, mudou a dinâmica das relações en 
tre os coronéis locais. Franklin, pequeno comerciante local, inte- 
ressou-se pelo comércio da borracha a partir do qual enriqueceu 
passando a comprar mais terra, mais gado e ampliando seus negócios, 
o que significou ascender a outros níveis de relações comerciais e 
criar condiçÕes de defesa dos negócios ampliados. Ha medida em que 
a atividade comercial de Franklin foi-se avolumando, ele foi procu 
rando mercados maiores e nas localidades mais adiantadas, comerci~ 
antes maiores. Passou então a possuir um comércio externo à re 
gião. Isso implicou também na necessidade de manter um sistema de 
proteção armada para o comércio ambulante à longa distância, ou 
buscai' esta proteção em algum coronel. Franklin preferiu manter 
sua própria proteção armada o que ocasionou desconfiança dos che 
fes políticos locais (13). Esta desconfiança foi-se transformando 
em arestas na relação entre Franklin e Antonio Correa de Queiroz 
até que explodiu o confronto definitivo.

Por volta de 1910, urna disputa por térras de carnaubais resulta 
num conflito armado entre Franklin e os Correas , Esta luta envoi- 
veu os coronéis da rogião, principalmente o Chico Leóbas do Caroá 
(Remanso) que entrou em defesa dos Correas. Em Sentó sé o coronel 
Janjão defendeu suas terras procurando acordos com os beligeran - 
tes, sem tomar partido. Os Vianas não foram envolvidos e os Caste-

(13) A ascensao de Franklin sera melhor tratada no Cap. III



lc0 Brancos também adotam uma atitude de expectativa sem chegar a. 
envolver-se diretamente no conflito armado, mas mantlveram-se aler 
ta para a possibilidade de socorro a Franklin.

Os depoimentos relatam que a luta durou mais ou menos três a qua ־ 
tro noites. As forças de Franklin respondendo ao cerco à sua casa 
e obrigaram os Correas a rezlerem-se. Muitos abandonaram a cidade, 
outros permaneceram, mas foram derrotados. Os Correas chegaram 
a buscar apoio do governo estadual que diante da derrota eminente 
dos mesmos, resolveu não intervir.

Este conflito reorganizou as alianças antre os coronéis da reglao 
colocando como arqui-adversários Chico Leóbas e Franklin Lins de 
Albuquerque. 0 Sentos séí,os os Castelos Brancos procuraram atrair 
o novo chefe de Pilão Arcado —  o coronel Franklin. Estas alianças 
mantiveram-se até 1930.

As alianças políticas foram fator de estabilização do poder de ca 
da coronel e mesmo da região como um todo. Mas, a sustentação do 
poder era dada pela base econômica e pelos mecanismos propriamente 
políticos que os coronéis desenvolveram.

De uma maneira geral, a base econômica dos coronéis da regão era 
praticamente a mesma. A abundância de terras mais as pastagens 
naturais faziam da pecuária a atividade tradicional da região.
Criada sempre de maneira extensiva, predominavam os rebanhos de ca 
prinos, que não exigiam maiores cuidados. A criação de caprinos 
era feita por todas as categorias sociais e para o auto-consumo 
sendo apenas os couros e peles comercializáveis. A criação do bov¿ 
no predominantemente feita pelos grandes proprietários era o pa 
drão do poder econômico da região.

Depoimentos coletados testemunham a constatação:
"o povo chamava de rico naquela época quando tinha umas duzentas 
a trezentas cabeças de gado". (14)
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**um grande criador era aquele que ganhava» vamos dizer, cem bezer- 
ros por a n o 1 5 ) (יי. 

Era, portanto,o gado e nao a extensão de terras que determinava a 
estratificação social« Apenas o bovino requeria atençÕes especiais 
e particularmente na seca e na engorda. Na seca, o rebsLnho era le- 
vado para as reglÕes ribeirinhas. Ho tempo das chuvas, quando as 
pastagens estavam molhadas e portanto impróprias à alimentação, o 
gado era encurralado para ser abastecido com o corte da palma e/ 
ou capim fenlzado; Inclula-se também as vacas paridas pois necess^ 
tavam engordar com fins à comercialização dos derivados.

Apesar da base econômica comum aos coronéis da região, havia part¿ 
cularidades que os diferenciaveun.

Franklin assumiu o poder com características muito próprias do
seu perfil. Familiarizado com o comércio, teve nesta atividade sua 
fonte de recursos para investir na pecuária. Atente-se para o fato 
de que foi no município de Pilão Arcado onde se concentravam os 
carnaubais e os maniçobais da região (dos quatro municípios em 
questão). Ele comercializava todas as espécies de produtos, tornan 
do-se o comprador final do município. Criou todo um sistema de
centralização das mercadorias que ia desde o "financiamento" de pa 
quetelros e/ou tropeiros até à instituição do barracão. Conseguiu 
daí criar uma imagem de comerciante/político/fazendeiro empreende- 
dor. Se por um lado tal imagem tinha um componente de acolhimento 
muito forte, revelava também a base militar de sua força e criati- 
vidade. Foi a conjugação destes dois elementos —  o tino comercial 
e o exército particular —  que fez de Franklin a maior lideran- 
ça regional.

Sento sé era dos quatro municípios onde o isolamento se configurou 
de mcUteira mais marcante. Onlco na margem direita do rio, teve aí

(1&) Wilson Lins. Salvador, sct/85
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seu melo de comunicação exclusivo. Isso fez com que 03 ribeirinhos 
preferissem a articulação com outros centros de mais fácil acesso
—  via rio —  que com a sede municipal seja para recorrer a ser 
viços, seja para comercializar seus produtos.

A família Sento SÓ dedicou-se muito mais à pecuária que ao comér - 
cio, embora aproveitasse bem o comércio da cera da carnaúba e o 
do algodão. Talvez por não ter tido regiÕes limítrofes com os ou 
tros coronéis da região, a conduta política dos coronéis da famí - 
lia Sento sé (Janjão e depois Tonhá) foi a de proteger seus terri- 
torios, isto é, sua área de dominação que la um pouco mais aléi.1 

das suas propriedades, sem intervir nas lutas entre vizinhos, a 
não ser em situações de conflagração generalizada.

Atente-se também para o fato de que as sedes municipais da circun- 
vizinhanças eram muito distantes, o que dificultava o acesso e agra 
vava o Isolai,lonto.

0 município de ReManso tinha uma situação privilegiada freiite aos 
demais pela sua posição geográfica. Ponto de confluência do Piauí, 
Ceará, íiaranhão que comerciavam com as embarcações do são Francis- 
co. 0 porto de Remanso era parada obrigatória para os negociantes 
que clrculavajn na região tanto pela terra como pelo rio; existiu 
aí, inclusive, um estaleiro para manutenção das barcas. A topogra- 
fia porém impediu um maior crescimento da cidade, haja vista ter 
sido construída entre a serra e o rio. Dominava a cidade a família 
Castelo Branco, ligada por laços de casamento a Leóbas de França 
Antunes (Leóbas) e os Castelos Brancos (Anfilófio) que ora esta - 
vam aliados, ora adversários; a atividade comercial era proponde-• 
rantemente privilegiada pelo coronel Anfilófio que era o chefe po- 
lítico local, residente na sede municipal. Leóbas, que morava na 
fazenda Caroá preferiu a pecuária como sua atividade principal.

Casa Nova, ciiibora integrado à região, memtinha ligações mais es 
treitas com Juazeiro devido à facilidade de acesso. Originada de
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uma povoação que vivía do fabrico do sal, o municipio de Casa Nova 
procurou manter sua tradição Industrial com a crlaçao de curtumes 
e beneflclamento do algodão. A família Viana era grande proprletá- 
ria local cuja base económica se diversificava por todos os ramos 
de atividade« Família numerosa conseguiu estabelecer uma "divisão 
do trabalho" Interna, constltulndo-se numa verdadeira oligarquia. 
Possuía as melhores terras do município onde criava gádo, plantava 
algodao e arrendava terra para a agricultura alimentar; possuia 
casas exportadoras em Juazeiro e era também dona de barcas. Contro 
lava uma rede e agentes comerciais dentre 05 quais o principal 
era o Viana Braga, de Remanso. A família Viana, aliás, já tinha a 
tradl-jão do mando político cujo exemplo mais jiotável foi o velho 
conselheiro Luiz Vianna, chefe da primeira oligarquia baiana na Rê  
publica.

Entre os coronéis da região, a família Viana é a que possuía uma 
organizaçao de mando mais organizada. (16), ¡Jas primeiras décadas 
deste século, a liderança estava nas mãos de Aiitonio Honorato de 
Castro, casado com Isabelinha Vianna, irmã do conselheiro Luiz
Vianna.

0 território dos Vianas —  Casa liova —  era delimitado e estendia 
sua influência política tanto no sentido de Remanso como de Juaze^ 
ro. Caracterizava1.1-se pela nao ingerência nos conflitos locais, ao 
contrário, agiam como elementos mediadores nos mesmos.

Ao final da primeira década deste século as alianças políticas en 
tre os coronéis da região estavaí.i assim definidas:

Franlclln Lins de Albuquerque permanecia . ligado estreitajnente aos 
Castelos Brancos e com alianças eventuais com os Sentos sés. Leó - 
bas de França Antunes em conflito permanente com Franklin e ocas^ 
onalinente com Anfilófio Castelo ״raneo; suas relaçÕes com os Sen - 
tos Sés, embora estremecidas não chegavai.1 ao conflito. Os Vianas
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em Casa Nova conforioava um ייte^ritorio neut^oיי» ao mesmo tempo di¿ 
tanclados e aliados dos demais chefes politicos«

Acontecimentos na instâiicia estadual do poder projetaram nacional- 
mente estes coronéis do sertão. Isso tanto contribuiu para redimen 
sionar o poder coronelista em geral como de alguns chefes políti - 
cos em particular. Nestas oportunidades também se reorgariizavara as 
alianças locais, algumas vezes até mudando a correlação de forças 
entre coronéis e dos coronéis com o próprio governo estadual.

Os momentos eleitorais eram as ocasiões onde se acirravam as lutas 
pelo poder. Se na capital tais lutas eram materializadas na refor- 
mulação/reordenamento dos partidos políticos, circunscrevendo-se 
portanto ao processo eleitoral, no interior do Estado, sobretudo 
no sertão, esta era a oportunidade de desaguar toda série de opo 
sições: desde vinganças pessoais até a disputa por cargos públicos 
municipais.

As campanhas eleitorais funcionavam assim como uma espécie de per 
missão para confrontos e entao toda espécie de conflito latente 
evidenciava-3e. IJa verdade o que estavam em jofio nSo era exatamen- 
te tal ou qual candidato, mas a possibilidade de ampliar a clien- 
tela, expandir a dorainagao por outras áreas, fortalecer enfim o 
seu poder.

Especialmente no sertão estes conflitos assumiam às vezes propor - 
çÕes inusitadas pois, quase sempre, engendravam lutas armadas.
Mantivessem ou não exércitos particulares, era prática dos coro 
néis do sertão procurar algxiin aliado — fosem cangaceiros, Jagun - 
ços ou outros coronéis — .para sua defesa em armas ־

Sem dúvida o apoio do executivo e/ou legislativo estadual era um 
referendum fundamental ao poder do coronel; mas nao era ele quer.i 
constituía a base do seu poder. As relações entre as instâncias do 
poder (municipal - estadual) interfcreia apenas na estabilidade ou 
não do coronel, mas não determinara o seu poderio.
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Na regiao era questão, algumas ocaslocs demonstram como 08 coronéis 
podiam prescindir e até confrontar o poder estadual. Na disputa en 
tre Franklin e os Correas em 1918, o governo estadual chegou a en 
viar tropas em apoio aos Correas mas diante da tendência de vitó - 
ria dc Franklin, recuou e acabou acatando o novo chefe. Em 192C, 
num conflito entre Leóbas e Janjão Sento sé, o governo estadual 
veio novamente em apoio ao derrotado (Leóbas) e acabou por optar 
pela não intervenção.

De uma maneira geral, os governadores procurarar.i reproduzir a pol^ 
tica de Campos Sales (1902-1906) da não ingerências nas disputas 
das oligarquias estaduais. Porém, em alguns momentos esta rela - 
ção foi questionada.

0 ano de 1919-1920, já coiihecido como o inonento típico deste con- 
texto, foi bastante significativo tax*1bém para esta região do bai- 
xo médio são Francisco.

A vitória eleitoral dada a J.J. Seabra para a sucessão de 1920 ao 
Governo do Estado despertou velhas rixas políticas. J.J. Seabra 
quando do seu governo de 1912 a 191G havia feito uma Reforma Adjai- 
nistrativa no Estado (1915) que estabelecia a nomeação dos inten - 
dentes municipais pelo executivo estadual ao invés da prática de 
eleições que vigoraram até esta data. Isto criou uia descontcntamen 
to generalizado entre 05 coronéis do interior, sobretudo naqueles 
que não participavai.1 da sua corrente política, coi.no era o caso de 
Horário de Matos das Lavras Diamantinas.

No processo eleitoral para sucessão de *•loniz de Aragão, envolveu - 
se Horário de Matos, velho coronel das Lavras Dia1.ia1\tinas. E aí en 
trou em jogo não só o seu ápoio ao catididato Paulo Fontes, como 
também sua rivalidade com o coronel Cesar sá, de Lençóis, seabris- 
ta, que no momento cumpria mandato no Senado Estadual. Ilouve uraa 
conflagração de lutas no sertão da Bahia e neste conflito o coro - 
nel Horário de Matos não ficou só :contou coi.i aliados como Franklin
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Lins de Albuquerque de Pllao Arcado e Anflloflo Castelo Branco, de 
Remanso, entre outros. 0 Governo do Estado pediu a intervenção fe- 
deral reconhecendo assim que sua política não era capaz de conter 
a Revolta Sertaneja dos coronéis em araas. Tal sollôitaçao teve 
repercussão nacional, sendo inclusive objeto de polêmica jurídica 
entre Rui Barbosa —  senador federal —  e Epitácio Pessoa, presi - 
dente da República, 0 Governo Federal interveio dando posse a Sea- 
bra, Mas também ampliando o poder dos coronéis do sertão.

Estudiosos do assunto (17) referem-se aos entendimentos entre ¿o ~ 
verno federal e coronéis como "Tratados de Paz" onde as partes ne 
gociajn um pacto com mutuas vantagens. Fora de dúvida, o fato do 
governo federal negociar diretajaente com os coronéis, significou o 
reconhecimento de sua força^independente da autoridade estadual.Co 
mo resultado das ne^iociações, os coronéis reconhccera/a Seabra como 
sucessor de iloniz e fica;.ו com o poder de nomeação de um deputado e 
um senador estaduais alem do3 cargos públicos da comarca a qual 
pertciiciai.i. Estes "t^atadosיי foram assinados em Lençóis, em Reman- 
so e e¡.) Castro Alves com as respectivas lideranças coronelistas 
de cada área.

Er.i Kemanso foi criada a "Junta Revolucionária do são Francisco pa- 
ra libertação da B a h i a 1 8 )  que tinha como presidente o Cel. Anfi (י' 
lófio Castelo Branco, vicc Abilio Araújo (de 3anta Rita do Rio Pre 
to), secretário geral Rosalvo Teixeira (de Xique-Xique) que fize - 
raja seu representante o advogado Cordeiro de Miranda. Participaraj.i 
ainda com destaque Lindolpho Estrela, de Casa i.'ova, Franklin Lins 
de Albuquerque, de Pilão Arcado, Janjão Sento Se, de Sento sé e 
Abílio Wolney, de Barreiras, Alciá de mobilizar Ui.i si*iaificativo• 
contingente de homens armados, a Junta Revolucionária aprisionou 
com as suas respectivas cargas, três vapores da Viação do são Fran 
cisco. Entre as justificativas para a orgatiização da "^unta P^evola 
cionária do são Francisco para a libertação da Oahia" estava..1 a nc

(17) PAiíG, 1979: 134-150 e SAIIPAIO, 1975 
(lU) Diário, de Remanso de 10 de lúarço de 1920.



cessidade do lutar pelo direito de voto e portanto eleger t8unbem 
os intendentes municipals: a adesão à luta oposicionista do Estado 
quo não reconhecia a vitória dada a Seabra; o protesto contra "a
criminosa distribuição das rendas Municipais entre meia dúzia de
indivíduos" (19) como também a disposição e confrontar a força pú 
blica que investia contra os amigos dos chefes políticos locais.

0 Governo federal interveio e os "revolucionários" do São Francis- 
co acolheram a intervenção federal coi.io uiaa atitude saneadora do 
presidente da República e, de certa forma, uma vitória da oposi 
ção.

0 Comandante da Região Ililitar da Bahia enviou emissários para Re- 
úianso a fim de negociar com o coronel Anfilófio que acabou assinan 
do o "Acordo de Rei.ianso" onde, em troca da paralizaçao do movimen 
to no são Francisco, isto é o desarmamento e a devolução dos vapo- 
res da Viação do são Francisco, isentava os coromlis conflagrados 
de qualquer responsabilidade civil ou criminal pelos atos pratica- 
dos duraiite o noviiaento, c reconhecia o coronel Anfilófio coiao ro 
presentante político de trSs i.iuxiicípios: Remanso, Xique-Xique e Ca 
sa líova. Um troca, os coronéis "respeitarão e acatarão o futuro go 
vernador da üahia, vendo nele a pessoa do General Cardoso de
At^uiar ¡4D coiiur.ajidajite da região Ililitar da BaJiia" (20).

Este foi um momento :.luito importante para a correlaçao dc forças 
políticas na região em estudo. Foi um momento de inserção destes 
coronéis num circuito muito mais a;aplo de jogo/luta política. A 
partir deste evento de 1919-1920, os coronéis projetara1.1-se nacio- 
naliiionte, tornaraj:1-se objetos de atenções dos políticos e/ou part¿ 
dos do centro-sul que dominavaia a política nacional. Isso signifi- 
cou concrctaniente acesso direto à Presidência da República ao cená 
rio nacional. Exata״lente a partir de 1920, reverteu-se as relações 
entre as instâncias municipal e estadual; se antes o executivo es-
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tadual era quem nomeava 08 Intendentes municipals« agora esses nao 
8ó estes eram eleitos pelos coronéis, como também pouco dependiam 
do governo do Estado, uma vez que também Juizes e delegados ereun 
nomeados pelos coronéis.

Esta nova situação deu um outro status político aos coronéis que 
haviam partclpado da chamada Revolução Sertaneja, e no Sao Francl¿ 
co à Anfllóflo Castelo Branco.

Esta articulação entre coronéis teve outro momento de destaque por 
ocasião da passagem da Coluna Prestes pelo Sertão da fiahla. Desta 
vez os coronéis do sertão* foraim convocados pelo ¿¿ovcrno federal,«¿ 
peclficainente pelo General GÓes ״onteiro —  da Chapada flo Vale do. 
são Fraiiclsco •—  com poderes de coniaiidar tropas de voluntários, de 
armar batalhões civis e arregimentar quaiitos homens fosse;.! necessá 
rios para a expulsão da Coluna Prestes do país. E isto foi feito 
conjuntamente pelos coronéis aliados a Horário de Matos entre os 
quais destacava-se Franklin Lins de Albuquerque. 0 exército naclo- 
nal deu todo apoio logístico em armainentos, farda:,íentos e finan - 
ciou a coi.ipra de mantimentos. Franlílin liderou a perseguição final 
à Coluna, expulsando-a do país nos limites com a Bolívia.

Tais eventos foram oportunidade ímpares de alargar a base de poder 
e influência política de alguns coronéis, pois tinhaj.i a prerrogat^ 
va legal de reforçar seus exércitos particulares couo tai.ibem cons¿ 
lidarem uma ascendência sobre outros líderes locais.

Sem dúvida nenhuvia o retorno destas prestações de serviços aos 
"interesses nacionais" foi fator decisivo de inserção de determina 
dos coronéis, e particularmente de Franiclln Lins de Albuquerque, 
no circuito do poder político tanto no nível nacional como no esta 
dual. A partir daí Franklin manteve relações mais dirctac com 03 
uiais diversos setores ״illltarcs e políticos, o quo resultou nui.a 
legitimação maior da sua liderança regional,

A projeção nacional do coronel Franklin definiu também mais efetl-
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vãmente as alianças políticas locáis.A família Correa Queiroz já 
não tinha mais liderança política en Pllao Arcado e procura Inclu 
slvc allar-se aos Lins de Albuquerque por laçcs dc casar.iento. A 
faiAÍlla Sento sé allou-se definitlvanente a Franklin opondo-se,In 
elusive através de conflitos ari.iados, a Lcóbas dc França Antunes. 
£ os Castelos Drancos de Remanso pcrnanecereini nials que nunca alia 
dos do coronel Franklin, Os Vlanas dc Casa líova, se por \מג lado 
respeltavaiií a liderança política dc Franklin, polo outro tinhan, 
nas suas tradicionais alianças na esfera do poder estadual, ante- 
paro político capaz de tnaiiter a soberania. Havia inclusive uj.ia 
tendência dos Vianas er.i estender sua influência política para a 
área de Juazeiro e circunvizinhança poupando.-se da disputa pelas 
áreas de Remanso e Sento sé.

A década de 1920-1930 foi para a história política de Saixo Ilédio 
são Francisco, particulartriente os niuiiicípios de Pilão Arcado, R¿ 
laanso, Sento Sé e Casa íjova, uia ¡.)onento de consolidaçao das alicin 
ças regionais definindo ur.1 pacto do poder que e1.1bora abalado p£ 
las conjunções da llevolução de 30, r.iainteve-se, praticai.iente nas 
•aesnas bases, até os aiios 50.

A prática de alia.1ças políticas, entretanto, não era a única for- 
ina de consolidar o poder dos coronéis; é uma faceta iinportante, 
mas não única.

0 doi.iínio coronelístico é u:.1 sistei.m mais co..1־ple::o coi.1 iuplica 
ções econômicas e sociais. Especifica1.iente na rc1;i£0 ei.i estudo, o 
pecanismo de fiando e as bases do poder extrapolara*.! a esfera pró- 
pria da prática política até a econômica e social.

Os circuitos comerciais, por exemplo, foraiíi ura dos elementos con¿ 
titutivos desta base dc poder na !.icdida e¡.» que estratificados so 
ciali.iente servirai.i de instrumento de doi.iinação dos coronéis/fazcn 
deiros/iirandes comerciantes sobre os produtores/paqueteiros, bode 
¿ueiros ou tropeiros.
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O comércio como elemento vltallzador da economía regional era tua 
espaço social multo Importante para a consolidação do poder lo 
cal. O papel de artlculador que o coronel desempenhou na atlvlda- 
de comercial, fol ui.ia das formas de consolidação do seu poder na
uedlda eu que reservava para si o dominio de um circuito mals ^
pío e mals lucrativo, estrateglcar.iente e;cterno à recíão. Isto fez
do coronel una referência comercial, ainpliando sua capacidade de
do1״inação. O comércio or¿anizava-se eu circuitos diferenciados,e¿ 
tratificado conforme a "nobreza" dos produtos. Os coronéis sitúa- 
vaxn-se no ponto mals alto desta estratificação, detendo, portan - 
to, a melhor parte dos lucros.

Excluido-se a comercialização do ^̂ d̂o bovi.’o, feita apenas pelos 
¿randcs fazendeiros, os circuitos comerciais dava:.1-sc preponderan 
te;.jentc pelo rio, tendo coiao agentes tanto os produtores C01.10 03
pequenos e ^,rànúes co;:1erciantes, que utilizavain como transporte 
desde as barcas até os paquetes, por onde circulai.1 toda
sorte de produtos. A atividade coiaercial que havia sido irapulsio- 
nada co.-i o estabolecii.'.onto da concxao rio/ferrovia (139G), peri.ia- 
neceu durante todo o ¿jcriodo da primeira Republica c0t.è0 a ativida 
de mais lucrativa da região. A comercialização passava por ui.ia ca 
deia de i11tcn;»edia«;ão cujo comprador final é o coronel que ne^ioc¿ 
ava dirota1״ente co.a as casas c::portadoras que erai.i tai.ibéia a¿,eiítes 
dos principais Bancos Ua praça de Salvador como o !)aiico da Daliia, 
por exemplo.

A circulação era organizada ei״ dois circuitos: o prii.iciro, extra- 
tivo exportador onde circulavam os couros c peles, a cera da car 
naúba, a borracha de ».iaiiiçoba, o peixe o tai.ijéi.i o al^^odao, deseen 
do o rio; e querosene, fósforos, tecidos, sal c produtos industry 
alizados e..1 ¿ioral, subindo o rio. 0 secundo, ajro-abastecedor oji- 
de circulavar.i a rapadura, o a¿;uardentc, a farinha de mandioca e 
produtos agrícolas ei.i ^eral. Tais circuitos crai.i delimitados bas¿ 
camontc polo destino/finalidade das mercadorias e numa outra ins
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tanda pelos seus respectivos agentes e transportes, embora cou 
urna relativa flexibilidade.

Durante os anos 20 até aproxlnadaniento meados dos 8440 03ו, os pr£ 
dutos de exportação tinham como !aereados tenalnals da região o 
porto de Juazeiro (e teunbem Petrollna) de onde sejíulai.!, vía férrea 
para Salvador.

As graríies casás exportadoras do Juazeiro erar.1 as receptoras des - 
tes produtos'—  Viana Braga, Slnval da Cruz, Sandoval Duarte, Ota 
cilio Kunes de Souza e Barreto de Araújo. Estas casas exportado - 
ras funcionavam tambén coiáo casas bancárias; isto é: faziar.1 serví 
Ç 0 S  de cobranças c emprestavam dinheiro a coi.ierciaiates. Conforme 
depoimentos, este capital circulante provinha de bancos da capí - 
tal que pacavai.i 3Vj das transações efetuadas à estas casas exporta 
■dox'as. Ueste eixo Juazeiro-Petrolina estavai.1 tanibém os principais 
pontos de beneficiamento das mercadorias exportáveis: os curtuiaes 
"In.iãos Coelho", usinas de óleo, decorticagSo de al¿odao e tambcm 
as usinas desfibradoras do caroá.

Dos produtos de exportação•־ que circulavam no priineix'o circuito, 
os couros e peles oram os wais frequentes; isto é: cua produção 

permanecia se..1pre constante e com pouca variação na demanda, e urna 
relativa estabilidade no preço.

Entre os e;:portadores mais importantes do Estado, seis era1.״ de Ju 
azeiro: Araújo ú Cia. Irmão, Viana Dra^a Ce Cia.^Comercial de Cou 
ros e Pelles Ltda, Hosabacli Drasil Coi.ipany, Otacílio líuiies de Sou 
za, todas sediadas e1״ Juazeiro, sendo que a Vlana Bra¿,a â Cia tam 
bén possuia ui1.־a agencia em Salvador. Os dados a seguir confin.ia;.! 
a estabulado dos preços e da qucuntidadc produzida que embora d^ 
 - am respeito a todo o Estado, pode-se ima^iinar o mes1.10 comporta׳¿
mentó na região sanfranclscana. (ver quadro n*• 2)
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QUADRO N« 2: EXPORTAÇAO DE COUROS E PELES DO ESTADO DA BAHIA

VALOR OFICIALKILOGRAIIAAJÍO

1920 3.514.512 8.607:0005000
1921 4.459.007 6.508:3703000
1922 5.505.479 9.044;899$000
1923 5.G00.21G 13.397:4702000
1924 5.808.4GG 12.492:6573900
1930 4.G39.395 6.900:0203000
1831 6.234.902 10.117:9503000
1932 4.3G1.599 6.490:5423000
1933 7.151.334 11.455.2363000
1934 G.521.9G0 13.404:6733000

Fontes; C/illPAIO, 1925 e CASTRO, 103G.

Outro ijroduto ta.ibci.i frequento na rcj^iao era a cera da carnauba, 
produzida durante todo o período da pri1.*eira República, co;.1 aban- 
dancia uesta rejião do bai;:o medio Sao Francisco. E1.1bora não exi¿ 
tai.i estatísticas que re^istrc.n sua produção, os depoi-ientos oráis 
revelcjn que este produto se:Apre teve an espaço na pauta de expor- 
tação, tendo coi.io i.ielhores anos, de 1920 e ate *.!ais ou ¡.lenos
192c, e depois 1930. A borracha de inaniçoba e cu menor quaiitidade 
a borracha de 1״an״abeira, teve ui.ia demanda r.tais acentuada por
volta de 1910 e 191G, durante a 1י Guerra llundial, O caroá estava 
presente tanibéu como uj.i produto exportável desta re;iião concen 
trando-se ״!ais na re^jiao das Quedas do Sao Francisco; sua 1.1elhor 
fase foi por volta de 1917 e depois ein 1939.

O aliiodao (taí.1bé¡.1 outras culturas C0..10 a .־.laniçoba), teve ñas pr^ 
laeiras décadas deste sóculo u״»a serie de incentivos governanen 
tais, para increrjento da cultura e do beneficiaj.1cnto. A lei n* 
703 de 21 de setei.ibro de 1906, por exemplo "autoriza a concessão
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de fatores aos agricultores do Estado que se dedicaram a planta- 
ção e beneflciaaento do algodoeiro, henequem, caroá ou qualquer ou 
tra planta textil de reconhecida utilidade públlcaיי. £n1 1916, ou 
tra Lei (n* 1161) cedía térras devolutas a estrangeiros e nació • 
nals, durante Sanos^ para plantar algodao. £m 1923, o governo isen 
tava de grande parte dos impostos as companhias que se organizarem 
para cultura e beneficiamento do algodão no Estado.

A cultura do algodao foi assim largamente fomentada a partir dos 
anos 20, pressionada pela demanda das industrias têxteis, sempre 
superior à produção, não só no sentido da expansão como da melho- 
ria de sementes e de aparelhos para o descaroçamento. Era na ver- 
dade uma campanha nacional que tinha em vista a substituição do 
café pelo algodão como produto cuja aceitaçao mundial mais abran- 
gente, poderia equilibrar a economia do país (ZARUR, 1947).

Na região do baixo médio São Francisco, o algodão teve sua fase 
aúrca na primeira metade do século e era produto de comercializa- 
ção exclusiva dos grandes proprietários. Generalizou-se, neste pe 
ríodo, na região, a instalação de usinas de beneficiamento (desea 
roçadeiras), que funcionavam cono centros de comercialização de 
produtos de exportação também exclusivos do grande proprietário 
onde, além do algodão, figuravam a cera da carnaúba e os couros 
e peles. Estas usinas foram instaladas em todas as sedes munici - 
pais, e geralmente eram de propriedade do chefe político local. 
Ainda como produto exportável estava o peixe salgado, atividade 
constante do pequeno agricultor tanto para o seu consumo como pa- 
ra a venda do excedente, o que complementava a sua renda. A pesca 
foi una atividade tradicional que só veio a ser modificada no fi 
nal dos anos 70 com a construção da Barragem de Sobradinho. Todos 
estes produtos eram coletados pelos pequenos agricultores, trans- 
formados artesanalmente pelos mesmos e comercializados nas usinas 
dos grandes comerciantes/chefes políticos locais.

Entre os quatro municípios em estudo, o porto de maior importan -
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cia era o de Remanso. A cidade de Remanso era um mercado Inlnter- 
rnjpto, ao contrário das cidades que tinham apenas tun dia de feira 
por semana. Além dos produtos de exportação do próprio município 
(maniçoba, peixe salgado, cera de carnaúba, couros e peles, e 
mais tarde o algodão), confluiam, para Remanso, produtos da re 
giâo sul do Piaui —  Sao Raimundo Nonato, Caracol, são João do 
Piauí, Oeiras, Canpo do Buriti que eram basicamente os couros 
e peles e o algodão, Remanso centralizou tetmbém parte da produção 
de couros e peles, cera de carnaúba, peixe salgado e bovinos de 
Sento sé e em menor escala de Pilão Arcado.

Esses produtos de exportação do primeiro circuito eram trocados 
por mercadorias vindas de Juazeiro/Petrolina (sal, querosene, te 
eidos, farinha de trigo, fermento, cafc, bolachas etc) como tam 
bém por mercadorias da própria região como rapadura cuja grande 
produção era de Santa Maria da Vitória, o fumo vindo de Brotas de 
Macaúbas via Xique-Xique e ainda a aguardente de Januária (MG).

Os agentes que comercializavam maior volume de mercadorias eram 
os grandes comerciantes, donos de armazéns que sç articulavam di 
retamente com as grandes casas exportadoras de Juazeiro, muitas 
vezes na condição dei sócio como foi o caso e José Braga Sobrinho, 
cunliado e um dos donos da Viana Braga. Neste caso eles fretavam 
as barcas para fazerem o transporte de suas mercadorias ou comer- 
ciavam com os donos das greindes barcas que faziam a intermedia 
ção.

Remanso era o porto mais aberto, mais movimentado, que comercial¿ 
zava o maior volume de mercadorias י׳« região.Pilão Arcado e Sento 
sé eram portos secundários neste circuito exportador; quando as 
mercadorias daí não confluiam para Remanso, eram comercializadas 
pelos grandes comerciantes locais —  também grandes fazendeiros e 
chefes políticos —  diretamente cora a praça de Juazeiro via frete 
de barças particulares e/ou da própria Viação do Sao Francisco. 
Os dois portos do município de Casa Nova —  a sede municipal e o
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povoado de Santana de Sobrado —  privilegiados pela proximidade, 
comerclallzavajn diretamente coro Juazalro e/ou Petrollna.

O preço era estabelecido pelos mercados terminals. Os comercian - 
tes intermediários tinheun como referencia o preço da compra das 
casas exportadoras e a partir daí negociavam seu lucro. Assim, 
quanto menos intermediários, maior a margem de lucro —  era o que 
faziam alguns dos grandes comerciantes/fazendeiros/chcfe político 
impondo exclusividade nas transações com as casas exportadoras.

£m síntese: couros e peles, cera de carnauba, pelxe salgado e a¿ 
godao, eram comercializados para exportaçao por uma rede de agen- 
tes que incluía desde o lavrdor, o tropeiro, o pequeno comercian- 
te da bodega, o grande comerciante dono de aznnazém passando por 
grandes e pequenos barqueiros, até as casas exportadoras de Jua ־ 
zeiro e Petrollna. Tlnham cono contrapartida os produtos Industrl 
allzados que num fluxo contrário passava pela mesma cadeia de in 
termedlação. A relação final deste circuito podia se dar em dols 
níveis: direto, quando o exportador financiava o comprador inclu- 
indo o frete, ou indireto quando o dono da barca era quem compra- 
va do comerciante local por conta própria e negociava com os ex - 
portadores.

O segundo circuito era praticamente interno á reglao e suas merca 
dorias destinavam-se ao abastecimento. Circulavam prioritariamen- 
te produtos agrícolas que tlnham como agente o paquetelro. Era o 
pequeno comercio cujas principáis praças foram as feiras locals.¿ 
ilustrativo o depoimento de um pequeno comerciemte:

 Eu saio pr'aquele comerciozinho pequeno; seu fulano'י
sal com a barca grande carregada de reboque (...) A bar 
ca grande não vai encostar pra vender um quilo de açú- 
c&r ou dols, e o paquetelro fazia desses negócios a fim 
de comprar uma pele, um saco de feijão, dois sacos de 
milho e la Juntando". (21)

(21) Venceslau dos Santos. Sobradinho, out/86



As próprias condlçÕes de acesso, determinava também o tipo de 
agente. E al não havia mais a conpartinentação de mercadorias con 
forme circuitos. Os produtos de exportação eram mercadorias tam » 
bém deste circuito abastecedor, embora em pequena quantidade,pela 
própria condição de acesso a estes pequenos portos.

Neste segundo circuito as relações comerciais ersmi na base iâa sim 
pies troca como testemunha o mesmo depoente:

 Eu subo vendendo minhas mercadorias, então o sujeitoי'
diz:
 olhe, eu não tenho dinheiro para você; descendo, passe י
aqui qu'eu arranjo uma mercadorlazinha pra' você י. Era 
o que a gente se interessava. AÍ a pessoa la do mato m¿ 
ta um bode, um carneiro e ia fazendo o negócio dele. Da 
mercadoria que a gente vendia, ele ia vender para o ou 
tro",

Neste segundo circuito, tanto se negociava com os pequenos comer 
ciantes chamados bodegueiros, como diretamente com o produtor. 
Privilegiava-se os pequenos portos onde as grandes barcas não en 
costavam: ou porque não era possível o acesso ou simplesmente por 
que o volume de mercadorias nao compensava.

Os paqueteiros, agentes do pequeno comércio tinham assim a função 
de fazer o catado dos mais diversos produtos nos pequenos portos, 
transportar para as feiras locais e abastecer as bodegas. Sendo o 
seu comércio quase sempre na base da simples troca, era dispensa- 
vel um capital inicial para ingressar no ramo. Nem mesmo na rela-
ção com os grandes comerciantes (geralmente de Juazeiro, Petroli-
na ou Remanso) que forneciam os produtos industrializados, a rela 
ção era inteiramente monetária, uma vez que a circulação de moeda
não era intensa. Os paqueteiros recebiam aqueles gêneros "fiados״
para prestarem conta na volta com os produtos que conseguiam ad - 
quirir. Embora o parâmetro de compra e venda dos produtos fosse 
monetário, isto ó, com valor fixado pela moeda, a circulação
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desta era pouca.

O pequeno comércio era que alimentava as feiras locais« onde nego 
ciavam produtores, paquetelros, bodeguelros, tropeiros, todos 03 
tipos de pequenos comerciantes. Os produtores quando não tinham 
suas próprias canoas, pagavam os fretes dos paquetes. Os paquete! 
ros, principals Intermediários deste circuito, faziam suas trocas 
nas unidades produtivas e/oy nas bodegas para repassar nestas fel 
ras. Os bodeguelros e os tropeiros faziam destas feiras, locais 
privilegiados para a aquisição dos seus estoques. Estas feiras 
eram geralmente localizadas nas sedes municipais e nos maiores po 
voados e era Remanso também o principal centro de confluência de 
grande parte do próprio município como também dos vizinhos —  Pi 
ião Arcado e Sento Sé.

É comum nos depoimentos a indicação da preferencia por Juazeiro 
para venda pois os produtos tinham um preço melhor, e por Casa Ho 
va e Santana do Sobrado para compra. Determinava também a prefe - 
rêncla pelo mercado, o tipo de mercadoria a negociar: o excedente 
agrícola, nas feiras locais; o produto extrativo para exportação, 
nas grandes praças.

0 circuito onde se dava maior índice de lucros era feito pelas 
grandes barcas, nos principais portos, com maior volume de merca- 
dorias (produtos extrativós para exportaçao trocados por produtos 
industrializados) e através de relações mais diretas; grandes cq 
merciantes locais x casas exportadoras, fretando barcas ou sendo 
intermediadas apenas por essas.

0 circuito predominantemente abastecedor complementava a subsis - 
têncla e era feito pelos paquetes nos pequenos portos com um pe 
queno volume de mercadorias (produção excedente da agricultura a 
limentar trocada por rapadura, aguardente e produtos Industrian- 
zados) através de u1.1a rede de intermediação e trocas mais comple- 
xas: produtores, bodeguelros, paquetelros e tropeiros, tanto po 
dem estabelecer relaçÕes diretas entre si, como serem apenos um
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ponto na cadela de intermediação.

Nao havia, contudo» uma rígida conpartimentação entre esses dois 
circuitos, ao contrário, eles se cruzavam. 08 produtos extrativos 
para exportação também eram comercializados pelos paquetes, embo- 
ra em pequena quantidade. Os produtos do excedente agrícola, pelo 
grande comércio como elemento de troca com os agentes do segundo 
circuito. Também todos os tipos de agentes tinham acesso às rela- 
ções comerciais —  mesmo que esporádicas e/ou circunstanciais י—  
com as grandes casas comerciais tanto dc Remanso, como de Juazei- 
ro.

iía verdade tais circuitos guardaraja entre si uma relação de com- 
plementaridade, na medida em que os agentes do segundo cobriam 
os portos onde as grandes barcas não chegavam como também faziam 
o transporte, por tropa, das mercadorias dos lugares mais distan- 
tes. O segundo circuito complementava e era tributário do primei- 
ro pois, a partir dele, um grande número de pequenos produtores 
inseridos na atividade comercial, proporcionavam o maior volume 
de mercadoria que os comerciantes maiores negociavam. Isto é: as
relações internas a cada circuito eram distintas e peculiares a 
cada qual; mas quaixdo os circuitos se cruzavam as relações muda- 
ram radicalmente. De produtor para paqueteiro e/ou tropeiro, a re 
lação era de simples troca, como pode-se ver no depoimento anteri 
ormente citado; mas quando este paqueteiro e/ou tropeiro ia nego- 
ciar com o comerciante/chefe político local, a relação ganha ou - 
tro teor. Do primeiro para o segundo circuito entravam elejaentos 
como o adiantamento em dinheiro e/ou mercadorias, a obrigatorieda 
de de negociar no armazém do coronel, e o preço estabelecido por 
aquele que financiava o negócio. Tinha-se, portanto, uma relação 
de dependência e subordinação dos agentes do segundo circuito pa- 
ra com os grandes comerclantcs/chefes políticos. Interno ao segun 
do circuito, por outro lado, havia uma relação de competição en 
tre os grandes comerciantes que incluía a disputa através de me -
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lhores preços até *as mais diferentes formas de coerção.

0 comércio dos produtos de exportação teve asslro um significado 
politico tnulto Importante para a consolidação do poder. Foi a for 
ma mais acessível de acumulação de lucros. A partir dele se esta•• 
belccem as articulações externas à região. Sua organização em cir 
cultos dava as nusmces de estratificação social. Além do que fa - 
zla concretamente do armazém do coronel um ponto de convergência 
que se por um lado era eminentemente comercial, por outro funcio- 
na como centro das mais diferentes trocas; informações, negócios 
diversos, contratos sistemáticos entre coronel e clientela etc. 
Logo, a atividade comercial, organizada em circuitos, foi um fa - 
tor de legitimação do poder do coronel pois definia e ampliava 
clientela e identificava os canais de articulação de regiões.

Esta base econômica nitidamente ribeirinha e comercial teve como 
decorrência a formaçHo de oligarquias com um perfil específico e 
c.uc apesar de a:sseraelham-se - no seu processo de constituição <ji_ 

f3 renclavam-־se- quanto aos seus mecanismos de mando e reprodução.

Todos esses grandes coronéis eram os maiores proprietários de te^ 
ra da região, donos de inúmeras cabeças de gado, principais comer 
dantes locais e sempre articulados às agências exportadoras de 
Juazeiro, e quando não ocupavam diretamente as posições políticas 
do município (prefeitura, delegacia de polícia, coletorla, cartó- 
rios etc) fazia-o através de aliados, geralmente parentes, de sua 
inteira confiança.

0 acesso à terra era determinado pelos coronéis, seja em suas pro 
priedades, seja nas terras públicas sob a jurisdição da prefeitu- 
ra ou ainda interferindo na compra e venda e posses via controle 
do cartório. A ocupação da terra era preocupação sistemática dos 
coronéis da região que nao só arbitravaia os conflitos ocasionais, 
como fazia disso um instrumento de sustentação da sua clientela. 
0 comércio de exportação era unia exclusividade das lideranças po- 
líticas locais, e como já foi referido aí eles tinhar.1 sua princi-
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pal fonte de acucnulação, u q  canal de articulação externa à  reglãõ . 
com outros poderlos económicos, além da sua posição e comprador 
terminal na cadeia de ititajmedlação local ser um elemento de legi- 
tiniação da sua força politica. Por isso mesmo, neste setor a coer 
ção ora mais rigidamente exercida« Os coronéis desenvolveram um 
sistema de exclusividade na exportação que submetia a todos os pe 
quenos comerciantes. Como atestam os depoimentos:

"Ele tinha o comércio, tinha descaroçadeia de algodão e 
comprava multa pele. E ali só ele exportava tudo: de pe 
le, de couro, de algodão, dc mamona" (22) 

ou ainda:
 criou a lei dentro do município cooo chefe que ele י'£16
era. Somente ele comprava... aliás, qualquer uin tiiiha 
o direito de comprar conquanto que vendesse a ele" (23)

E mais:
"E dentro de Sento sé, quem quisesse podia tirar cera, 
mas pra vender era só pro finado Tonhá" (24)

Entretanto, a obediencia irrestrita a estas medidas coercitivas 
não se fazia sei.i uma contra-partida por parte dos coronéis. A tro 
ca de favores e a presença constante a vida da população cai.1pone- 
sa cria a concepção de que os velhos coronéis sabiam "como segu - 
rar o povo", "agradando", "socorrendo nas preclsões", protegendo 
dos adversários e portanto, nada mais justo do que uma fidelidade 
que eles considorcun reciproca. Atente-se para os depoimentos;

 Quem trabalhava com ele (Tonha Sento Sé) se precisasseיי
de una rês, ele dava, como cansou de dar pra mim. Ele 
era um homem i.mito popular. Eu labutei com ele uns vin 
te e tantos anos, quase trinta e graças a Deus nunca 
passei uma necessidade, ne.:i de calçado, nem de roupa, 
nem de foue" (25).

(22) Antonio Felix. Pilao Arcado, ago/05.
(23) Teódulo Teixeira de Hcdeiros. Pilão Arcado, out/06.
(24) Luciano Felix. Sento Sé, out/üG.
(25) Domingos Gomes da Silva. Sobradinho, out/80.
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Outro:
 Dr. Juca era um doutor de nedlcina. Saía aqui na mar יי0
gem do município dando remédios. Apanhava aqueles com - 
prlnldos de malária, aqueles comprimidos verdes pra 
quando a gente tinha paludismo e la dando; trabalhou mujL 
to pro povo, e de graça, vlu?i A gente aqui tudo acompa 
nhava ele'* (26).

Em Casa Nova é o mesmo diapasão:
 coronel Antonio Honorato senpre foi um homem multo ״0
bom. não deixava ninguém desarranchado. Quando ele sa 
bla que tinha ur.1 sem lugar de trabalhar, ele levava pra 
Casa Hova, la no cartório e arranjava uma posse de ter- 
ra pro sujeito comprar" (27).

Ainda sobre Tonhá Sento sé;
"Tonhá dava valor aos pobres, Isso aí voce pode dizer.
Tonhá pegava na sua mão machucada, dlzla: esse homem 
aqui é de trabalho, Pegava na mão daquele que não traba 
lhava e dlzla: você nao trabalha, como é que tá viven - 
do? Ele conhecia tudo isso. Era u1!1 homem muito bom"(28)

Todos estes depoimentos traduzem o nível de relação entre coro 
néis e respectivas clientelas. Eram relações baseadas na troca de 
favores que cariuflaveun a submissão quase absoluta dos trabalhado 
res aos coronéis. 0 coronel desenvolveu ui.ia relaçao altamente per 
señalizada com seus agregados e demais trabalhadores, onde o po - 
der não era só personificado no coronel como constituia-se num 
atributo dele. Nao existia ui.ia visãode conjunto; isto é; na con - 
cepção da população camponesa o coronel nao estava colocado como 
uma peça no conjunto do sistema de dominação ou mais especifica -

(26) /üitonio Joaquii.T Oliveira. Sento Se, out/06
(27) Venceslau F. dos Santos. Sobradinho, out/36
(20) Miguel• Brito.Sento Sé, out/86
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mente como representante do Estado na Instancia local. O coronel 
era aquele que protegía, que detinha o poder de determinar o aces 
so aos melos de subsistencia, a forma de inserção no conjunto da 
sociedade local e aínda quem conhecia —  e portanto podÁmanipu - 
lar —  o mundo extez:pr à região. Acentua a.personalização das re 
laçÕes^o caráter Intlmista acrescentado pelo compadrlo entre coro 
nel e clientela e alguxnas vezes até um parentesco mesmo que dis *־ 
tante. O coronel era uma pessoa que tinha contato dlreto cor.1 a po 
pulação; conhecia e era conhecido por ela. Era uma pessoa podero- 
sa por Isso podía proteger e garantir a sobrevivencia, nao só pe- 
lo acesso aos melos de produção como na proteção propriamente dl- 
ta contra adversários.

llá depolraento multo Interesseinte que relata este tipo de prote 
ção:

— Um rapaz aqui do interiorי'  ele ainda é vivo —  teve 
o pai assassinado por um sujeito; na época ele ainda 
era criança. 0 sujeito fugiu daí, foi embora e tal, os 
parentes tentarcun... porque naquele tempo não tinha n£ 
gócio de prender não: mandava era matar. AÍ o cara foi 
embora. Passou ur.1a temporada por aí a fora e tal. Um 
dia, os meninos já rapazes, ut.\ deles chegou da roça e 
encontrou a mãe chorando porque o bandido tinha passa- 
do na porta da casa deles. Os rapazes prepararam os r¿ 
fies, foram atrás do sujeito e mataram. Mataram, fica- 
ram assustados e correram pro Pilao Arcado, onde Fran- 
klin, contaraja a história a ele, e ele ouviu a razão 
deles. Franklin que era juiz nestas coisas, fez o S£ 
guinto: nomeou os dois rapazes "apenados" (ujna espécie 
de guarda mujiicipal) e deu um rifle a cada um dos
dois. Eles então voltaram autoridades. Quer dizer, ujna 
forma de proteção, não é? Mas aí, se Franklin tivesse 
necessidade deles no caso de uiaa a!3ressao de Chico Bor
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ges — > de Xique-Xlque, ou desse Chico Leóbas, aí ele 
contava com eles. Era a8slra29) 'י).

A organização militar era um Instrumento fundamental peira a hegemo 
nla política. Determinava a capacidade de proteção do coronel à 
sua clientela» a possibilidade c alianças inter-ollgárqulcas, o 
respeito aos limites da dominação e ainda o poder de barganha po 
lítlca para sua Inserção no contexto nacional, haja vista as dl - 
versas convocações do governo federal aos coronéis do sertão des- 
de a guermdo Paraguai e na República em duas ocasiões especiais
—  a perseguição à Coluna Prestos e a Revolução de 30.

Mas os coronéis da região foram mais além da sustentação armada e 
das trocas de favores com a clientela. Elos investlrajn na forma - 
ção de quadros para o parlamento no sentido de buscar uma repre - 
sentação mais próxima. 0 depoimento a seguir é claro;

"0 meu avô manteve aqui em Salvador uma casa com 27 jo 
vens estudando no Carneiro Ribeiro e posteriormente es 
tudando na Universidade, tudo por conta dele. 0 coronel 
Franklin, de Pilão Arcado, manteve em são José de Cima 
3 casas onde ele cducou cerca de 40 jovens de Pilão Ar 
cado e Remanso, sem nenhum amparo estadual.Era um esfor 
ço pessoal que emergia dos recursos econômicos que cada 
dispusesse, das vacas magras, do gado pé-duro do são 
Francisco e naquele tempo da cera da carnaúba que tinha 
algum valor econômico no comércio morejado lá do São 
Francisco, dos vapores, da rapadura, da cachaça. A re 
glão lá é toda muito com essa característica de as ell- 
tes econômicas prepararem intelectualmente os seus e os 
habilitarem para o desempenho de missões, de cargos pú 
blicos; sobretudo na área política nós somos motivados 
pelo mister" (30)

(29) Teodulo Teixeira de lícdeiros. Pilão Arcado, out/BC
(30) Jairo Sento Sé. Salvador, set./05
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Os coronéis tiveram, portanto, uma açao no sentido de desenvolver 
mecanismos capazes não só de sustentarem-se no poder como de ga - 
rantir a reprodução do seu poder seja para a própria família, se- 
Ja para os aliados. A formação de bacharéis não significou apenas 
uma visão de longo prazo^como colocava a importância dada à parti 
clpação política no parlamento, que vai ganhando sempre , maior 
peso no sentido da inserção dos coronéis da região nas instâncias 
decisórias do governo estadual. Isto é: os coronéis da região co- 
meçavam a interferir nesse processo expandindo o seu poderio para 
além das fronteiras da região. Mas a partcipação parlamentar só 
foi inteiramente valorizada após a Revolução quando do desarmamen 
to oficial dos coronéis.•

Uma relação personalista de poder, parentesco e conpadrio, monopó 
11o comercial, armas, votos e representação parlamentar foram os 
i.iecajiismos propriamente políticos dc manutenção do poder, Embora 
esta fosse a prática geral, os perfis políticos de cada coronel 
tiveram nuances diferenciadores. Franklin tem um perfil eminente- 
mente guerreiro e sua sustentação principal era seu exército par- 
tlcular. Este foi o pojito de partida donde exerceu seu poder de 
coerção. Anfilófio Castelo Branco, o coronel de maior força poli- 
tica, er.1 Remanso ,também possuiu uma consistente organização mili- 
tar, c praticaínente manteve a clientela como agregados nas suas 
terras. A atividade comercial em Remanso era muito movimentada e 
por isso comportava uma relativa pulverização que fugia ao contro 
le Irrestrito do coronel. Anfilófio portanto teve sua base de sus 
tentação mais calcada no seu exército particular. Entretanto, exa 
tamente por ser o chefe político de uma cidade-porto como Reman - 
so, suas articulações —  políticas e comerciais —  eram mais a 
brangentes tanto com outras oligarquias como nas instâncias admi- 
nlstrativas do poder. Mas em Remanso havia uma disputa política 
seüipre latente entre os Castelos Brancos e Francisco Leóbas que 
na segunda metade dos anos 20 acaba explodindo de forma irreversí, 
vel. Os depoimentos afirmam que Leóbas —  caracterizado como che-
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fe de Jagunços, forte nas armas mas setn capacidade de articula > 
ções políticas^- - fol induzido à disputa con Anfllóflo, seu primo 
carnal, por um grupo da familia que estava descontente con a lide 
rança política deste. Leóbas toaou a cidade e depos Anfilófio. O 
velho chefe, já debilitado pela idade, recorreu a Franklin que 
derrubou Leóbas e devolveu as 'יposiçÕcs politicasיי ao grupo de An 
filófio, que falece neste ínterim. Este antagonismo político Fran 
klin X Leóbas, só foi completéunente resolvido após a Revolução do 
30 quando, desar!nado, Leóbas resolveu fugir para Goiás.

Em Sei-ito sé nao existiu una uniformidade no perfil de dominação 
da família. As relações entre os proprietários e agregados se 
diferenciavam mas a marca da dominação foi dada mesmo por Tonhá 
Sento sé que detinha o mando local. Apesar de possuir armai.ientos, 
Tonhií não era reconhecido como chefe de Jagunços. Eis uí.1 exemplo 
desta visão de Toniiá que os lavradores da região têm:

 Tonhá não tinha Jagunço; nos dezoito anos quando ele'י
fol prefeito, ele era assim: se uma pessoa fizesse uma 
coisa, ele não mandava soldado ir atrás. Ele fazia uma 
carta o mandava —  diga a fulano que venha cál 0 povo ־
chegava, ele virava e dizia: Teve lá uma zuada de você 
com fulano; eu não quero saber dissoi Ilão quero meu po 
vo brigando, não quero meu povo em confusão! Daí ele 
mesuo ajeitava c pronto. IJunca méuidou buscar ninguém 
preso, como eu vejo hoje eja dia" (31)

Tonhá desenvolveu portanto a sua coerção social mais com base nas 
relações patriarcais, no "tête-a-tête" coi.í seus agregados, deixan 
do o uso das armas para situaçÕes exteriores. Em Sento sé, as dis 
putas políticas eram no seio da própria fai.iília. Janjão Sento sé 
é o velho coronel, líder inconteste do município até raeados dos 
anos 30 quaado uorre. A partir daí coiaeçai.1 as disputas caracteri- 
zadas por Jairo Sento Ge (32) da seguinte maneira:

(31) Luciano i'élix. Sento 3é out./06.



 a 1970 houve uma briga na minha familia entre יי06 1930
os coronáis» meus avós, e os doutores, meus tios; e nes 
ta luta entre coronéis e doutores, os coronéis sempre 
£'anharam'32) .י).

Daí se pode compreender que a disputa, em Sento sé, era na verda 
de apenas uma divergência familiar que, ncstc caso, não chegou a 
constltulr-se ̂ em ar̂ ieaça ao poder do coronel.

Em Casa Nova» o poder coronellsta tinha natureza bastante dlver - 
sa. Os Vlanas tinham tradição de mando político, como já foi dl 
to; estavam assim à frente dos demais coronéis. Tinham a tradlçao 
da dominação local, consolidada sua representação parlamentar tan 
to com senadores e deputados estaduais quanto fcderévis, dentre os 
quais o mais ligado a Casa Hova era Adolpho Viana,.cunhado do co- 
rohel Antonio Honorato de Castro, senador estadual dc ISll a 1914 
(33). 0 perfil da dominação dos Vlanas era mais solldar.iente estru 
turado. Já havia um maior; peso das instituições sociais em rela - 
ção aos instrumentos (de coerção) privados. Os Vlanas usavam a 
força policial local e abstlnhaiu-sc dc nantcr jagunços; »ias situa 
çÕes cm que era necessário um contingente armado :nalor, abria-se 
oficialmente o voluntariado, ?rcfcrlaw fazer as nc^ociaçõcs dc 
posse/uso da terra via cartório. Agia:.־* assim num sentido de uua 
valorização c fortalecimento das instituições socitili; dcl;;ando, 
contudo, explícitos seu poder e força sobre as mesiaas. Outra ca ~ 
racterístlca peculiar aos Vlanas era a forma como a fauília pene- 
tra em todos os ramos de atividade social: eraj.i fazendeiros, gran 
des comerciantes, políticos e até mesmo sacerdotes. Zsta presença 
dos Vlanas nos mais diversos setores sociais acabou por resultar 
numa quase onipresença da qual não se podia fu:¿ir da coerção. Os 
Vlanas, "gente ilustrada", cor.io se diz na rc>;lão, preferiram as - 
sentar sua base de poder na capacidade de fiscalização.
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(32) Jalro Sento Sé. Salvador, set./05
(33) DULCÂO, 1930.
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Porem estes estilos proprlos de dominaçao sao apenas nuances que 
individualizaram o poder político em cada município nas que nao 
chegou a diferenciá-los radicalmente. Todos possuem a patente de 
coronel e como tal organizan a sociedade sob o seu domínio.

0 que especifica o coronel desta região do baixo uédio são Fran - 
cisco é exatamente sua natureza dinâmica que possibilitou utili - 
zar de diversas mecanismos de dominação serapre multo mais nujaa 
perspectiva de inclusão das situações surpresas que de resisten ~ 
cia, como por exemplo em 1913 quando, apesar das alianças histó- 
ricas, todos acolheram o novo líder de Pilão Arcado que derrotou 
o vellio chefe; a melhoria da navegação fluvial que incrementou o 
comércio contou muitas vezes com iniciativas por parte dos coro - 
néis o/ou associados que não hesitavaiu de tornareia-se taxiibéra gran 
des coíiierciantes além de grandes fazendeiros. Isto é: os coronéis 
da rc^iao —  talvez pelas próprias características da vida ribei- 
rinha —  abraçavai.1 coia facilidade o progresso !;laterial, as inova- 
çÕes econômicas no sentido da manutenção do poder.

Diferentemente dos coronéis do cacau onde é o próprio ritmo da 
economia exportadora que determinava o avanço nas relações so
ciais, os coronéis do são Francisco incluiar.i as novidades (econÔ- 
micas e/ou políticas) muito maisde um ponto de vista cultural que 
por necessidade mesiao da economia regional. Havia o anseio laten- 
te do desenvolver a região, trazer o progresso, poder projetar o 
sertão do Sao Francisco como ui.ia região equiparável ao recôncavo 
e/ou à zona do cacau. Pois, o são Francisco havia sido, tanto no 
Império quanto nos começos da República, uma região decantada pe 
las potencialidades econõi.iicas e pelo seu papel de unidade naclo- 
nal.

Entretanto, apesa.r desta capacidade de controle quase absoluto 
por parte dos coronéis, a populaçao desenvolveu suas praticas dc 
resistencia e/ou burla ao poder como uma foriiia de aliviar as ten- 
sões da dominação dos coronéis. Foraia formas de resistências que
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que lam desde a mudança para a caatinga, em Ixagares mais Isola > 
dos, passando pela uudança e atividade economlca de lavrador 
para paquetclro —  quando o simples contato com outros comorclan- 
tes podia aumentar o poder de barganha da força d’e trabalho, até 
ao protesto raals explícito, coletivo, como o movimento de Pau dc 
Colher em Casa Ilova, ou Individual —  neste caso o mais coi.ium é 
a mudança de patrao.

0 processo histórico de constituição, consolidação/manutenção do 
poder dos coronéis nesta região, demonstra que os ir.ecanismos de 
mando não tiveram entre si uma lógica de causa/efeito, nem funda- 
uentferaci-se numa simples relaçao de diferentes •instâncias adj:1ini¿ 
trativas do poder. Os coronéis consolidam suâ força conjusando tô  
dos os seus instruíaentos:

a) As armas que iMpunharn respeito aos adversários, que prestavajn 
serviços ao Estado tJacional e que definiaiu a capacidade de 
proteção à clientela;

b) o poder econôaico —  -através da acumulação no comércio, ente ־
sourai.1ento pela pecuária e propriedade da terra —  que deter!.U 
nava a capacidade de competir com outras oli¿,arquias; e

c) a troca de favoreu cora a clientela que lhe possibilitava, ii¿ 
cluüive, a execução de encargos públicos, C0:.10 por exei.iplo .as 
eleições, enfim as articulações políticas tanto nos pactos e 
alianças como nas disputas eleitorais.

Portanto, para a .;!anutenção da sua hcí¿e;.í0nia, os coronéis tivera., 
que atuar deci3iva1.״ci1te er.. diferentes níveis de relações sociais
—  população local, elites regionais, políticos estaduais e Zsta- 
do nacional —  utilizando todos instru1.1entos que üisp .. .
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4, Revolução de 30 e o seu significado,,para a região; um novo 
Pacto Social

0 período pós 30 foi un novo momento para a organização política 
da região quando uudarai.1 as z^lações políticas entre as instan 
cias administrativas do poder e reordenaran-se as alianças corone 
listas da região•

0 movimento dc 1930 encontrou Inicialmente una tenue resistencia 
no sertão. Alguns coronéis —  entre eles Horacio de Matos e Fraii- 
klln Lins dc Albuquerque —  a pedido de ’..׳ashlngton Luis, esboça - 
raj.i uj.1a certa mobilização contra os tenentes. Mas, vitoriosa a 
¡^evolução, os coronéis foran desari.iados c alguns submetidos à
prisão domiciliar co.no Franklin e Leóbas, dentre outros Franklin 
foi depois liberado e Leóbas fu¿¿lu para Goiás no uoi.jento do e.-Voar 
que para Salvador. Este dosarmamcnto aliado a prática juracislsta 
teve C01.10 decorrência ur.ia i.iudíinça de el:;o na atuaçao política dos 
coronéis, onde o parlai.iento assumiu una importância untes nao co 
rltada.

A checada de Juracy na interventorla da Bahia é repudiada pelas 
oli¿;arquias que na República Velina tinhai.i-se revezado no poder.Co 
uo elo próprio aflnna nas suas memórias: (]JÀCALIIÃZG, 1CG2:72) 

 uiu o verdadeiro milagre de unir n« oposição os״ConDe'י
¿rupos laais heterogêneos do estado, coli^mido contra 
i.ilm ¿¿ente como Soabra, ¡:anj^abeira, Calijon e Simões Fi- 
1110 , que aj1torior;.1ente se di¿ladiava;j pela disputa do 
poder. 0 próprio Luis Viana rilho, er.ibora tenha conse- 
4,uido ser eleito após a revolução, se alinhou com os 
oposicionistas e foi inte^¿rar a le^ejida do Partido Au- 
toi.ilsta(.. .)״

Csta situação de isola״ícnto político fez com que Jurad se visse 
obrigado a coiistruir sua base política apoiando-se nos coronéis 
do sertão, para assim conquistar sua hegemonía. Segundo seu pró
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prio relato:

 que fiz, na realidade, foi aproveitar os elementos ״0
válidos de cada municipalidade para criar uma sólida ba 
se política e assegurar a continuidade revolucionária.
Além disso, dei autonomia política às chefias locais, 
eliminando intermediários como João I־:an3 abeira e Chico 
Rocha, para tratar dos problemas diretar.iente com os p£ 
quenos chefes municipais, que passaraja a me manifestar 
suas preferências, Indicando eles próprios o candidato 
a deputado que descjavai.i apoiar em sua área, dc modo a 
estabelecer nossa vinculação cm bases absoiuta1.1ente d¿ 
iiiocratlcas e reais" (MAGALIIALS, 1932:03)

Esta política de fortalecimento dos coronéis será a sustentação pa 
ra o üovcrno de Juraci e do ponto de vista dos coronéis sl¿nlfl - 
coa uma institucionalização do seu poder, u;n investimento maior 
na política partidária, na luta parlaincntar. Tal relação e compro 
laisso com os coronéis é explicitada pelo próprio Juraci:

"Ei.i uinha vida política, apejuei-me aos coronéis que me 
pareciam os mais adequados e repudiei os que nao mere- 
ciam a minha confiança. Escoimados estes últimos, que 
eraí.1 poucos, entreguei aos primeiros a responsabillda- 
de da liderança política local. Eles assa.iiram compro- 
r.iissos políticos comiíio e exerceram ur.\a liderança cor־־ 
reta, trazendo muitos louros para !.־!inlia pessoa" (idea, 
p. 03)

Juraci reproduz no executivo estadual a 1.־.esma relaçao personalis- 
ta que os corojiéis tlnliar.! com sua clientela. Ele respeitou a
área de cada coronel, ouviu a cada u1.1, bateu dc porta e!.1 porta, 
visitando tarabém o interior e assumiu os louros advindos da ade - 
são dos coronéis. Em pouco teir.po de joverno,Juraci já tinha urna 
base política suficiente para conter as repercussões do movimento
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constituclonallsta na Bahia como tamben para construir um forte 
Partido Social Democrático da Balila.

Partlculanaente no Sao Francisco, o trabalho de articulação poli- 
tica fol feito por iíanuel líovaes, na ocasião líder estudantil, 
que militara na Aliança Liberal juiitamente com Seabra, mas que já 
nos primeiros días de governo foi convidado e aceitou o convite 
para a chefia do Gabinete de Jurad. líovaes aproveitou dos seus 
contatos seabristas,0 acesso a coronéis através de colegas de Fa 
culdade e sua 0rli,0i.; coronelista para t.iontar u1;1a base de apoio 
a Jurad e a si próprio. Segundo sou próprio relato:

 lancei em caí.ipo, os municípios estavara to-ios para יי1:6
dos, não tinha iiiâ uci.i, então eu fui devolvendo a cada 
r.iu11icípio aquelas lideranças todas, aqueles chefes, a 
queles prefeitos etc e fomos organizando então a Baliia

iio são Francisco mesmo, quem me aproxij.iou de 
Franklin foi o Valdoniro, filho dele que tinha sido meu 
contei.iporãneo na escola. Llc dc Direito e eu de ¡ledici- 
na".

Mais adiante:

 -nntão o Franlclin coiaeçou a me aproximar dc todos aque״
Ics caudillios". (34)

.ovaes justifica seu sucesso pelas suas origens coronelistas״

"... era filho do ui.i caudilho ijjual a estos outros que 
eu citei na Bahia. Zntão no dia em que foi preciso i.jan- 
ter contato co¡.\ cs&a ¿,ente eu tinha toda facilidade de 
fazer e fiz coi.* sucesso, com i.iuito bo1״ resultado, por - 
que era a mesma coisa como se tivesse trabalhando den 
dro de casa" (3í3) 

tí apontei como resultado imediato,
*'quando veio a revolução de Sao Paulo, muitos deles co 
laboraram com Juracl na criação dos batalhões patriot¿ 

 cos" (36) 
(04) Manuel IJovaes. Salvador, jai1./G4 
(35) idem 
(3Ü) idem



•
A fala de Novaes explicita claramente o slcnlfioado da Revolução 
de 30 para a reglHo. No baixo médio Sao Francisco, a Revolução 
de 30 che£;ou para restabelecer as antigas lideranças, referendar 
a ordem coronelista cou apenas uinaft pequenas mudanças na composi ~ 
ção das aliaiiças, Frémklin era reconhecidamente a grande lideran- 
ça regional, caudilho-mor couo o dono1;11nava líovaos.

Deu-se na verdade a consagração do "modus operandiיי dos coronéis 
que incorporado às instituições sociais ¿,auha ares uais a^^cis. Ju 
raci substituiu uma oligarquia por outra e renovou os quadros in 
tcrwcdiários, além de intensificar as relações mais diretas com 
os coronéis. Os coronéis do sertão substituem 05 do reconcavo, e 
Ilovaes constituiu-se articulador do são Francisco, llão há mudan - 
ça3 radicais na ordem política desta região; apenas refonr.ulou-se 
a composição das alianças. Os coroiiéis contii1uavaj;1 sendo os che - 
fes locais, base de sustentação do executivo estadual or^^anizando 
inclusive batalhões patrióticos com defesa da conservação, couo 
fizcrai:! desde a ¿ucrra do Paraguai, tcntarai.1 tambéi.i contra o movi 
mento constitucionalista de são Paulo. Continuava a perpetuação 
no poder, até mesmo na instância estadual. Manoel Hovaes, "espé - 
cie de chefe do estado maior da organização política" de Juraci 
foi o ..)Clhor exemplo. As suas articulações políticas 110 são Fraii 
cisco o ele¿erai.í Constituinte er.1 34 e daí e1״ tíicuite Deputado Fede 
ral em todas leí¿islaturas até lOCG quando perde as eleiçÕes. Aléu־. 
disso conseguiu transferir votos para outros candidatos —  fede - 
rais e estaduais —  inclusive para sua esposa. líão iiá contudo uma 
marca pessoal 1\o trabaliio político de ¡Jovacs. Como ele próprio 
diz (37), era ui.1 "soldado juracisitaי' que organizou as bases poli 
ticas do chefe. E, de fato, o baixo médio são Francisco tornou-se 
uia reduto juracisista.

Nas suas memórias, Juraci refere-se aos mais fortes coronéis Ua 
rcj;lão da seguinte maneira:
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"Sempre tive em Casa Nova meu jaàlor sustentáculo politl 
CO, pois gozava da conflaiiga do coronel Aiitonlo Honora 
to. Quando chegavani os resultados das eleições eu obtl- 
nha lá uma votagão espetacular» não sobrando.nals do 
que cinco ou scls por cento do eleitorado para bs adver 
sárlos. t verdade que dona Isabellnha, ¡.lulhcr do coro - 
ncl, era tia do Luls Viana Filho e lhe dava ui.ia fatia 
dos votoá, eubora ele fose r.ieu adversário. I'as eu era o 
senhor quase absoluto dos pleitos“ (38) 

c laaiG adiante:

"Franklin de Albuquerque tinha UIר espírito nals across¿ 
vo e sustentou no período anterior a min, u;;<a verdadei- 
ra ¿uerra contra o cliefe político de ncnanso, mas não 
deixei de aproveitá-lo, dando-lhe prestí:׳io e nantejido-
o em sua liderança durante todo o nieu governo." (39)

Existia portanto ua pacto fon.ial entre Juraci e coronéis do ser - י 
tão. Uste pacto se estondii uté f11es;:10 ao e;:ecutivo federal, ao 
qual Juraci ¿¿araiitia:

"Posso hoje asse^^urar a Vossa Excelência que a Baiila s¿ 
rá ur.i doü estados, e:.1 cujo apoio político pode o seu 1,0̂ 
verno nals tranquilajéente confiar. Daqui não sairao sur 
presas.40) יי)

Instava portaiito fechado o circuito de apoio i.;útuo entre coronóla
—  Juraci —  Getúlio.

A novidade para os corojicis do 3ão Francisco foi a fonaalidade, a 
institucionalisação co..1 que se revestirai.־» estes novos acordos - e 
aliaiiças políticas. TJo proceso de fundação do Partido Social De1.i£ 
crátlco Saiano, criou-se a Coligação Sertaneja cuja uobilisação 
foi assejurada por Franklin e líclson :íavier que na ocasião era 
chefe da ViaçSo do Gao Francisco sediada cr.1 Juazeiro. Comparece - 
raj.j à Incu^uração desta Colii׳ação Sertaneja, represe antes de
(3C) :L\GAL:L'u:S, 19C2: 82
(39) idem, p. G4
(40) ideui, p. 237



vinte municípios da bacia do são Francisco« dentre os quais esta 
vara todos os coronéis desta reglao -- Franklin representando Re - 
manso e com um procurador pra Pllao Arcado, Janjao por Sento sé e 
Antonio Honorato por Casa Nova. A Coll^açao fol Inaugurada 11o día 
25 de Janeiro cor.» a sc¿ulnte mesa diretora: Presidente: r.’elson C. 
Xavier, representante do municipio de Darrelras; Vice-Presidente: 
Franl:lin L. de Albuquerque, representante de Pilão Arcado e Reman 
so; 1® Secretario: Abíllo './olney, reprecentaiite de An¿ical e 2» 
Secretario: lílzan Marianni Guerreiro, representaiite de Carra. Î a 
inauguração forain discutidos os pontos do novo acordo político, 
dos quais foraj.1 aprovados os se¿,uintes: (41)

I - Fica criada a "Coli¿a5ao Scrtaiicja" fin.iada pelos si^natá -
ríos da presento, a qual apoiará o Ex:ao. Sur. Tenente Jura- 
cy Ilontene^ro ;:a¿,alhacs ai^níssimo Iiiterventor Federal, o a. 
sua obra política, sejain quais foroin as consequências a que 
nos levciii o resultado desse apoio.

II - :lanter plena har..jonia de vistas da escolha de seus represen
tantea políticos cou o Diretório Político Central, cujas 
decisões apoiará, sondo que nos casos privc.tlvos da nossa 
região dccidirá dos caiididatos, serapre por í.־*aioria de dols 
terços.

III - Zsqueccr c0..vletai.icnte as vel'aas dissençôes partidárias e
pessoais acatando coi.io vontade arbitral a decisao da coli¿,a 
ção, tajnbói.1 t01..atía por i.iaioria, nos casos quo por ventura 
venha aparecer.

IV - Considerar ponto de honra o aj.iparo nútuo ¿as situações i.iu.ii
cipais aquí roprcseiítandas concorreiido Junto às autoridades 
constituidas para o seu fortaleciiaento e estabilidade, iu 
correndo ii.1plicita1.1cnte na sanção do n® VII todo aquele quo 
presti^,iar situação ou situações adversas aos signatários 
deste pacto.
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V “ Reservar a ״Coligação" o direito de admitir novos coliga
dos nos casos de renuncia, dissolução do Partido ou norte 
sem deixar substituto Icgítino, sempre a Juizo dos atuaLs 
signatários, resolvendo-se em tal caso por •raaioria de três 
quartos de votaçao senpre que estas adnissoes venhíua con 
coner para a estabilidade, pacificação da zona e o sea d¿ 
senvolvimento social e econSnico.

VI - Respeitar as atuais divisões tcrritoric^is dos liunicípios
não pleiteando de modo algui.1 suas alterações, salvo nos ca 
sos de -Joordo aprovados pela "Coligação" a quetn considera 
nos para todos os efeitos órgão deliberativo das questões 
suscitadas.

VII - Desprestigiar tacitaj.iente qualquer situação contida neste
pacto, que desacate estas decisões, e a vontade da '0 1 1  ^¿סי
ção", todas as vezes que isso se expressar, por riaioria de 
dois terços.

VIII- Contribuir co:.1 todos os seus esforços junto uos poderes pú 
blicos para o desenvolvimiento económico e social da região 
Sanfrancisc&na, anparando juiíto aos nesmos poderes as pre 
tenções justas e viáveis, no ponto de vista ¿,eral, e et.1 

particular de cada üunicípio.

A Coligação trai1sfon.1ava-se assif.1 nun instrumento de ordenação 
política formalizada entre coronéis. Tinha o poder de arbitrar 
dissenções partidarias e pessoal¿, legitiwa e garante a cstabili 
dado do poder dos seus constituintes, era conhecida coiao órgao 
deliberativo para questões territoriais entre i.iunicípios, e che 
ga a outor«j,ar-se funções de intervenção no desonvolvii.iento econõ 
mico e social (item VIII). 0 que aiites eraí.1 alianças políticas 
bilaterais, i.iantidas pelo equilíbrio de forças entre os coronéis, 
a partir da Coligação ficcu.i forualizadas. Foi uí.;a fon.ialização 
que teve grande peso e interferiu profunda!.1ente nas relações po 
líticas. A Coligação representou ui.i atestado de inserção dos co 
ronéiâ no processo do institucionalizaçao que estava eiA curso no
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pals. Deu uma dlreçao conjunta à Zona dó Sao Francisco, nas ob
viainente hierarquizada» que teve nos seus cargos de representa 
ção a "homologaçãoיי do poder realnente exercido pelos coronéis 
e, o seu Ineditlsno levou Juracy a quallflcá-la־como o fato po 
lítlco mais expressivo daquele momento. Em cartc a Getúllo data- 
da de 31 de janeiro de 1933, Juracy assim se refere à Coligação 
Sertaneja;

"Basta dizer a Vossa Excelência que a ¿«ente do Sao 
Francisco velo unânlne depois de ter feito a fusao de 
todas suas forças políticas em uma reunião na cidade 
de Juazeiro. Parece-tne este o fato laals expressivo do 
moraento político baiano, pois aquela gente viveu sem - 
pre dividida por lutas tremendas" (42).

Se por um lado Juracy benefIclou-se, tinha os louros, desta una- 
nlmldade política do são Francisco, por outro os coronéis exper^ 
mentavam um outro patamar de força política consubstanciado ne¿ 
te pacto rc<jional. Foi una fori.ia de 0r¿ani2 aga0 entre coronéis 
cujo peso político atuou inulto mais nas suas relações com o p£ 
der estadual que com sua clientela. Isto é: a unanimidade do
apoio do são Fraiicisco a Juracy não mudou a relação coronel x 
clientela. A merijória social não registra a existência da Coliga- 
ção Sertaneja. A esse respeito tem apenas algur.ias falas que apon 
teua Ui.ia ascensão maior de Frajiklin no governo de Juracy. Ilota-se 
tai.ibéin que a prática política (eleitoral sobretudo) foi ¿radat¿ 
vaJגclוte ocupando o lugar das disputas armadas e tornando o apare 
lho do Estado o palco cada vez mais privilegiado de disputa pelo 
poder.

A devolução de 30 marcou essa transformação na ordei.i política l£ 
cal: a institucionalização das alianças políticas, e a proscr¿ 
ção das disputas an.iadas. Isso teve como contrapartida a criaçao 
de organizações regionais como a Coligaçao Sertaiieja normatiaan 
do as relações entre os coronéis e destes com o governo Estadual,

(42) MAGALHÃES, 1902:237



Consuelo Sampaio C1989) no seu trabalho sobre o Poder Legislativo 
na 11.י Rçpúbllca; aponta estas-^organlçáções regionais como instru 
mento constitutivo da estratégia mais geral de Juracy para o con 
trole politico de todo o Estado. Afirma que "para exccutá-la, Ju 
racy agiu militamentc: dividiu o Estado ein ampias coligações mu 
nicipais e conferiu o comando de cada una délas a influentes che 
fes políticos locais" (p.55). Entretanto, esta reestruturação do 
poder coronclista sob a égide do Estado, para SAIíPAIO (1909) tem 
como decorrência em poder coronelista, mais aparente que real, 
pois "Havia sido restringido e disciplinado pelo partido cujo 
chefe raaior era o interventor do Estado", (p.57). Foi contudo a 
partir de Juracy que o coronelismo do baixo medio Sao Francisco, 
coí.i todas suas peculiaridades irá assutiir a sua naior vigencia 
política, transformando-se em rcdutos juracisistas capazes de 
sustentar mais de meio século de vida parlamentar do ex-deputado 
Manoel Novaes. Foi também o período em que Franklin Lins de Albu 
querque desponta como a maior liderança regional,

A linha da formação histórica da região em estudo foi fortemente 
Marcada pela vida reibeirinha con ura conteúdo de vitalidade e d¿ 
namismo não lauito próprio das regiões sertanejas. Tais caracte - 
rísticas estiveram diretamente relacionadas à atividade comer- 
ciai que juntamente coia a pecuária e a agricultura de subsisten- 
cia, conformarai.1 a base da econ0i.וia regional, desde os prinór 
dios do povoan.ento e ocupação da região. Ileste contexto o poder 
local assumiu uma feição particular onde os mecaiiisuos de susten 
tação foraiA múltiplos e diversificados sem se restringirem a
formas tradicionais. Portanto, nf.o se pode inferir qual é o ele- 
mento explicativo primordial para a constituição do poder coron¿ 
lista nesta região. Foi a partir do aproveitaí.1ento das circuns r 
tâncias históricas, jm 1ta].1ente c0i.1 a habilidade de !.lando, que se 
estabelecerai.i as lideranças, e a hegemonia do sistema coronelis- 
ta. Um aspecto que merece ser chai.iado a atençao e a diferencia - 
ção entre os perfis dos coronéis desta região que, com uma mesma 
baõo econômica, configuraram mandoa políticos tão distintos, on
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de a difercnga de estilos e mesmo de base de sustentaçao fundo 
narani como elementos coadjuvantes nas alianças/pactos regionais.

Os mecanismos de mando e o funcionamento do sistema coronelista 
nesta região do baixo uédio Sao Francisco, será objeto de disser 
tação do capitulo III.



I l lC A P I T U L O



O fato da sociedade regional ter tido um rítnto lento vivido qua
se que da autosubslstêncla e por isso ter sido marcada por ura r¿
latlvo Isolamento econÕmlco, nao Inpílcou que o exerfcíclo do po
der fosse Inquestionável ou ainda que estar no poder fosse uua
condição inabalável. Ao contrário, tanto o domínio quanto a capa 
cidade de dominação tiveram um dinamismo próprio« e, guardadas 
as devidas proporções, a luta pela conquista e manutenção do po 
der foi tão intensa e dinâmica quanto em qualquer outra socieda- 
de. Obviaxjentc o dinamismo do poder teu um rituo condizente cor! 
a sociedade em que ele se exercc.

IJa organização do mundo rural, o poder é tarabém uia caminho de 
duas vias, ou seja: na mesma medida da dominação estao a contes- 
tação e resistencia ao poder. Particularmente na região em ques- 
tão, além das múltiplas formas de resistência do ca1.'*pcslnato 
através da mudança de patrão, da burla às normas coercitivas, ou 
mesmo da ¡.larijinalização total do convívio com a clientela, exls 
tiram as cisôes no seio da própria classe d0i.־.inante, as chairadas 
oposiçÕes políticas. Um chefe político, neste baixo médio São 
Francisco jamais reinou tranquilaraente;־sua chefia sempre esteve 
ar.ieaçada, sempre susceptível de ser perdida. Bribas de far.1ílias, 
disputas por cargos políticos, choque de interesses econômicos e 
até questões da política estadual levaram lideranças rivais ao 
confronto e/ou nejociações, alianças, acordos no bojo da luta pe 
10 poder, i.jjprlmlndo ao exercício do poder político uiaa :.lovlmen- 
tação característica e peculiar, c0î episódios i.iuitas vezes imor 
talizados nas cantigas de cordéis do sertão sanfranclscano. A re 
sistêncla e a luta pelo poder são constantes e proporcionais ao 
exercício do mesi.io.

Neste capítulo serão estudados estes aspectos do poder coronells 
ta e como se i.iaterializaia no processo histórico ballsado para o

A D1NÃ^:ICA DO SISTEMA COROÍfELISTA HO MÉDIO SÃO FRANCISCO
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estudo da região, distinguindo as diferenciações de cada ounlcí, 
pio pelas especificidades da estrutura de mando consolidada en 
cada qual.

0 dinamismo das lutas políticas pode também revelar uma certa 
fragilidade do poder coronellsta, Exatanieiite porque o poder dos 
coronéis está constantemente aneaçado —  seja pelo poder estadu 
al, seja pelos coronéis rivais, seja por forasteiros que se esta 
belecen no local —  a luta política é permanente e nelas as ali- 
anças se fazem e desfazei.i initerruptai-iente conforme a conveniên- 
cia de sustentação de cada coronel.

A onipresença e a onisciência üo coronel, se por ura lado atesta 
o poder que exerce sobre tudo e sobre todos, por outro indica a 
fragilidade da sua dominação, pois a necessidade de vigilância 
permanente traduz a expectativa de traição, a insegurança da sua 
posição de mando.

Enfim, as lutas políticas, fator de dina1:\ismo para o poder cor£ 
nelista, são, ei.i últiina instância, elementos fundamentais de su¿ 
tentação dos coronéis e do sistema em si, na i.icdlda em que reno- 
vaiido seus ¡.lecuiiismos cie mando, propiciam a manutejiçao do poder.

De uf.1a maneira «^eral, nos quatro municípios em questão, as lutas 
aconteceram no seio das próprias far.iílias tradicionais ou entre 
faiuílias ligadas por laços de casamento e/ou compadrio. Com exce 
ção de Pilão Arcado, nos demais municípios, os marcos de mOdifi- 
cações no poder circunscreveríun-sc as divergências na forma de 
dominar de cada grupo familiar se;.! que seja colocado ea cheque o 
"status quo" das respectivas faiaílias. Lmbora sei.ipre pairasse 
ui.ja arneaça ao poder —  advinda das mais variadas injunçÕes polí- 
ticas —  não houve um confronto efetivo que destituísse as faj.d 
lias tradicionais, a não ser em Pilão Arcado.

Em Sento sé, à doi.iinação dos Alves se associou a dos Sento Sés . 
Os Alves com mais projeção que esses, inclusive pelos mandatos
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parlamentares• A família Sento sé vai substituindo 08 Alves em 
todos os níveis de representação do poder (municipal e estadual) 
sen que sejs necessário nenhua tipo de conflito. Somente nos nea 
dos dos anos 30 é que começaram as divergências no seio da pró 
pria família Sento sé. Mesmo assim são divergências que dizem 
respeito apenas a estilos de dominação. Os velhos coronéis vão 
cedendo espaço para os novos membros da família« bacharéis e/ou 
médicos que estabeleceram outro estilo de troca de favores, eubo 
ra com os mesmos significados e conteúdos. Ha uua certa hostili- 
dade entre coronéis e doutores e até algumas disputas eleitorais, 
aléu de formas diversas de tratar a clientela, cono p. cx. co 
brança ou não de renda de plantio. Entretanto, nao ocorreu nenhu 
na ruptura capaz de desbancar a dominação da faiaílla couo um to 
do.

já etn Remanso, a disputa entre os Castelos Brancos e Leóbas de 
França Antunes colocou em campos opostos os adversários políti ~ 
cos. A luta pelo poder foi renhida e quase seupre des&^uava ea 
conflitos anaados. Contudo, os Castelos 3rancos consegulrai.1 aan 
ter seu poderio durante todo o período em estudo, mesmo porque 
com a Hevolução do 1330, Leóbas fugiu para Goiás de onde não vo¿ 
tou mais. Porém, por ser uma cidade de passa^^eu onde afluem mui- 
tos emigrantes, seja1.1 definitivos, sejam temporários, •• Remanso 
contou com um tipo de dominação que podemos chaaar de mais aber 
ta. Embora o do.'.1ínio político estivesse mesmo na m&o dos Gaste 
los, os cargos públicos podla1.1 ser ocupados tanto por parentes 
como por profissionais liberais que afinavar.1~se politicamente 
com a família dominante. Isso, em u;a outro nível, significou uma
foniia de distribuição do poder pois ocupar cartórios e outras
funções públicas era uma maneira de exercer wna dominação social, 
mesmo que em nome de outrem.

Casa Hova é dos quatro municípios em foco, onde o domínio da fa
mília tradicional sempre foi mais estável. Reduto dos Vianas des
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de os tempos colonials, não há, neste período Inicial da Repú - 
blica, questões políticas que abalen o poderio daqueles. AÍ o 
mando apesar de contestável era Inabalável. Existiu ea Casa Hova, 
precisamente en Santana do Sobrado, a família dos* Araújos que eu 
bora ligada por laços de casaoiento aos Vianas, sempre estavan na 
oposição sem que chegasse a colocar en risco a tradição de mando 
no município. Já no final dos anos 30 acontece, en Casa Nova, o 
aioviuento uessiâi^ico de Pau de C01her(l)que, enquaiíto expressão 
de insatisfação do carapesinato, ar.ieaça o poder dos Vianas. A di- 
mensao nacional que ¿¿anhou o uovimento de Pau de Colher acabou 
por impor uma reestruturação na relação coronel versus clientela 
que ao final fortalece o mandonisuo tradicional dos Vianas.

Em Pilão Arcado a trajetória do coronel Franklin Lins de Alòu 
querque representou, eu corta uedida, a incursão do novo no seio 
das disputas tradicionais, OJidc o costuneiro ritual de uedir for 
ças entre coronéis —  seja via o confronto armado ou nao —  assu 
aiu novas cores roupendo con as tradições, introduzindo novos ne 
canisnos de ruando, colocando em outro pataiaar a dinãuica ao sis- 
tema coronelista. A conquista do poder em Pilao Arcado, por Fran 
klin, e1:1 1918, e sua manutenção até os anos 50, pouco depois da
morte do coronel ejn 1944, foi u1.1 uoucnto político no interior da
sociedade regional e ta1r.bén aupliou o circuito destas relaçÕes 
para aléu desta r.iesua sociedade. Iloutros ternos, o coronel Fran- 
klin consc¿uiu ronper com o !.;andonisuo tradicional de Pilao Arca 
do, tomando e naiitendo-se no poder. A partir daí e::pandiu sua 1^ 
derança por grande parte do são Fraiicisco nui.1 uovir.1ento constan- 
te de fortalecimiento político. Isto fez com que ele fosse uia ele
mento de articulação entre a sociedade regional e a sociedade
ülobal, un organizador do mundo rural, e nesto papel ele trans - 
cendeu às próprias necessidade e rítaos da sociedade regional . 
Con base nestas• coi^siüerações foi escolhida a trajetória do coro 
nel Franklin Lins de Albuquerque como o caso nais significativo 
do dina1.״isno do sistema coronelista no baixo médio são Francisco.

(1 ) é objeto de uina pesquisa en auda..íento, pela autora.
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A Trajetória de Franklin Lins de Albuquerque

A trajetória do coronel Franklin caracterlzou-se por ser ua ep^ 
sódio novo na luta política do nunlciplo de PllaO Arcado que t^ 
nha como opositores tradicionais as faníllas Correa, e Lacerda 
versus Teixeira, Gonçalves e Mariano. A novidade de Franklin es 
tava Justamente eo ter sido ua elenento estranho à estas dispu - 
tas tradicionais. Ele não estava inserido no circuito de poder 
de Pilão Arcado; sua inserção dar-se-á no nouento da disputa. A 
ascensão de Franklin ao poder municipal é vista cora una sisnifi- 
cação de novidade porque de certa f o m a  ele qucbra o י'equllibrioיי 
das forças existentes. A luta entre as faraílias tradicionais t¿ 
nha até entao as forças mais ou 1.1enos equivalentes e luudan a par 
tir da inserção de Franlclin ñas disputas políticas de Pilão Arca 
do. Franklin teve ura papel de aglutinador das forças de oposição 
CjUe, sob sua lidei^ança, revertercim de naneira definitiva a domi- 
nação em Pilão Arcado,

Os Teixeiras e ¡■¡arianos era1.1 aparentados con os Castelos Drancos, 
de Renanso, e embora contassem con o apoio destes na oposição po 
lítica aos Correas, e Lacerda, não forarn capazes de revertereia o 
quadro político de Pilão Arcado. A checada de Fran/;lin a Pilão 
Arcado e a consequente ascensão social preocupau os Correás ̂ que 
CQ1״e ç a r a • . !  a hostilizá-lo. Isso fez con que se criasse Uina afinl- 
dade entre Franlclia c os Teixeiras, os ¡•¡arianos e por decorren 
cia 5כ Castelos Draacos de Iler.ianso. Fra1\¡ílin entao sentindo-se 
fortalecido, enfrentou os Correás - e venceu-os.

A trajetória de Franklin foi Uí.1a história de ascensão ao poder 
de Ui.1 elemento alheio aos coronéis já estabelecidos no município, 
que se tornou a liderança de uaior destaque na reí^ião.Ser alheio 
às far.iílias tradicionais &ií¿nificava ser despossuído —  ao menos 
sem grandes posses — > e estar à mar¿en das posições políticas 
Sendo seu pai un rábula e preferindo un casamento tanbém alheio
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às famílias tradicionais da região, Franklin não conta coci bens 
econSnlcos suficientes no inicio da sua vida; todos os bens do 
coronel Franklin foram sendo adquiridos a partir do seu trabalho 
no couércio. Ueste momento en que se estabelece em P.llão Arcado, 
possuía apenas un pequeno estoque para o comércio de miudeza. En 
tão, sem bens econômicos de vulto, sem cargos políticos para 
troca de favores com a clientela, como u1.״ indivíduo pode tornar- 
se uí.1 coronel? Esta questão Incitou a busca dos elementos sin^u- 
lares do processo de transforraação do uando político no auiגicí - 
pio de Pilão Arcado que tem repercussões na região em estudo e 
até uesmo no vale do são Francisco coiao um todo. Embora o signl- 
ficado social seja abrangente, trata-se de ur.1a trajetória exclu- 
slvaraente individual e apesar de seu caráter transfor.:!ador, não 
é necessariamente progressista, se se considera a sociedade como 
uin todo. Mas, sem dúvida, foi un passo adiante nos antigos meca- 
nismos de dominação herdados do Império.

A fa1.־ília dc Franl:lin —  Ilanuel Lins de Albuquerque e novo f¿
lhos chega do Rio Grande do ilorte (Pau-dos-Ferroo) e se esta-
belece em Sento sé, ea 1393. Divergêiicias políticas entre Ilanuel 
Lins de Albuquerque e a fainília Alves afast£*i.: os Lins de Albuqucr 
que de3te uunicípio, algu¡.1 teiipo depois. Por ocasião do ro..;pi1.ien 
to entre Luiz Viar.a o Severino Vieira, os Alves optam por Luis 
Viaiia enquainto ilanuel Lins continua fiel ao severinismo; decorre 
daí a impossibilidade de convivência dos Lins ei.. Sento Sé. Fraa
Iclln acaba audando-se para a sede de Pilão Arcado, em 1S04, pois
sua esposa, Sofia ::ascaronhas, professora estadual, havia sido 
troiisferida,

Franklin é então ui.i e;:1igrante que procura estabelecer-se e, como 
todo iiíiciante, dcdica-se ao pequeno comércio de tropas. Sai p¿ 
los pequenos povoados trocando tecidos, querosene, sal, fósforos 
etc, por produtos da terra: couros e peles, cera de carnaúba,bor 
racha de msuiiçoba e mangabeira, rapadura, aguardente etc. Abre
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uma pequena casa de comércio na sede municipal que centraliza a 
troca tanto com tropeiros quanto com paqueteiros. Juntamente com 
um irmão mais novo que compra uma barca, Franklin irá tirar do 
comércio o sustento de toda a familia, haja yisto seu pai nao 
ter conseguido recuperar seu trabalho de rábula em Pilao Arcado* 
Fra111;lin comercia no município de Pilao Arcado, Sento Sé, Xique- 
Xique e até com regiões vizinhas no Estado do Piauí. 0 lucro é 
investido na pecuária, na compra de terras e tambén na ampliação 
das suas atividades comerciais.

Com a valorização da borracha no mercado internacional,houve uma 
relativa afluência de gente do nordeste para as terras do são 
Francisco, particularmente para os naniçobai-s de Sento sé e rio 
acitna. A borracha da naniçoba tornara-se pois uma atividade ba¿ 
tante lucrativa. Franl<lin aproveita esta oport^uiidade e incremen 
ta o comércio com os catadores de borracha. Sabendo usar da oca 
sião propícia, consegue lucros capazes de comprar una proprieda- 
de defronte à sede uuiiicipal e a:.1pliar sua casa comercial na s¿ 
de do município. A dedicação ao comércio da borracha foi a opor- 
tunidade e 0 motivo para Franlílin estabelecer ui.1 auplo círculo 
de relações que iai.1 além do interesse comercial. Franklin conhe- 
ce o município, sua população e na !.ledida do cresciucnto do seu 
comércio foi alargando o circuito da sua influencia, prosperando 
financeiraiAente e conquistando prestígio social, até que em 1907 
co.apra a patente dc Tenente coronel da Guarda Macional, na Cornar 
ca de Remaiiso. 0 comércio da borracha foi taiabém a Justificativa 
para a criação da proteção armada pelas ameaças de roubo a que 
estavaia sujeitos estes pequenos comerciantes.

Portanto ,num curto período de tempo Franklin já tinha conquista- 
do algumas condiçõcs básicas para lutar por uua lidenrança:tinha 
um amplo circuito de relações comerciais que implicava14 em ou 
tros laços, ur.1 pequeno exército para proteger seus negócios e 
era Tenente Coronel da Guarda Nacional. Faltava-lhe apenas a po-
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31ção política.

Esta ascensão foi constzMÍda aos poucos, passo a passo, dlferen- 
te dos demais coronéis da região em foco, que estavam no poder 
por UQa questão de tradição. Franklin Lins de Albuquerque não 
nasceu coronel ne1.1 "foi feito coronelיי por uma autoridade supe 
rior. Ele construiu sua trajetória de nando aproveiteutdo todas 
as oportunidades para consolidar sua liderança utilizando recur- 
sos diversos e sobretudo o pocicr das arr.>as.

Secundo depolnento de \;11son Lins, seu filho, Franklin entra pa 
ra a política por u1.1a necessidade premente de defender seus ne¿,¿ 
cios:

"iieu pai tiiiha saído do Hio Grande do I^orte por causa 
das persc¿;ui;óes a ueu av5 e depois de rapa¿, já casa- 
do, foi vítiua de perseguições —  r.iinha ¿aão foi trans- 
ferida de Sento 3é para Pilao Arcado por persci^uição 
política (...) Qusuido ele coueçou a enriquecer teve 
que entrar para política. Hie coueçou a ter os seus ho 
ucns pois havia U1.1a insegurança total. Zle laesno foi 
assaltado no mato quando saia couprando maniçoba. Sabi 
ajn que elo levava dinheiro e elo quase foi !.iorto au1.1a 
ei.iboscada. Então, elo tinha que andar coa hoi.icna eu 
anaas e se nao tivesse £u.úzade coj.í o chefe político 
local, os hoaens dele nao podiai•! andar aruados. Zle 

então teve que ser político en Pilão Arcado para ter 
as boas ¿raças do chcfe de lá, AÍ ele foi crescendo, 
foi ficando rico e uuita ״ento foi procurando, uuita 
^ente precisava c ele coueçou a servir, Foi assin que 
ele coueçou a se constituir cu perigo pc.ra este chefe 
o qual quis proibir 05 hoaeas dele de andare;.1 aruados.
Então ele teve de aruar wais hoi.iens e derrubar o che 
fe2) .״)

Este clepoiuento relata o processo de constituição de Franklin

(2) VÍ130U Lias, Salvador - act/35



110

como liderança política: prioelro, o enriquecimento pelo comer 
cío; segundo, a foruação da clientela pela prestação de favores, 
donde certamente velo o prestigio social que era téuabéra legitima 
do pela patente de Tenente Coronel da Guarda Nacional, e tudo Is 
80 com a constante defesa de homens em armas. Apesar da conota 
ção de Inevitabilidade da Inserção na política, o depoimeiito re 
vela o significado da atuação política de Franklin. Ele tlnha na 
prática política urna forma de proteção do seu patrimônio e ñas 
armas o instrumento determinante de manutenção de arabos: patrimo 
nio económico, poder político. Vale ressaltar que o criterio de 
riqueza no vale do Sao Francisco ñas priueiras décadas deste s^ 
culo é a posse de ^ado v&cujn. Zi.ibora aínda não tivesse ur.i reba 
nho equiparável ao das faldillas tradicionais, Franklin era cons¿ 
derado, além de comerciante próspero, un fazendeiro, A opção p£ 
la luta contra os Correas en 1913 foi baseada na real possibil¿ 
dado de vitória . Franklin tinha a seu favor as ar1.1as, ur;a clien 
tela e a adesão da oposição política dos Telxeiras e Marianos , 
e a possibilidade do apoio dos Castelos Srancos. Zstavai.1 dadas 
as condições para a disputa pelo poder.

Doniinava o r.tuî icipio de Pilão Arcado a família Correâ ligada 
por laços de casamento às familias Queiroz e Lacerda. Grandes co 
merciantes que também possuíajn térras de carnaubas e ¿ado, eraia 
herdeiros do poder desde os tempos imperiais. Foi contra eles 
que se insur¿iu Franklin,

Os motivos aparentes do conflito sao diversamente apresentados 
pelos depoentes. Uas, co״*o V׳’ilson Lins, referem-se à perseguição 
que os Corroas novem a Fra1־ü:lin, sii.1plést:1ente porque esse come- 
ça a enriquecer e disputar a clientela daqueles. Outros, como An 
tonio Correa cíe Queiroz, atribuem aos homens de Franklin, s¿ 
ques de fazendas e de gado, que acabou por gerar o conflito, O 
fato é que no ajio de 1918, Franklin tcndo aglutinado en» torno de 
si os opositores dos Correas —  os Teixeiras, Gonçalves e Mar¿
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anos —  consegue resistir ao cerco de 4 dias a sua casa que lhe 
flzerara os Correas- e derrubá-los do poder.

Ao contrário do costune dos antigos coronéis, Franklin preferiu 
a cooptação política à expulsão dos euitigos doainadores, e ten 
tou acordos que garantissem a permanência dos seus adversários 
ao município, mas apenas um dos Correas, de Queiroz permeuieceu ; 
05 demais preferiram sair de Pilão Arcado e irem para Donfim, Re 
uanso e outras cidades onde possuiar.! parentes. Franklin entao a¿ 
sumiu a chefia do município e as posiçÕes políticas de Pilão Ar- 
cado. A necessidade de legitiiaação do mando não pôde ser supri- 
da apenas pela vitória no confronto armado, ?ara Franklin era ne 
cessário que se percebesse que ele tinha al¿̂ o a uais que os ou 
tros. A simples troca de um coronel por outro não era suficiente 
para a manutenção do poder nas mãos de FranVilin e ele precisou 
inclusive do reconhecimento do governo estadual além da própria 
clientela.

Houve ainda algu..1a tentativa por parte dos Lacerdas, junto ao ¿0  

verno estadual, de restituição cos seus dominios. i;as, na paca 
(1913), o então governador '.íoniz de Ararão preferiu não intervir, 
reconhecendo a chefia política do vencedor.

Lubora a atuação de J.J.Seabra (1912-1016) tenha mudado consiclo- 
ravelmente a relação coronéis x executivo estadual, via dc re^ra 
i.1antinha-se a "Política dos Governadores'״ tanbéu entre as instan 
cias estadual e I.1u1וicipal; e isto significa dizer que o governo 
estadual, no caso de disputas uuüicipais, ״garantia" o vencedor, 
rranklin depos os Correas eu 191G e imediatamente prouovcu as 
eleições para Intendentes e Conselho ¡lunicipal.

Franklin ascendeu ao poder 1.iu:1icipal pela força das armas, ¡Das 
introduzindo u1.1a nova forma de lidar con a vitória: ao invés dc 
expulsão dos iniai¿,os, a cooptação.

Depois de garantido o poder municipal, 0 coronel Franklin buscou



e encontrou respaldo político entre os óeverlnistas da capital 
aos quais estiveram ligados Tomaz Lins e Manuel Lins» seu pai. È 
através deste apoio que o coronel Franklin conseguiu garantir o 
crédito das casás coaerciais de Pilão Arcado na praga de Salva - 
dor coraprouetendo־se perante os grandes comerciantes da capital a 
saldar todac as dívidas nua prazo de três aiaos. Zsta. taabén foi 
lima postura invulgar, pois Jamais algum vencedor das lutas poli- 
ticas locais conseguiu (ou ao aenos teve intenção de fazê-lo),as 
sumir enquanto governante, as dívidas advindas de uraa "guerra".

Ascendendo ao poder pela força das arnas, este foi o seu instru- 
mento básico de sustentação. Franklin era reconhecido, ter-iido e 
respeitado no uuiiicípio e nas vizinhanças como "hoi.nen de ja;׳un - 
ços". Esta foi sua fonte de poder, sem dúvida tradicionalíssima 
que pouco se diferenciava dos tempos imperiais quando o único re 
curso de sustentação do poder, uma vez que Se tratava *.־icsuio de 
disputa de território com os índios. Apesar disto, o e::ército de 
Franklin esteve muito r.1ais envolvido eu conflitos fora do r.iunicí 
pio que diretamente e1.1 defesa dos seus interesses cowo em 1D18 . 
Pairava, entretanto, a possibilidade de confronto ar*.1ado a quem 
quisesse desafiar o novo chefe político.

rranklin soube desenvolver também outros mecanismos de sustenta- 
ção da sua posição política e se mantém no poder, aesuo morando 
em Salvador (depois de 193G) e até após sua morte (1944) quando 
os dividendos políticos são herdados pelos filhos que cu.־apre1r. 
diveraos mandatos parla:.icntares.

Uma das suas posturas básicas era a relação direta co..i a client¿ 
la, cuidadosa1.4ente cultivada; o coronel vai à procura do seu po 
vo, e nao so o povo e quei״ prestigia o coronel. IZsta conduta e 
atestada pela maioria dos depoimentos. Zis os mais si^nificati - 
vos;

"Seu Franklin tinha aquele costurac de dar um dinheiro
a um, um dinheiro a outro, mas quai^do precisava de nós

112
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para a batalha, a gente tinha que ir" Q  ).

"Naqueles tempos quase ningucm ia a Salvador, somente 
ele. Então quando ele projetava uma vlagea a Salvador 
geraluente demorava três a quatro meses indo e .voltan- 
do. 0 FranUlin um mês antes daquela via^^eu ia, todas 
as tardes, naquela Pilão Velha, de casa ein casa se des 
pedindo do povo, touando nota das cncomendas: reiaédios, 
peça para máquina de costura, fosse que cncoucnda fos 
se, nin^uén lhe dava dinheiro para isso não. ?or isso 
quando era o dia dele viajar tinha aquele acampamento 
onorue; aquele povo todo ia levar cie no vapor. A lae¿ 
ua coisa acontecia quando ele checava, porque ele t¿ 
nha o cuidado de prestigiar o povo se despedindo daquc 
la ü c n t e 4 .(יי ( 

Esta forma de relacionar-se coi•) a população é conhecida n0 ex 
pressão popular como "ter o povo na 1.1̂  Franklin tinha assim .י'0
todo cuidado er.1 relacionar-se bom com sua clientela, usa41do to 
das as ocasiÕes como oportunidades de troca de favores.

vS-se então que o coronel Franklin, por tais posturas, diferenc¿ 
ava-se dos antigos m««ndatários de Pilão Arcado e dos outros coro 
néis da re^^ião como ui.1 todo: a priueira era a cooptaçao dos ad - 
versários e a secunda o prestigiar o povo, atitude definida no 
depoimento de Teódulo T. de ::edeiros cono o "bater dc porta em 
portaי’. Zubora tais práticas não fossem, em si ues.uas, al«,o d0 

novo para outras re«,ices baianas, como no cacau por exemplo, no 
vale do são Francisco elas tivcré*;a uia significado inovador. Dev¿ 
do às relações sociais estarem condicionadas ao ritmo de lento 
desenvolvimento desta região do Cão Francisco c também possuírem 
pouca articulação alem da sociedade regional, a dooinaçao polity 
ca acabava por se ro.;trin¿,i1' aos costu¿.;es locais, sem que pudea- 
se haver trocas ou incorporação de outras experiencias. Franl:lin 
introduzia, portanto, ur>\0. renovação para a região.

(3) Calorino ¡larqucs da Crua. Sentó sé, a¿0/35
(4) Teódulo Teixeira de :icdeiros. Pilão Arcado, OdC/OG
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As relações comerciais foram tcuabéai canais de aproximação e manu 
tenção da clientela sob sua influencia. Franklin estabeleceu u q  

monopólio de fato, do coaércio na sua área de influencia. Ele 
era o coiaprador teminal do aunicípio principalraehte p&ra os pro 
dutos de exportação coao cera de carnaúba, borracha, couros e p¿ 
les, e al^^odão. Este uonopólio de coaércio não era uma condição 
espressa'í''̂  ficava apenas inplícita e Franklin jo^java con atrati - 
vos: dava uu preço uia pouco naior que os concorrentes, fornecia 
ui;; rancho para os trabalhadores pernoitareu, além de sacarlas pa 
ra acondiclonarcm seus produtos. Havia ainda a concepção dc que 
reconhecer Franklin cono o nelhor c0i.1pré!.â0r era euprestar-lhe 
prestígio e consideração que poderia ser revertido n  fa גג״alíiuי
vor. Assim, o monopólio do couércio de produtos de exportação 
foi-se convertendo nuúia situação incoiiteste. Por oútro lado, fun 
cionou coí.10 uma raedida preventiva contra outros aventureiros , 
pois barrava as possibilidades d'outras pessoas rcpetire;:. o seu 
processo de ascensão social. Franklin tinlia, aliás, a prática de 
se*.1pre se associar a coaerciantes novos e/ou en processo de ex 
pans&o, tanto corao u1.»a forua de investi1.1ento, quanto co;ao una 
fon.ia de uanter o controle da praça couércial. As novidades in 
troduzidas por Franklin nas relações coi.i a diéntela vão aos 
poucos sendo imitadas pelos outros coronéis da região.

A exclusividade do co.iércio dos produtos dc exportação lhe asse- 
¿urou tai.ibéia relaçÕes coci e::portadores que o inseriu en circui - 
tos de relações cada vez naiores, arapliando o seu trãiisito e sua 
área de influência. Franklin tinha relaçÕes conerciais co.:1 as ca 
sas exportadoras de Juazeiro e cou eupresários do porte de Gera¿ 
do Rocha en Barreiras. Através destas relaçÕes conseguiu incluir 
se nas iniciativas econônicas que objetivcai nodernizar a produ - 
ção. * neste sentido que entre 1024 e 102G, Franklin £oz uaa ca¿¿̂  
paiilia pcU'a expanJir a plantação de aljodão, montou una usina pa- 
ra beneficiá-lo con u1.1a náquina descaroçadeira. Procurou têunbén 
aprii.orar o preparo üa cera de carnaúba e a 3al¿,a dos surubins,
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peixe multo apreciado em Salvador.

Franklin teve assim uma postura de incentivador das novidades no 
seu reduto político, que por ua lado abria espaços de progresso 
social peura o ciunicípio de Pilão Arcado e por outx^ a¿i¿antav& 
sua dorainação. 0 fato de ser Franklin que¿1 .introduz estas novida
des no município, contribuía para o fortaleciraento da sua base
política.

0 quô surpreende nestas iniciativas e toijbcu siiioUlariza־ ■ar 
atuação do coronel Franiclin é o tipo dc sociedade da qual ele
eiaer^iu e onde atuou. 0 perfil da econouia do bai::o aédio 3ao
Francisco, por si só não criaria a necessidade 'de articulações 
internacionais e menos aiada de 1.i0ntu¿eu dc indústrias. Por isso 
é (̂ uc as inovações levadas pelo coronel Frankliii para a re^iao 
tiverau u1.1a repercussão uuito uais política que propria>.1ente eco 
nôiaica; eu outros teruos, contribueu uuito uais pura a projeção 
de Franklin cor.10 uíh coronel empreendedor do que para o desenvol- 
viuonto econSmico da re¿iao.

0 creáclaento do pro3tí¿lo político de Franl:lin twve oportuiiida- 
des !..ipai'os na década dc 2C. Cou apenas dois anos de uando e;.; 
Pilão Arcado (191D-1920), Frúiiklin fol convocado a cerrar filei- 
ras Junto a Anfilófio Castelo 3ranco, chafe da Junta Revoluciona 
ria Uo Sao Fra.1cisco i i a  r.ívolta sertaneja de 1020. A participa - 
Ç U 0  noüta lutc. foi para Franklin u1.1a especie de batii:.:o !lO «rapo 
dos coi'oncis uais poderosos do sertão da 3al11a, couo Ilorácio dc■ 
Matos, das Lavras Dia..>antiuas, Jo&o Suque, de Carliúianlia e o 
próprio Anfilófio Casloto 3ranco, de I\e:.1־an0 0, entre outros. Zsta 
aliança lhe ¿,arantiu a localidade do control¿ politico no uui^ic^ 
plo de Pilão Arcado, subtendida inclusivo no Acordo do I'íC..í¿u1so , 
quando o entao chofe du Junta Hevolucionárla do ôão Fraiiclsco ne 
¿ociava cou o interventor federal — — General Cardoüo do /v^uiar ׳  
a chefia política dos uunlcípios dc ne!;.anso, Xiquer-r.lque e Casa 
t.'ova, deixando intocáveis os launicípios do Sonto Sé o Pilão Arca 
do.



Houtro nomento (192C), a perseguição a Coluna Prestes fora a oca 
sião em que Franklin pôde ampliar ainda mais suas relações poli- 
ticas. Convocados diretaciento pelo Ministro do Exército ^  Goes 
Monteiro —  os coronéis do sertão, e particulamente Franklin,t¿ 
veran reforçada sua llt^ação direta com o poder federal, indepea- 
dente do executivo estadual, situação estabelecida a partir de 
1920 que no caso de Freuilclin se efetivou nesta hora. A interned^ 
ação entre o coronel Franklin e o Ilinistro Soes :!ontciro foi feî  
ta através de Geraldo 6 Francisco Rocha, de Barreiras que recor- 
reii ao coronel 7r¿u1klin para a defesa da legalidade. Zsta foi 
uiua oportunidade para Goes e Franklin estabelecereu u>;.& auizade 
que irá pen.1anecer era fon.1a de apoio !.־!útuo ^uratite todâ a vljen» 
cia política de Goes :!outeiro. Franlclia recebeu Uo ¿,overno fede- 
ral patentes, fardai.ientos, arnas e fin&nciaf.1ento para reforçar 
seu exército particular e cu1>1prir a deterrainação de expulsar a 
Coluija Prestes do país. Juntamente cor.i outros coronéis Frcnklln 
perseguiu & Coluna ?restes até a »olivla.

Î ste acoiiteclitento re3ultou na consolidação do prestígio políti- 
co de !*ranklin na região e no país« Alguns depoentes opinara lus¿ 
wo que foi polo dosoiapenho uilitar do Fra:1klin ncstc evento, que 
sua liderunga janliou equival3;1cia à dos coronéis uoAs poderosos 
dos sertões. Foi tOi.ibé:.•. a partir daí quo Franklin abriu u .1 cêjial 
direto cou a Presidência da r.epública cuja experiencia lhe se£ 
viu durante toda a era õ^tulista.

Entretanto, a fon.iagao de batalhões patrióticos 0 o co..!bate a Co 
luna Prestes não foi só \xà oanal cic aiapliação das rcluçõcs poli- 
ticas d3 Franklin nas instâncias aaiores do poder; foi a:. uo..1en- 
to tra,1bé;.1 do conorci^ar clientelas de coronéis visinlios e aui-e¿ 
tar a sua própria. Franl;lin soubo aproveitar, desde o .״־o:.;ento da 
convocação para os batalhões patrióticos, para cooptar os hoaens 
do povo que uais se destacarais na caijpanha para sua clientela.

A for..u1gão da clientela foi uia aspecto cuidadosaiaente tratado
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por Franklin. O coronel sabia cultivar os laços atraves (20 conta
to constante, das oportunidades de ireoediação, montando negó
çios era associações etc: e espocialmente na orgeuiisação do sea
exército particular, o coronel ?ranlclin fazla con! que a função
de Jagunço fosse una eventualidade, cou papel a cuniprir ñas ho
ras ¿e necessidade; os seu5 homens, de uu& uancira ^eral, ercií.1
trabalhadores e como não eran sustentados pelo coronel, ficav&in. 

éprotegidos sociairacnte da pecha de Jagunços.

Se¿u11U0 Teódulo(5), o exército de Franklin ora assiu ori,£u1i2 ado: 
 turt.1a que contavai:! con 10 a 12־Existiar.1 os cabos-deי'
ho.'.ieas; quaiido. 3e precisava de ho1..ens para al״Ui.ia lu 
ta, convocavaia os cabos-¿e-tun.;a que por sua vez couvo 
cavar.) os ho¿¡jens 30b sua dircçao« Vinha:.! pela influou 
cia de ¿anliar alju.ia coisa cou os eventuais saques".

Mas, nos taor.1entos de paz, todos eraé.1 lavradores, pescadores ou 
tropeiros; todos tinhaw ui.ta ocupação donde tirar o scu sustento 
e só rocorriaj.1 ao chefe ei.i casos de iiecessidade, co.ao por exe¿; 
pío Qí.i casos do üooiiç.a.

03 depoii-ieatos ce al^uns participaaitcs relata!״ aluda que a conv£ 
cação para os bc.talhSes patrióticos era feita C0..1 base no apelo 
do serviço à patria que por certo seria recotihecido coa honrar¿ 
as, cujo significado subliuinar era não só o prestíalo social, 
mas ta;:ibéu ascensao ecoiio.vilca. Zssa foi u!.1a e:-:pectativa de ccrtfci 
for;.ía respondida, sciido a ascensao econouica circunstancial,poií 
não che^a a 30 constituir nuia fator de «.;obiliclade social.

As33i:.1, o coubatc à C01ai־ra ?restes deu para "ran'.:lin auitos divi_ 
dendos tanto interna couo é:cternaú״ente à região.

rir*.1ado politicai.icatc, o coronel Tranlílin não porceria uais opor 
tuiiidades de crescer e consolidar-se. Entendendo, que o J0;j0 poli 
tico-partidário-parlaiacntar era ta;.bón un cai.ipo dccisivo de lu 
ta, prço.cupava-se coia a foruação de quadros para o Parlar.iento ,

(5) Teódulo T. Üedeiros. Pilão Arcado set/06.
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fiustentou os estudoâ de diversas pessoas da regiao, futuros ba 
charéls, não só filhos, afilhados e parentes seus cooo taobéu fa 
ulllares dos aliados políticos. Franklin que tinha couo apoio p6 
lítlco parlaiiientar Francisco Rocha, de Carreiras,* vai aos poucos 
fori^ando seus próprios representantes.

Quaiido checou a Revolução do 30, Franklin já tinha habilidade po 
lítlca suficiente para negociar cou o poder sua participação c 
toniou-so uu dos pontos cie a^olo do chefe do Juracy
Magalhães —  -Manoel líovals —  que fes do Sao Francisco u..1a das 
principais bases políticas do interventor. Enbora a participação 
do coronel Franklin, no ;aoi.iento da Itevolução Ce 30 seja controvor 
3a, seu apoio ao juracisisi.io o ao próprio Varinas era público •3 
notório e pode-se até dizer dc pri:.1eira llnlia.

Pòr ocasião do i.10vii.1ent0 dc 1930, o coronel FrtJiklin é orientado 
pelo Senador Pedro La״o e o eapresário CJeraldo Rocha cor״ quea t¿ 
nha fortes libações,^orjanizar batalhões e:.* defesa da le;;alldade. 
E, de fato, couprouete-sQ coi.̂ ’./ashiajtOi; Luis. 0 jornal A 
de 17 c 18 do outubro do 1S30 tioticia inclusive a checada de con 
tin^entes de forças do coronel Franklin Lins de Albuquerque a ?£ 
trolina cou o objetivo do interpretar £.s tropas rovolucicn&rlas. 
Entretanto, as corrc^poaUSacic-í, 00..1 o coronel Ilerculaao :•:oreira 
Lcitc(6), representante do /áitcnio Carlos ”ibeiro de .-.ndraJe,pr¿ 
sidentc de ..inas Gorais, ao Guo Fraacisco, revela״.» que desde 
abril de 1930, Fra1U:lin estava c0i.ipr0uetid0 co..i os revolucioiiá 
rios. !lá ;.luitas carti3.־, inclusive, a orientação clara dc que a 
 -ito 0:.i que se prepara a rovolução é ;.¿anter־-lolhor tática no ;..o.24.״
se travestido de ״overnista. l.׳a carta qúc llerculaiio :1. Leite ca 
via para Franklin de ”elo Horizonte c.i 1C do ju.iho de 1030, diz: 
"!lantenha constante correspoadoncia de solidariedade 00ו״ os pr¿ 
ceres da situação, deve ser este o seu naior ponto de vista paru 
que eles jul^uen contar consî׳o״; e eu 2Q dc a^josto do aeciao ano, 
já na p^iia, as ucsuas recomendações se ruantea: ״Se no irroupi -

(6) ¿n• Breve notícia do coronel Franklin (no centenário do seu 
nasclwento) lCCl-l9Cl^por ’Jilson Lins.



mento da z^voluçao o governo lhe quiser fornecer elenentos para 
a defesa dele, v. aceite, reaflraando a solidariedade. Seja seu 
pre este o ponto do vista, t teupo de v. se vln^far das persegui» 
çõeo de que toa sido vltlaa dos seus tais 'eu31¿o^יי.י

Parecc-aos ontão que a aparente dubiedade do còroacl Franklin . 
era, na realidade, uaa estratégia tragada pelos próprios revolu- 
clonarlos. Todavia, ?A¡.*C(ל ) levanta a posslbllld&dc de ?ra^iklla 
estar trabalhando p&.ra 03 dois lados. A adesão ao¿ revoluciona - 
rios estaria explícita desde uargo do lOCO quoiido do seu apoio 
aos candidatos baianos da Allanta Liberal: entretanto, o nao con 
front© co.־n o General Santa Crus do c:;érclto lc¿iali3ta, 0..־. Ala״o_i 
naas pode indicar, para PA1ÍG, Ui.ia cu¡.1pllcidaCe con & situação.Cu 
tro ¿ado que 3e podo lcva..tar nesta controvérsia, c o tole*;raLta 
Je Goes r.onteiro para rrca־»:;lin(8), que fol i1;tcrceptac!0 pelo Gal. 
Santa Crua, co;.1 o ic^^ainta teor:'* Coí.ío 3eu a1.1i;,0 do Zstado rtalor 
e velho cai.1aracla, concito o cu.iî o a ter Ui.̂ a única atitude que o 
patri0tis.,10 está iiidicanclo nectc i.i0׳.)cnt0 para to..’cü os bous sol- 
dados, iüto é, cooperar para qu3 o ...o...ento da vitória s¿• apresse 
se..i ..iaiores aacrixícios". Zote. Men3a״ea enviada'0..1 13 de outubro 
Uc 1סככ demonstra o ¿c3conh0ci..i0nto que GÓes IIo1״tciro t0;.1 do co¡a 
pr0;.־.i350 de rrrjúilia c o״j 03 rcvolucionái'ios, i3to já às vésperas 
da ;»aoda co poder do ״’as'.1in״ton Luis. Gcndo as relajóos ele ai^iza 
de e políticas entre elcs bastaiitc estreitas desdo 03 tc..ípos de 
1320 ua ocasiao da pcrsc^ui^ao u Col'ĵ ia Prostea, ez>trai־ina~se tal 
dcócoiiaeciucnto. Pesa ainda coatra Franlcliii própria atitude 
dos rovolucionárioa l:aia.10s que, tornaíido o poder na ZJalila, pren 
dc4̂  c dosai'̂ a-.» 03 co.'oaéi¿ do aortao, iacluaive. o >róprio ?raa 
::lin.

Proio c dc3ar..'.ado pela Hovolução de l^CO, rra1״'.:li4» nao orcreceu 
reslotencia aos revolucionarios. Foi a Galvador, nejoclou saus 
redutos, »:le Jo¿ava c.itao cou todas as oportunidades que sur״ic-j.1 
para crescer e*.1 força e poder: fosse»J novidades econoulcas, al^
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(7) Coronelis;..o e Oligarquias p.211
(8) publicado pelo Jorníil Siario da Lalilu e-i 10 de,Janeiro de 103<
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anças políticas ou lutas eurmadas. Este é uia dlnaalsuo natural ea 
coronéis de regiÕes mais ativas econSi^ica e socialnente-e que 
no são Francisco encontra ea Franiilln seu ezpoente.

A partir de 1030, 0 coronel Franlílin será uia dos ü^ôndes articu- 
ladores do juracisisuo e1.1 todo o Vale do Sao Francisco. Vincula׳* 
do i.1uito estreita.iente a ״aiioel llováis e tanbéa. a Juracy durante 
todo o seu ooverno (1331-1337), já e..1 d3se;.1bro de 1C31, visita 
ao cidades de 3arra, de ״oi.» Jesus de Lapa c outre.s e.:; ".־.lissao 
ciai e política c..j a0i.»e do Patriótico Interventor Juracy"(9 ) 
ticipa ativanente da ColijaçSo Saníranciscana, base política co 
ק3כ  ■juiaao 3e;.iprc co..:o u..1 articulador dos coroaéic do Vale ao 

traballio de conitrugao do juracisisuo. v3-sc cntao ^ue, na .:iCdi- 
da das oportunidatíea, rran’.:lin vai e:\pa11dindo a 3uv. lidcrnaça , 
conectando a sociedade re^ionul a outroü circuitos ...ai¿ a..;plos e 
ato ;.ic3:.10 criando ;.iocanisuos fon.1ais e institucionais capazes do 
iiori.iatizar a pratica política na sociedade rsi^ioual, c o;.jü e o ca 
30 da Coligação Canrranciscana. Z..1bora continue coi.» a rca..a de co 
roncl do ja¿un03^׳, depoit; Cc 1030, o coronel Franl;lin uedicou-je 
auito uaic à conaecujão do- páctos políticos que a corifroatos ar 
uados, nuin olaro scnticc de que a sua adequa>iao a nova situaçao
foi ^anhanclo ui.ia direção do cada vc;: uais prostí¿,io e poder.

0 .jijrTil do coronel 7ran’.־.lin tr¿-gado peloü dopoi..1ento3, dei.ia cu 
ti-evei' diversos .aecaiiis¡los de sustentaçao. His os ״lais significa 
tivoi: :

"0 Fra.1::lin tii»!1a o do.r.ínio político de ?iiao Arcadc,
parto de 3ento Zc 0 je -'stindcu ate o interior do
.\uí. va;.10- di-sr, u;.1 coronel i.iuito i41toli״ento ,
uito tJ'citoüo o î״. uo 30 i;.:põ3 co!.;o cheíe politico, C£
chore de j;-.a.I0 ס... , co,.:o c;־j0re finai.ceirc Ci. rc״־iao.::r;־. 
ele quei.: tinha o direito, o privilégio de e::portar pê
10, de e:tportar couro, do o::portar ״.a1..0na. 03 outros 
p'odi;uA cor.prar, i.u13 vender a ele; só elé podia vender 
.\-ra" ( 10) .

( 9) Diário da Dohia, 10 <\c janeiro do 1032. 
ClO) Carlos Dias ״Ijciro. ״e...anso, u״o/GO.
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 FrankXln ora ua Individuo de altas rodas. Era un ho יי0
Lien de se entender com os í^enerals, con governadores >
COM Presidente, essa ^ente toda. Cra u l i individuo de 
poucas letras, Lias de \1ua -inteligencia rara.* Tanto era 
que che^^ou a douinar o Sao Francisco quase todo, e ser 
ouvido pelos ^¿overnadoresI senadores, d<8putc.dos 9 tudo 
Isso. Ele delxou un alicerce político dos uais ir.ipor - 
tantes e auito be;- feito para seus rillios". (11).

"Franklin incentivou uuito lá e!a Pilão ArcaJo: a lavou 
ra, o couércio, e cho^ou a ter usinas descaroçc.deiras 
do al¿odíío que s;:por'>:ava(.,.) O vellio era •forte e va 
lente. A voz do Fraiilclln aqui nou ussr.io o ¿overno des 
..tanch&va" (1 2 ).

Tea-se aí uu1& visão clara de que apesar da ii-poaiçao polas arí.jas, 
Fríui'.ílin usou de !.mitos outros in3trui.1e41tos de sustentação couo 
a exclusividade co-.iercial 0 o acesso/inGerção eu outras instan. ־־ 
cias de poder. Devo-st: perceber ta1.1bów as reforS:1־cic-3 uo caris:.ia 
do coronel Franl;lin quaae 3e.apre designado pela qualidade ixiteli 
*iSncia. Tais referencias certauente di2 eu rejpeito à iiabilidade 
para resolver 3ituc*.iõcs, c0;.10 ti— ibc..: à capacidad«: do articulação/ 
alianças que o rortal«ce.j no poder.

Apesar dos coronéis só se teroia ..!antido le4¿al;.1ento an..ado3 até a 
novolujão de 30, a uarca i.iais ai^nificativa iia popul:1;;uo é o p¿ 
dar aruado de Franklin. laso se e::plica, pois se por lado os 
coroiiciü foraiu d03ar..״ad03, por outro elíjs forai.i reforçados poli- 
ticcu.1ente nos 3eu3 C0i.1ai1d0s, o que significa condu-ir o até :.!es- 
 -:io doteri.iinar a ação da polícia local. As ar^a¿, portanto conti״
nuaa, de fato, ñas j.*aos dos coronéis. 0 posto do dolo^¿ado era in 
elusive cuidado.ca.jente 030cl4*ido por Frcailclln e.itro U u. dos sous, 
e natural1.i0nte pi'estava obodie.icia as suas de!;or;.iiaaçÕos.

Franklin teu o perfil característico daquole que so ir.ipSs che

(11) José Castelo 3raaco. uc״;aaso,
(12) Toódulo Teixeira de :ledoiros. ?ilao Arcedo, a^o/SS



122

fe de bando, poucas letras e Inteligência rara, valente e mais ־ 
poderoso que o ¿overno. Sioc estes os atributos que a aeuória so 
clal da re^^lão Ihc confore, acentuando sor.ipre a valentia e a in 
teli;;encia. Cono a iua^en social do indivíduo é ¿e>.ipre coiaparat¿ 
va, o perfil do coronel Franklin só pode ser entendido no contex 
to da sociedade regional cuja frágil articulação e;:terna nao en 
pendrarla a necessidade de tantas inovaçÕes couo as e:4prcendeu o 
coronel Franklin. 1:ão estf.o presentes coa seua atributos, u¿.;a fa 
i.1ília nobre e/ou jraiidís propriedades. A ;.larca do seu perfil é 
iaej..10 a do aventureiro ;»ue coz! luta o aajilidtde co.iquista e se 
Ma11té;a no poder. Difcreute;.'.ente dos de.aais coronéis da recito 
que seiapre tinhan u1.1a hcrsàiça para se nantcreo, fosae de tradi ־ 
gao, fosse de bens cco;tÕ..«icos•

Co.iüolldaclo sou roCuto, o.;! 1035, o velao coronel ...uúou-se para 
Salvador —  certaiaejite para se uanter j;.ais próxiao do centro do 
decisão ~  diversificando ai seus ne¿,ócios. ^conoMicauexite coraê־ 
Ç0U u explorar cera de ouricuri e politica:.acate ali;1hou-se nais 
ainda aos juracisistas couprando inclusive uu jornal, O I.IPARCI- 
AL, para dar co*־.ibate aos seus advei'sários políticos, t o coronel 
do sertão c;cpandindo seus negocios econSciicos e políticos, alar- 
¿ando seu circuito de inserção.

As 3uas incursões co;.to dono de jornal foi alias anterior à sua 
lüudança para Salvador. Ainda cu Pilão Arcado fundou e uanteve 0יי 
Pilão Arcado”, u1.1 seuanário que tinha circulação alea do próprio 
.^ui^icípio. lias foi ei.T Salvador que investiu sistcuatica1.1ente nos 
ueioa do coiauiiicação c 0 í.10 u1.1a ar;úa de sustentação política. O III 
PARCIAL esteve sob sua propriedade no período de 193G até aais 
ou aeaos 19^3, sendo que depois da sua ¡norte (1944) sob a diré - 
ção de ■Jilson Lins, seu filho. O coronel Tranklin ״laiiteve tatibéa 
uia convenio con a Radio Sociedade da Dahia que durante tres anos 
(de 1941 a 1943) irradiou ua jornal diretamente da redação d ’O 
IHPAUCIAL. Estas iniciativas revelain que, se na sociedade regio-
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nal a dlnânlca atuaçao do coronel Franklin o colocava como un co 
ronel "sul generis", Invulgar, na capital do Estado» colocava-o 
em perfeitas condigõcs de competir com outras lideranças pollti- 
cas •muito mais alicerçadas pela própria familiaridad.e e proximi- 
dade con o aparelho do Estado, dentre elas, o coronel Franklin 
aliou-se a João da Costa Pinto Dantas Junior de fanília tradicio 
nalíssina na Bahia.

Isto não significou entretanto uu abandono das suas propriedades 
e posições políticas no são Francisco. Ao contrário, era no são 
Francisco que estavau seus principais pontos de sustentação: vo
tos para seus deputados, fazendas de ¿>ado cujos lucros sao inves 
tidos n'outros negócios, alér.i das principais alianças con outros 
chefes políticos regionais.

A iuagen de Franklin cono chefe de jagunços e tanbém couo corner•* 
ciantc eupreendcdor acoupanhou-o durante a sua penaai^ência en 
Salvador.

0 coroíiel Franklin investe na conercialização Ua cera do ouricu- 
ri que nativa no Estado tem suã área de concentração do sudoeste. 
Criou a Sociedade Brasileira de Ceras Vegetais, de sua proprieda 
de, 6 qual ne¿ociava coi.1 os produtos da carnaúba e do ouricuri . 
Coa a ajuda de alguns técnicos ele consegue criar uu uétodo de 
extração e depuração da cera do ouricuri e a partir dai doaiiia 
a exploração e o conércio deste produto. Durante algua tenpo 
Franklin disputou cora alguns co;nercia11tes o mercado fornecedor 
deste produto, chegai^do a envolver a Secretaria de Segurança PÚ- 
blica e pronui1cia:nentos do governo federal, Do ano de 1930 teu-:, 
se notícia de ua telegrana do coronel Franklin ao presidente Ge- 
túlio Vargas onde ele procurava se justificar de deterninadas 
acusações nos sOoUintes teruos: "Refereucia negócios cera ouricu 
ri ainha atuação te1.1 sido aeir judicialuentc contra infratores 
patentç interveiição nujjcro 24437 conferido polo Ministério Agri- 
cultura para extração dita cera agindo legalícente ternos assegu-
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rados decreto nunero 16.264 de 19 de dezembro de 1923 apreenden- 
do mercadoria contrafeita e promovendo competente processo crlml 
nal יי. No ano de 1941, um oficio do Sccretárlo de Segurança PÚbl¿ 
ca ao Interventor Federal na Bahía registra a continuidade da 
questão acusando Franklin de ações llegáis, como se pode consta- 
tar nestes trechos: 6מיי coDeço, relembro à V. Exa. que o sr. •־ 
Franklin, munido da carta-patente sobre o seu uctodo de extração 
e depuração da cera do ourlcurl, lalclou pelo sertão baiano uma 
série de apreensões, ao seu modo. Independente de mandato Judiei 
al, utiliza11(Io-se de empi'^gados seus e, até de soldados da Força 
Policial induzidos por ele àquele serviço, quando nao os conse י“ 
«;uindo coin autoridades da zona onde, em teupos idos exercera o 
Miudonisí.io (o cão Francisco).

À vista dessa sua atuação, outras firmas, negociantes e explora- 
dores do comércio da cera e do pó do ouricuri, também se dergun 
ao uesi.io processo de apreensão, unas contra outras, sem forma l¿ 
 ¿al, o que trouxe certa convulsão ao "stado e, por isso, determ״
nando a intervenção do Poder Publico”.

E mais adiante; "... não obstante a açao vigilante por que se 
íião ropitaj.i os atos ilegais dai^tes postos em prática no sertão 
baiaiio, o 3r. Frcinklin e seus filhos mcaítem u;úa violenta ca/.1־pa 
nha contra seus adversários envolvendo a honra pessoal e funcio- 
nal dos que se opõei.1 aos seus atos de prepotencia e, mesmo aqui 
na capital, prouoveraiA uua busca e apreensão, macomunados com 
oficiais de Justiça e auxiliados estes por asseclas seus,e1.1pres 
tando a feição de assalto à propriedade particular, quando, ao 
revés, o que lhes cuí.ipria fazer —  no caso de existir !.landato e ״
oposição —  era teste.nunhar e certificar o fato para que o Juiz . 
providenciasse as medidas protetoras do seu uaiidado."

üeste «aesmo oficio o Secretário de SCt^urança atesta que Franl:lln 
"conseguiu por sete ajios {de 19G0 a 1937) exercer pleno domínio 
na referida zona, alheiaudo-sc da lei c sob o imperativo de sua 
vontadeיי.
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Este oficio surgiu como Justificativa do Secretario de Segurança 
Publica da orden que ele baixa para as Dele¿;aclas Regionais de 
não executarem apreensões de pó e cera de ouricuri a não ser com 
a consulta previa à Secretaria de Segurança Publica. Franklin en 
tão telegrafou ao Presidente da República pedindo proteção dos 
seas direitos e o governo federal notifica ao interventor a sol¿ 
citação. Do relato do Secretario de Segurança ao Interventor po~ 
de-se ver inicial1.1ente o reconheciiaento do "iripério" de Franklin 
no Sao Francisco. Depois percebe-se que, inesuo na Capital, fora 
portanto do seu roduto, Franklin continuou coin a postura típica 
do coronel: -age en nome da lei, cono u1.1 representante do poder
associando oficiais de justiça e eupregados particulares e tau 
béi.n subordinando os delegados regionais do interior do Lstado. E 
interessante perceber ainda que quando o coronel Franklin, por 
julgar feridos sous direitos, pronoveu buscas e apreensões do pó 
e cera do ouricuri, esta conduta se generalizou no Estado, exi - 
gintío do poder público u1.4a intervenção a fiude evitar uaiores 
convulsões, sCt,u11do relata o ofício acli-ia citado. Isto pode si¿ 
nificar o tipo de liderança que o coronel Franklin exercia sobre 
seus liderados. Por ocasião desta disputa ui.1 outro coínerciante 
da capital - sr. Th0i״az .lonte —  recorreu aos jornais locais pa- 
ra publicação de u1.1a carta e entre as trocas do acusações ■ estava 
a de que Franklin defendia seus negócios à bala de jagunços cono 
nos velhos tOi.ipos. líesta nota, o comerciante Tho/.1a:: lionte que te 
ve seu estoque de pó c cera de ouricuri apreendido, üiante da ia 
possibilidade do coiifrouto, conclui assiu: "confio, entretanto , 
nas autoridades e na justiça baiana a queci entrego uais este abu 
so dos que pensara estar ainda eu Pilão Arcado", nuLia clara refò- 
reacia à continuidade da postura política e social do coronel 
Franklii^. Zsta é apenas U1.1& indicação para der.ionstrar cono tal 
iuaoGu fica definitivaLiCnte estabelecida, llao ca’oe aqui entrar 
no i.iérito da questão. Teniia ou nao usado ja^unçços para a resolu 
ção de' 11.1a disputa comercial, Franlílin de qualquer forna era um
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coronel que sea ¿randes posses, vai enriquecendo pelo próprio 
esforço¡ ses fanilla tradicional artlcula-se a políticos de aal 
or prestíalo: e estava serjpre disposto a abrir un novo negócio : 
¿*osse ui» Jornal, fosse o comércio de um bem cotado produto.

Csta trajetória de uli pequeno coraerclante que ascendeu ao poder 
e aí se uartteve durante toda sua vida (e aluda por uals al^uu 
tempo, os seus filhos), revela como o poder de um coronel nao r¿ 
side necossarlai-tente na tradlçao dc ..lando inas ta;.ib3;.1 na sua capa 
cidade de nahdar; Isto é, na f o m a  cono o coronel desenvolve os 
:aecanlsuos de sustentagao do poder. rran'.:lin foi uij exeuplo típî  
co de u1.1a luta pelo poder onde o aproveitanento das condlçÕes ft 
voráveis de diferentes uouentos históricos coaduziu à vitória.

Entretanto, se por w.t lado a trajetória de Fréuikllii representa 
uua ruptura nas tradiclo.iais brigas eatre f£;;.־»ília3, por cutro o 
poder que ele exerce é o uiesiio de qualquer outro coronel, £, se»?, 
dúvida uí.t podor coroiiclista onde as relaçÕes de cloj.íiiiação e per 
sonificavão do poder estão clara.;1cate estabelecidas, apenas co*4 
!.lecaniõi.íos de j.jando ¡.lais fle::íveis e mais á*,eio.

Todavia a história política de Tranklln Oerionstra quao Jinâí.iicas 
pode:.1 ser as relaçÕos de doj-íincjao política f..es1j0 ¡\0 sert&o, tao 
distante do centro de decicões políticas. Para o estabel0ci..1ento 
de su¿. lidereu^ga FranUliii teve que jo״ar coi.״ circu.t3tâi1clas de 
abrangências diversa¿. Isso sií,1̂ ifica que apesar da e»1fasc no fa 
tor an.ias, a história política do poder coroiiolista teu outros 
elc;.1־entos intricados, rrcjiUlia aproveitou de todo tipo dc rol¿, 
çao (co.Mercial, política, !.*ilitar) tanto paru a..1pliar sua clieu- 
tela c0  ,para ter acesso a circuitos de podor ...ais abra1i¿,entes ״10
A dinâ..1ica de sustentaíSo do coronel nSo esteve presa às instãn- 
cias adiúinistrativas uo poder: uei.» para o acesso ao 1ae0:.i0 , ne-1 

para sua i.1anute11;ão. As relagões entre as instâiicias adLilnlstra* 
tivas funcionara״.! c0:.i0 eleueiito facilitador e referendaran o po 
der cotístituído dos coronéis, cono no caso de Franklin que, vito



ri080 na luta contra 08 Correaset foi reconhecido pelo executivo 
estadual•

Enfiu, a história da ascensão política de Franklin —  de certo 
itão intoiraueiite "sui ¿eneri8'י »  atesta que a instituição de 
uü coronel poUe estar uuito aais dependente da l־on.\a couo as IĴ  
deranças aproveitai3 moraentos históricos, do que possuir ou não 
os requisitos de tradição de r.iaiido, bens e prestígio social.

CspeciricaLieate e.n ?ilão Arcado, uu& ilas cidades .L.ais antigas 
da roc^lão, onde o iTiando vinha sendo hereditaria.-:1ente repassado 
entro as fauílias tradicionais, que desde os teiapos iiúperiais ha 
blta:.1 o i.iunicípio. A quebra deste tipo de poder por u:.1 eleuento 
estranho a estas faí.iílias, reveste-se ao ueaj.to toupo <ie u..1 si¿ni_ 
ficado da ruptura e continuicladc. t a pdr..u\ncncia do siste;.1a co- 
rouellsta, 6..ij0ra co..< Ui.1 novo e&tilo cujo i/tOtidatáric é ul\ foras- 
ioiro. Para av״ ;.ía11d011is1.10 tao tr&dicioaal c0í.í0 o dos Correas״,po 
dô-ao considerar a ascen&ao de Pranklixi C0..i0 maa inovação, sobre 
tudo porque a sociedade regional nao apresentava u... desenvolvi - 
 -• ento ne..T ecoaôi.íico, ne^ social capa« dc Justificar uL;a exigen«״
cia por relações :.lais flexíveis, !.!ais dinâiaicas, e taabéu uais 
autoritárias e controladoras.

0 biando de Franklin foi ..luito raais eficiente que o dos Correias, 
haja visto o sentido ¿ci't.1 da sua trajetória que indica u:aa dire 
ção contínua para a e:;pansão e fortaleci1״ento deste tipo de coro 
l i e  1 1  £¿1.10.

0 coronel Franklin conqui&tou então u.a novo pataaar dc desenvol- 
vi.-íCiito e sustentarão do sisteina coroneliata na região do baixo 
i..edio ¡̂ ão Francisco, capa¿, inclusive, de pen.1anecor ues!no após 
a sua ...orte através do aprovoita1.1c1 1to do seu pretí«¿io político 
pelos seus fillioi» e outros aliados políticos c,uc continua..! arti- 
culaUoj a re¿,iao C0..10 sous represciitaiitcs parlca.iOiitarcs.

Znquazito 05 d e a a is  co ro n é is  d e sta  re¿;iao  fic a i.1 , dc c e r t a  fo rt ia .
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esteignados —  coAo os Sentos Sés e os Vlanas ~  nos seus .velhos ׳ 
redutos, ou nesmo diluídos pela asccnsao de novas lideranças» co 
no no caso de rieiaanso! Franklin, uo contrário, desenvolve u1.1a 
trajetória de expansao que eu últlua instâiicla sustenta e rcaflr 
raa a prátlca política do coroncllsuo enquanto sisterr.a de doainu- 
ção«
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CONCLUSÕES

O estudo da constituição do mando coronellsta nos municípios de 
Pilão Arcado, Remanso« Sento sé e Casa Nova revela que apesar de 
possuir características comuns, o coronellsmo, enquanto sistema 
de mando, tem particularidades fundamentais que o distingue em 
cada localidade.

É comum aos coronéis desta região a relação direta com a cliente 
la que engendra um poder personalizado. É ao coronel a quem se 
recorre para as necessidades, batendo na sua porta, falando dire 
tamente com a sua pessoa. 0 poder não é apenas um papel e/ou !!ma 
função social, mas um atributo do coronel. A legitimidade do po- 
der é dada àquele que efetivamente pode socorrer nas precisões e 
proteger dos adversários. 0 coronel é o organizador do mundo ru- 
ral: determina desde o acesso da população aos meios de produção 
até o trânsito nos limites do seu domínio, assim como articula 
externamente a região através das suas relações comerciais com 
as firmas exportadoras.

Apesar de uma base econômica mais homogênea, os mecanismos de do 
minação —  Isto é, a fo1*ma como os coronéis exercem o poder na 
região —  são diferenciados. Em Pilão Arcado, a trajetória de 
Franklin Lins de Albuquerque demonstra um sentido de expansão 
contínua, extrapolando os limites territoriais do município, che 
geindo a exercer certo mandonismo até mesmo em Salvador. Franklin 
utiliza para sua sustentação todo tipo de aliança (comercial, po 
lítica e militar), além de aproveitar circunstâncias históricas 
(Revolta Sertaneja, Coluna Prestes, Revolução de 1930, p.ex.) pa 
ra ampliar e fortalecer seu mando. Em Remanso, após a morte de 
Anfilófio Castelo Branco, o poder fica diluído entre os membros 
da família e seus aliados; vai perdendo portanto, a condição bá 
sica do coronelismo que é a personalização do poder. Em Sento sé To 

nhá domina até o final dos anos 30 quando é substituído pelo seu fl
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lho• Apesar da firme dominação, o oando coronellsta dos Sentos 
Sés permanece restrito a uma determinada área do nunlcipio. Os 
Sentos sés sustentam-se no poder sobretudo pela coesão da fam^ 
11a e manutenção da clientela, a ocupação dos cargos públicos, a 
representação parlamentar e tanbém, quando necessário, a investi 
da armada. Em Casa Nova, os Vlanas têm a tradição de mando e 
exercem um poder mais verticalizado pelas articulações com as 
instâncias administrativas do Estado e é por isso um mando mais 
estável.

Contudo, o mando coronellsta é sempre contestado e este exerc^ 
cio de contestação, de disputa pelo poder, acaba por imprimir um 
dinamismo próprio ao sistema coronellsta da região. 0 dinamismo 
com que os mandatários se adequam á novas situações, lhes p e m ¿  
te a sustentação no poder. Por outro lado, é também uni aspecto 
que fragiliza o poder.

A fragilidade de mando oligarca, entreteuito, será mais claramen 
te percebida na geração imediatamente posterior aos velhos coro 
néis cuja mudança no estilo das novas lideranças políticas, ago 
ra multo mais preocupadas com as disputas intestinas no aparelho 
do Estado, vai aos poucos pulverlzeuido o controle da clientela . 
t comum nos depoimentos, falas semelhantes a estas:

"Ele deixou acho que foi um sobrinho, o Arlindo Lins.
Ele entregou fechado na mão, assim ó, o povo todo e 
Arlindo afroxou o povo todinho. Gente pobre quer o 
agrado e ele não dava a ninguém: o povo ficava desa - 
gradado, né? AÍ foi frouxando tudlnho. Quando ele pre 
cisou dos votos, cadê o povo? Frouxaram tudo..."(l)

 HoJe pela idade, a coisa ficou mais fragmentada. Nãoיי
existe mais a chefia dos Castelos. Existe um grupo de 
um lado e -um grupo do outro. Fragmentou-se o poderיי.
( 2 ) .

(1) Miguel Porteiro. Pliso Arcado, out/66
(2) Carlos Dias Ribeiro. Remanso, ago/85
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 nunca soltou a política prá nlnguéo. Aquí,com o יי£16
fllho mesmo, o Fafá, ele deu una elelçao pro Fafá. Mas 
o Fafá não soube segurar o pessoal, né? AÍ o pessoal 
saltou tudó fora. Foi só o velho pai dele, 0■ Tonhá,mor 
rer, o pessoal deixou ele" (3).

Esta é entretanto uma fase posterior, de transição entre a orga- 
nização política em clientelas de fato e de direito, para a ins- 
tauração dos partidos políticos onde a dominação de clientelas é 
só um fato, não mais um direito.

0 importante perceber destas falas é a fatalidade biológica do 
ciclo vital como um componente forte na reorganização da vida po 
lítica do baixo médio São Francisco.

A diversificação dos mecanismos de mando e perfis de dominação 
numa mesma região onde a base econômica é homogênea, coloca a di 
ficuldade de adoção de um modelo explicativo que seja capaz de 
generalizar as diferentes expressões e/ou manifestações do feno» 
meno coronelismo. As especificidades locais podem, as vezes se 
rem tao marcantes e definidoras a ponto de não se enquadrarem na 
análise mais geral do sistema coronelista.

Na região do baixo médio São Francisco, particularmente nos min^ 
cipios de Pilão Arcado, Remanso, Sento 3é e Casa Nova, apesar áo 
mando coronelista possuir variações e nuances capazes de distin- 
gui-lo do modelo interpretativo mais geral.

A tradução de mando e a propriedade da terra podem pesar muito 
menos ainda que determinada aliança em outros níveis de poder.

Assim, o coronelismo nesta região teve sua constituição e repro- 
dução muito mais por conta de circunstâncias históricas que por 
fatores apontados nos padrÕes tradicionais.

(3) Domingos Gomes da Silva. Vila São Joaquim, out/86
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